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I° Conselho Plenário da Ordem
VIDA FRATERNA, POBREZA e MINORIDADE
Quito, Equador, 1971
APRESENTAÇÃO 

O irmão Ministro Geral e os irmãos Definidores Gerais desejam a todos os irmãos da Ordem, a

Paz e o Bem no Senhor! 

Por esta carta, comunicamos-lhes as conclusões da primeira sessão do Conselho Plenário da Ordem, que teve lugar em Quito (Equador), entre os dias 04 e 24 de outubro de 1971. 

O Conselho Plenário da Ordem, ao qual cabe "auxiliar o Ministro Geral e os Definidores numa colaboração construtiva para a efetiva renovação da Ordem" (Const. 123,5), em união de orações, empreendeu a reflexão e um diálogo fraterno sobre a nossa vida na fraternidade e na pobreza à luz de nossa vocação evangélica como é delineada nas Constituições e manifestada nas cartas do Capítulo Geral e do Definitório Geral aos Frades, e como foi proposta recentemente na exortação apostólica de Paulo VI sobre a Renovação da Vida Religiosa. 

Diante da realidade concreta da América Latina, sobre a qual fornos informados na primeira semana por peritos latino-americanos e que comprovamos nós mesmos por experiência direta, percebemos mais vivamente a importância de nossa vida e de nossa vocação, quanto há tantas oportunidades, em todas as partes do mundo, para a nossa Ordem se inserir verdadeira e eficazmente na sociedade dos homens como fermento de justiça e de promoção social. (Cfr. Const. 11, 4; 84 ss). 

Ouvindo "o clamor dos pobres, que nunca foi mais premente", e vendo com nossos olhos a condição sub-humana de tantas pessoas, "que são indigentes e ao mesmo tempo oprimidas pela miséria" (Exortação Apostólica, Paulo VI, nº 2 17), percebemos uma admoestação mais urgente do Espírito Santo, que nos impele a uma fidelidade cada vez maior e mais autêntica ao propósito de nossa vocação; percebemos de uma maneira nova e mais forte a insistência de nossas Constituições, que nos impele a procurar novas formas de presença e de atitude, para podermos ajudar de fato a obra de evangelização e de promoção humana. 

Manifestou-se também com luz mais viva aos irmãos do Conselho Plenário da Ordem a plenitude de força e sentido de nossa vida franciscana, se procuramos viver sinceramente nosso propósito de minoridade e pobreza na verdadeira fraternidade, naquela unidade de pensamento e de coração que nos merece a presença eficaz de Cristo em nosso meio, de tal maneira que cada urna de nossas fraternidades, locais ou provinciais, seja uma maneira de expressar a presença de Cristo pobre e humilde, Servo de Deus e dos homens na caridade. 

Dessa claridade profunda com que o Conselho Plenário da Ordem percebeu na realidade da América Latina os sinais dos tempos para toda a Ordem provêm as orientações práticas que ele assumiu e chegando ao feliz termo, propõe em documento final, como um conselho fraterno, ao Definitório Geral. 

O Definitório Geral, porém, enquanto as transmite a toda Ordem, no que lhe diz respeito, faz seus esses desejos e propósitos e se manifesta pronto a executá-los, porque se propõe tê-los sempre diante dos olhos quando assumir decisões, quando der orientações à Ordem ou às Províncias, quando traçar programas de Governo da Ordem. 

Exortamos a todos os confrades da Ordem que recebam de boa vontade o documento do Conselho Plenário, sabendo ler nele orientações que, embora em sua forma concreta possam parecer coisa nova, nada mais são que uma dedução legítima do espírito de nossas Constituições e uma aplicação prática das mesmas, seja à especial situação de nossa Ordem na América Latina, seja para vivermos cada dia melhor e mais sinceramente em toda a parte a vida de fraternidade e de pobreza, que são elementos cardiais de nossa vocação evangélica. 

Confiamos e desejamos veementemente que este documento sirva em primeiro lugar para estimular com força a consciência de todos os frades para a importância atual da renovação da Ordem, para colocar como fundamento da verdadeira renovação da Ordem, a conversão interior e a renovação da mente, que não podem ser feitas sem uma séria comunicação com Deus e uma investigação de sua vontade. Desse esforço de renovação pessoal e comunitária nascerá a conquista de novas formas de vida fraterna, de novos modos de presença nossa entre os homens de nosso tempo e o sincero testemunho de nossa vida na pobreza e na humildade. 

Agradecendo a cada um dos coirmãos do Conselho Plenário o válido e precioso auxílio que nos deram em nosso múnus, queremos dar nossa aprovação e estímulo aos frades que trabalham na América Latina em favor dos pobres e dos mais fracos. A todas as Províncias e a cada um dos frades das outras regiões da Ordem convidamos a prestar-lhes um forte auxílio com alegria e com valiosa colaboração. 

E agora convidamos insistentemente todos os frades da Ordem, e em primeiro lugar os Superiores Maiores das Conferências, os Superiores Provinciais e locais, a nos dedicarmos a uma sincera revisão de vida e a urna conversão segundo as orientações práticas contidas no documento do Conselho Plenário da Ordem, para que se torne cada dia melhor e mais eficaz, na unidade de espírito e na pluriformidade (Const. 4,4), nossa parte para a renovação segundo as exigências evangélicas da justiça e da paz. 

Seus no Senhor, 


Frei Pascoal Rywalski, Ministro Geral 
Frei Guilherme Sghedoni, Vigário Geral 
Frei Benedito Frei, Definidor Geral 
Frei Boaventura Marinelli, Definidor Geral 
Frei Luís Ward, Definidor Geral 
Frei Clóvis Frainer, Definidor Geral 
Frei Optato Van Asseldonk, Definidor Geral 
Frei João Dovetta, Definidor Geral 
Frei Lázaro lriarte, Definidor Geral 



Capítulo I°
A VIDA FRANCISCANO-CAPUCHINHA NA AMÉRICA LATINA 

A - NOSSA VIDA NA AMÉRICA LATINA 

1. Como em todos os países e em todas as culturas, também na América Latina devem ser encontradas outras formas de vida franciscana específicas e adaptadas à situação de sua realidade, segundo o espírito das novas Constituições, para que melhor se manifeste nossa identidade e para respondermos à voz de Deus nos sinais da América Latina o que esperamos que consequentemente vá ajudar o aparecimento de novas vocações. 

2. Levando em consideração as condições da América Latina, a presença de nossa vida fraterna minorítica pode expressar-se de muitas maneiras, além das fraternidades tradicionais oportunamente renovadas, especialmente em fraternidades novas de oração, de testemunho, de evangelização e de trabalho. Todas essas fraternidades devem ser elas mesmas verdadeiramente eclesiais e suscitar outras comunidades eclesiais ao seu redor, principalmente "comunidades de base". 

3. Cremos que essas novas fraternidades devam ter as seguintes condições: a) ser vitais, para que sejam modelo de nossa vida franciscana que emana da pessoa de Cristo; b) que favoreçam a evolução da personalidade humana, de maneira que cada um possa desenvolver seu carisma pessoal, com tanto que seja em benefício da fraternidade e da Igreja; c) que se renove continuamente em espírito, para encontrar sempre a melhor forma; d) que sejam pluriformes, como o exigem as diversidades de situações. 

4. Para que essas formas de fraternidades na América Latina sejam verdadeiramente minoríticas, devem: a) manifestar-se sempre a serviço e à disponibilidade dos homens, corno sinal profético de solidariedade; b) principalmente, numa verdadeira pobreza, estar presentes entre os pobres pela vida e pelo testemunho. Quaisquer que sejam, entretanto, as formas das fraternidades, devem em si mesmas, entre si e com a fraternidade Provincial, e mesmo com a Ordem inteira, manter a unidade de espírito e uma verdadeira comunhão de vida. 

5. Levando em consideração a índole especial da América Latina, é muito importante ter e promover o relacionamento recíproco entre as diversas Circunscrições da Ordem nestes territórios, para promover a vida fraterna, comunicar mutuamente as informações e para procurar em conjunto soluções dos problemas. Isto pode ser feito por grupos de irmãos animadores, por cursos especiais, como os do CEFEPAL e outros, por reuniões dos superiores, ou por outros meios a juízo dos superiores. 

6. Exige-se uma especial presença fraterna de nossa parte entre os que sofrem necessidade e solidão, como os que moram nas periferias mais pobres das cidades (favelas), ou entre os que foram abandonados no campo. Com muito maior razão, a vida de nossos missionários entre os indígenas e outros para sua plena evangelização e promoção deve ser considerada como uma verdadeira presença franciscana entre os pobres. 

7. Para essa forma de vida realizar-se concretamente, precisamos encontrar novas formas de formação, com participação ativa dos próprios jovens, segundo as condições próprias de cada ambiente e segundo as disposições recentes da Igreja e da Ordem. Para descobrir essa nova e melhor formação é muito desejável a intercomunicação entre as diversas Circunscrições. 

8. O Conselho Plenário da Ordem manifesta alegremente sua confiança nos frades da América Latina e espera muito deles um novo e maior impulso, para a contínua e verdadeira encarnação franciscana neste território. Para a realização dessa vida devem ter uma grande participação dos frades nativos que devem ser considerados os primeiros responsáveis pelo futuro da Ordem. A Ordem, porém, esteja disposta a prestar um válido auxílio pessoal para a formação e animação das fraternidades e para as outras atividades relacionadas com elas. 

B - NOSSO TRABALHO NA AMÉRICA LATINA 

9. Nossa missão na América Latina manifesta-se principalmente: 

a) pela evangelização como expressão de nossa vocação apostólica e como meio de formação de uma vida cristã mais profunda; 

b) pela presença entre os pobres, como expressão da minoridade para realizar sua promoção humana. 

Tudo isto em união com a vida desse povo, deve cooperar para descobrir soluções válidas para os diversos e graves problemas, para que haja uma promoção integral do homem e das comunidades deste território (Medellin, Mensagem aos povos da América Latina). Como homens de justiça e de paz, cabe a nós cuidar também da formação da consciência social deste povo e prestar nossa colaboração nas atividades legítimas para conseguir reformas sociopolíticas, segundo a mente e o espírito das Constituições (nn. 11; 12 e 99ss). 

10. A atividade pastoral deve ser sempre renovada em nosso espírito franciscano. Por isso, para encontrar melhor nossa identidade e para seguir caminhos novos e melhores, é necessário abandonar algumas atividades pastorais. Convidamos todos os superiores da América Latina a fazer uma revisão séria principalmente quanto aos colégios não gratuitos, algumas paróquias colocadas em regiões urbanas já muito promovidas e quanto a obras semelhantes. 

11. Para que a pobreza seja sinal verdadeiro e manifesto, e para que haja uma verdadeira inserção no ambiente latino-americano, recomendamos aos frades que nossos edifícios e outras coisas semelhantes, que já não servem ao uso das fraternidades ou não correspondem a nosso espírito, sejam logo vendidas para obras eclesiais e sociais ou mesmo doadas livremente para o bem de toda a sociedade. 

12. Para encontrarmos vocações autênticas, é preciso iniciar caminhos novos na pastoral vocacional. Por isso propomos: 

a) empregar ao mesmo tempo vários métodos, segundo a situação ambiental; 

b) dar mais atenção à pastoral dos jovens, que podem decidir mais maduramente a respeito do assunto; 

c) preparar frades especializados; 

d) formar comunidades de presença e de testemunho, que suscitem e alimentam a mística de uma consagração franciscana. 

13. Por causa das necessidades eclesiais existentes na América Latina, considera-se válida a pastoral paroquial para os nossos frades, principalmente em terra de missões, mas deve ser promovida sob formas novas para que sejam constituídas verdadeiras comunidades cristãs. A atenção de todos os frades deve preferir os pobres e marginalizados. 

14. O trabalho pastoral na América Latina pertence aos próprios frades deste território ou lugar, de modo que principalmente a eles caiba evangelizar e promover os seus próprios povos. Entretanto, ainda é necessário um auxílio de pessoal para as missões e para as novas formas de apostolado. Os Superiores Maiores da América Latina preparem um elenco muito preciso dos projetos para os quais precisam de auxílio material e um elenco das pessoas de cuja ajuda necessitam. Os frades que vierem, devem: 

a) ser bem recebidos; 

b) ser bem preparados e estar dispostos a adquirir preparação ainda melhor na América Latina; 

c) ser capazes de assumir uma integração latino-americana completa. 

15. Devem ser tidos em conta os colaboradores leigos ou religiosos de outras congregações, principalmente para as missões, contanto que sejam dotados das qualidades devidas. 

16. O Conselho Plenário da Ordem convida todos os frades de toda a Ordem a que, bem cônscios das necessidades da América Latina, façam propósitos concretos e realmente realizem alguma coisa para atendê-las, mesmo com sacrifícios pessoais e comunitários. Cuidem os Superiores de fazer com que os esforços de cada um e das fraternidades de sua Circunscrição consigam atingir o fim proposto. A responsabilidade primária pelo auxílio pessoal e econômico das Vice-Províncias e Missões cabe às Províncias das quais elas são originárias, mas as Vice-Províncias e Missões devem procurar o quanto possível a autonomia pessoal e econômica. 

17. Sejam convencidos todos, os frades, como homens de justiça e de paz, de que devem exercer uma influência eficaz para suprimir as injustiças que por ventura sejam cometidas, quer por seus governos, quer por órgãos comerciais internacionais ou nacionais, contra os povos do terceiro mundo. 

18. Em toda a nação onde houver possibilidade, ou se parecer melhor, em cada Conferência da América Latina, haja um escritório para preparar projetos e para estabelecer comunicação com órgãos quer da Ordem, quer eclesiásticos ou civis. 

19. Haja em nossa Cúria Geral um escritório para estudar as situações, projetos e pedidos das Circunscrições da América Latina, para julgar de suas prioridades, e para tratar com as diversas províncias da Ordem que querem e podem ajudar. 

Capítulo II°
AS FRATERNIDADES 
A - OS FRADES 

1. Todos os frades são iguais (Const. 73,101). Por isso, seja dada a todos igual oportunidade para que desenvolva seus próprios dons e carismas, na própria condição, para serviço dos outros, tanto dentro como fora da fraternidade. 

2. Para fomentar a igualdade dos frades, propomos, entre outros meios, os seguintes: 

a) Fazer noviciado comum. sem nenhuma distinção entre clérigos e não clérigos; 

b) Em todo o tempo da formação dar o primeiro lugar à formação religiosa e franciscana de maneira igual para clérigos e não clérigos; 

c) Celebrar a liturgia eucarística em língua vernácula com a participação ativa de todos, e renovada não segundo a letra, mas principalmente segundo o espírito do Vaticano II; 

d) Dar a todos uma formação adequada, de acordo com os diversos ofícios que devam exercer segundo suas aptidões dentro da Ordem e na execução dos trabalhos apostólicos; 

e) Suprimir na prática os títulos, privilégios e isenções, como está suposto nas Constituições; 

f) Por em prática a participação de todos os frades nos serviços domésticos, salvo algum trabalho mais urgente; 

g) Fazer a comunicação dos bens materiais, salvo os critérios da boa administração, tanto em âmbito local e provincial como em âmbito da Ordem. 

3. O Conselho Plenário da Ordem pede aos Superiores Gerais que, salvando a discrição oportunamente, mais uma vez formulem à Santa Sé o pedido para que os frades não clérigos possam servir em todos os cargos da Ordem. 

4. O Conselho Plenário da Ordem julga que a resposta negativa da Sagrada Congregação dos Religiosos ao nº 102,6 das Constituições não obsta a que os Superiores Maiores dirijam pedidos a Santa Sé, através do Definitório Geral, para que em casos particulares algum irmão não clérigo eminentemente apto, possa ser chamado ao cargo de superior quando o bem da comunidade o pedir. 

5. Como o espírito do Senhor pode falar em todos, pelos superiores maiores e locais seja dada oportunidade aos irmãos mais jovens de terem parte ativa na renovação da Ordem. Por isso, os superiores: 

a) Estimulem sua participação ativa no Capítulo local. 

b) Promovam contatos seus com os diversos frades e fraternidades da Província; 

c) Convoquem Encontros, Congressos Provinciais e interprovinciais de jovens para essa finalidade; 

6. Como os jovens devem ser responsáveis junto aos outros pela renovação da Ordem, empreguem os Superiores meios oportunos para conhecer suas opiniões e aspirações, favoreçam suas iniciativas, induzindo-os ao diálogo com os outros frades. 

7. Para que as Constituições sejam mais praticadas, cuidem os Superiores que os frades não vivam habitualmente separados da comunidade, nem lhes falte o benefício da vida fraterna. 

8. Onde, porém, por razões especiais, como por exemplo nas missões, os frades forem obrigados a viver sozinhos por muito tempo, cuidem os Superiores Maiores de que frequentemente lhes seja dada a oportunidade de participar da vida fraterna. 

9. Seja desenvolvida entre todos os frades uma ação educativa para que saibam compreender fraternalmente as angústias e sofrimento dos irmãos que vivem em crise e sejam para eles não juízes, mas protetores e verdadeiros irmãos. 

10. a) Recomendamos muito aos Superiores Provinciais e locais que tenham uma grande sensibilidade e cuidado com os irmãos que voltam para a vida secular, lembrando-se de que também para nós - e até especialmente para nós - vale o que se lê na instrução da Sagrada Congregação para a Doutrina e Fé do dia 13 de janeiro de 1971, no parágrafo 5, nº 6: - "Os respectivos Ordinários, entre os quais o Superior Maior dos religiosos, tenham uma paternal e pastoral caridade para com os sacerdotes (irmãos) reduzidos ao estado laical e, na medida do possível, auxiliem-nos nas coisas necessárias para manter a vida honestamente". 

b) As próprias Conferências dos Superiores Maiores reflitam em comum sobre esse problema e, se for necessário, envidem esforços para encontrar meios aptos para ajudar fraterna e eficazmente os frades que deixam a Ordem. para que possam conseguir um ajustamento honesto e harmônico na vida civil. 

B - AS FRATERNIDADES 

11. O Conselho Plenário da Ordem recomenda muito a todos os superiores que seja cultivado por meios aptos o espírito de fraternidade, como elemento primário e essencial de nossa vida franciscana (Const. 83,5-6; 88). 

12. Em todas as circunscrições da Ordem a estrutura das fraternidades seja adaptada de tal forma, tanto quanto à presença especialmente entre os pobres e com os pobres como quanto a nosso apostolado, que a renovação da Ordem se torne eficaz. 

13. Toda fraternidade, qualquer que seja sua forma de viver, deve dar testemunho evangélico de minoridade e pobreza pelo espírito e pela maneira de orar, viver e agir. 

14. Salva a primária responsabilidade pastoral dos próprios superiores, o Conselho Plenário da Ordem ainda recomenda que, no modo que lhes parecer melhor, usem do auxílio de irmãos preparados para a animação das fraternidades a fim de suscitar, alimentar e complementar a renovação de nossa vida. 

15. Nossas fraternidades sejam de tal maneira abertas que os leigos possam não só prestar-nos auxílios especiais, mas também participar mais intimamente de nossa vida fraterna, tanto na oração como no relacionamento fraterno e no apostolado. Caso se trate de uma participação por algum tempo, obtenha-se o consentimento do Capítulo local; mas se for uma participação demorada e definitiva, é necessário o consentimento dos Superiores Maiores. 

16. Usem-se os serviços de peritos leigos, tanto para administração econômica como para nossa inserção social e reflexão aprofundada sobre nossa pobreza, minoridade e apostolado e para podermos assumir com maior segurança orientações práticas e mais eficazes. 

17. Recomenda-se a cada Circunscrição da Ordem que, levando em conta as coisas do Senhor, cuidem de fundar ao menos uma fraternidade de testemunho, segundo os nº. 11 e 12; 60, 3-4 das Constituições, pois tal fraternidade, nas circunstâncias atuais, aparece tão consentânea com o nosso espírito e com as exigências do mundo a evangelizar . 

18. Para que seja possível a fundação de fraternidades novas, além da informação e sensibilização prévia dos frades da Província: 

a) Em cada uma das Circunscrições, se for necessário, seja abandonada ao menos uma casa ou uma obra apostólica, principalmente os colégios ou outras coisas semelhantes que existem em função dos ricos; 

b) ao frade que deseja participar de tal fraternidade seja dada a liberdade de cumprir seu intento, mesmo que precise abandonar algum cargo exercido na Província, salvo o bem comum e suposto que tenha os dons necessários. 
' 

19. Nessas fraternidades não sejam admitidos senão frades que sejam idôneos para a vida fraterna, religiosos consagrados à oração, de espírito maduro, competente em seu trabalho, e especialmente na comunicação da palavra de Deus. E o responsável dessa comunidade tenha os dons de verdadeiro animador. 

20. Supondo que, segundo os nº. 13, 52 e 154 das Constituições, os frades devam sempre unir oração e trabalho, e possam ir a uma casa de retiros constituída segundo o nº. 42 das Constituições, o Conselho Plenário da Ordem recomenda vivamente, além disso, que haja fraternidades contemplativas, onde os frades possam exclusivamente fomentar a intimidade com Deus, pelo tempo que o Senhor lhes inspirar ser necessário. 

21. As fraternidades que com direito e merecimento levam uma vida e uma atividade mais tradicionais, uma vez que nossa vida se manifesta pluriformemente, alimentem com o espírito das novas Constituições sua vida interna e seu trabalho externo. 

22. Para esse fim os Superiores e também as Conferências dos Superiores Maiores cuidem que sejam empregados os meios oportunos para que a mentalidade dos frades seja adaptada e aperfeiçoada no sentido das novas Constituições e dos outros documentos da Igreja e da Ordem. 

23. Como em grande parte a renovação da fraternidade depende do superior, os Superiores Maiores escolham alguém que seja capaz de animar a renovação da fraternidade tradicional, mas não deixem eles mesmos de auxiliá-los. 

24. O papel do capítulo local é confirmar o espírito fraterno, promover a corresponsabilidade de todos os frades para o bem comum, instituir o diálogo fraterno sobre tudo o que diz respeito à vida fraterna para que a vontade de Deus seja procurada em conjunto. 

25. Dada a especial importância do capítulo local para a vida da fraternidade, os Superiores Maiores o promovam com eficácia e também de vez em quando com sua presença. 

26. No capítulo local se expressa otimamente a "obediência caritativa" como característica de nossa fraternidade, pela qual os frades se servem mutuamente, fomenta-se a criatividade e co-responsabilidade de todos, e se expandem os dons da própria personalidade no serviço de todos. Pois a fraternidade para encontrar e seguir a vontade divina precisa da criatividade e dos dons pessoais de cada um de seus membros. 

Capítulo III°
O TESTEMUNHO DA POBREZA NO USO DOS BENS 

1. Cremos que a pobreza, como virtude evangélica e franciscana, é uma participação nas condições da "Kenosis" (despojamento) de Cristo e compete antes às pessoas que às coisas. A observância de todas as normas no uso dos bens pessoais e comuns não faz necessariamente pobres os frades. Nossa pobreza, como é proposta por S. Francisco no Capítulo VI da Regra, na realidade nos faz ricos de todos os bens do Reino de Deus, mas enquanto nos liberta em espírito e de fato dos bens terrenos, nos leva a dirigir todos os nossos bens para o bem da Igreja e da sociedade. 

2. Cremos que, sendo a pobreza nosso carisma especial, não há renovação autêntica e verdadeira se a pobreza tanto individual como comum não for tão visível imediatamente como uma manifestação da realidade interior, e não for tão explícita que não precise de interpretação e nem dê possibilidades de desculpas. 

3. Os critérios para fazer uma revisão do uso dos bens são os seguintes: 

a) Os princípios da moralidade humana e da justiça social, pelos quais todos os homens são obrigados ao uso social dos bens, que não podem ser apenas para utilidade de alguma pessoa ou de alguns grupos, mas de todos os homens; 

b) A pobreza evangélica, "que é para nós um caminho especial de salvação" (Const. 2,3), nos induz não só a distribuir os bens supérfluos, mas até dividir nossos bens necessários; 

c) A reestruturação de nossa presença e de nossas atividades segundo as exigências do apostolado e do ministério, que deve ser coordenada com a planificação pastoral da Igreja local. 

A - TESTEMUNHO PESSOAL DE POBREZA 

4. O progresso sócioeconômico recente e atual, e sua influência na mentalidade dos religiosos, já colocam em nova luz as perspectivas da pobreza pessoal e exigem maior e mais consciente responsabilidade no dom de si mesmo: 

a) O trabalho cotidiano, árduo e honesto é um preclaro sinal de pobreza pelo qual podemos ser claramente identificados com os pobres; 

b) O uso dos próprios talentos é um verdadeiro dom de si mesmo e um sinal de verdadeira pobreza. Mas a preguiça e a negligência no uso dos próprios talentos é contra a pobreza; 

c) Também a prestação de trabalho para o bem comum, mesmo que não desejado por alguém, é uma expressão de pobreza, pois os talentos não foram dados para o bem e o uso pessoal, mas para o bem da fraternidade e de toda a Igreja; 

d) O serviço em favor da própria fraternidade, em nossas casas, é um verdadeiro exercício da pobreza. 

5. O frade que não cuida de observar a pobreza pessoal, principalmente quanto aos estipêndios e remuneração dos trabalhos, que devem ser entregues à fraternidade, deve ser interpelado pelos superiores a respeito da genuinidade de sua vocação franciscana. 

B - O TESTEMUNHO COMUM DA POBREZA 


6. Pertence ao múnus pastoral dos Capítulos e dos Superiores formar a consciência dos frades e das fraternidades a respeito das exigências da pobreza. Também os próprios religiosos estimulem responsavelmente uma sensibilidade maior quanto à pobreza através do estudo pessoal, do diálogo, de Encontros locais e Provinciais, etc. (Const. 60, 1s)

7. Como os bens imóveis da Ordem devem ser considerados bens da comunidade eclesial a revisão de nossos bens não é um fato meramente interno da Ordem, mas deve ser considerada um fato eclesial. Por isso, para a revisão de nossos bens, estabeleça-se prudentemente um diálogo com a comunidade da Igreja local, para que seja encontrada uma solução comum para o bem da Igreja e da sociedade civil local. 

8. Todas as posses da Ordem, especialmente terrenos, bosques, e construções que não mais são necessários, e outros que não nos sejam convenientes, devem ser vendidos ou destinados a um uso social. Os que ainda são necessários, entretanto, devem ser conformes aos princípios e às exigências da pobreza franciscana, levando em consideração as condições sociais da região e do povo a quem devemos dar nosso testemunho de pobreza. (Const. 61, 3-4; 62; 63, 2-3)

9. Sendo a insegurança material um elemento da pobreza e hoje, de modo especial, um sinal de solidariedade com os pobres, os frades, e principalmente os que formam fraternidades novas, esforcem-se quanto possível para não ter a propriedade das casas e dos terrenos. 

10. Os bens que não nos são necessários e que não podem ser transformados imediatamente em benefício dos pobres, ou do Terceiro Mundo, não devem ser recebidos nem mesmo quando forem oferecidos espontaneamente. 

11. Nossa fraternidade deve ser demonstrada e provada também pela cooperação econômica entre as fraternidades da mesma Província, e entre as próprias Províncias (por ofertas e empréstimos, sem juros ou com juros moderados). Os bens da Província de cada uma das fraternidades devem ser destinados equanimente às necessidades tanto da Província como da Vice-Província ou das Missões. (Const. 67).

12. Para a administração dos bens da Ordem, empregue-se, onde for possível, o auxílio de peritos leigos para melhor utilização de nossos bens e para que os frades sejam formados para uma melhor e mais racional administração dos bens da Ordem. (Const. 62, 1-5).

13. Verifique-se a real necessidade de nossa presença nos Santuários que nos foram confiados; se não houver essa necessidade, sejam deixados. E daqui por diante não construamos nem recebamos oferecidos por outros, porque ocupam muitos religiosos que poderiam prestar serviços especialmente nas missões e junto aos pobres. Evite-se todo pedido de dinheiro que não seja conforme com o nosso espírito de pobreza, e nosso apostolado seja inserido no planejamento pastoral da Igreja local. 

14. Evite-se na Ordem o dispêndio não justificável de dinheiro para erigir monumentos ou obras grandiosas, ou para restaurar conventos só porque são históricos. Procuremos educar também o povo para que compreenda as idéias e as exigências da justiça social e da pobreza. 

15. Compete à fraternidade local, em virtude das Constituições (60, 1s) e de acordo com as disposições do Capítulo Provincial sobre o uso dos bens, através de seu próprio Capítulo, corrigir corajosamente os abusos contra a pobreza comum e pessoal, por exemplo nas recreações, na acumulação de roupas e de presentes pessoais, nas viagens, no uso de carros, etc. 

16. Os Superiores Maiores procurem levar o Capítulo local das fraternidades a assumir a responsabilidade quanto às seguintes questões: 

a) Decidir a respeito dos próprios rendimentos para as despesas ordinárias da fraternidade (Const. 73). 

b) Determinar a parte de dinheiro que deve ser mandada para as necessidades da Província, das Missões, dos doentes, da formação e do aperfeiçoamento dos frades (Const. 67,1). 

c) Determinar uma parte dos rendimentos (uma quota percentual a ser determinada sobre o rendimento da fraternidade), para o atendimento dos pobres (Const. 65) ou assumir algum trabalho pelos pobres (Const. 80,3). 

Quito, 23 de outubro de 1971.

II° CONSELHO PLENÁRIO DA ORDEM
A VIDA E A PRÁTICA DA ORAÇÃO NA ORDEM 
TAIZÉ (França), 1973
Caríssimos Confrades, 

Com esta carta queremos apresentar a todos os Coirmãos as sugestões e os desejos da segunda Reunião do Conselho Plenário da Ordem, encaminhados ao Definitorio Geral. 

O Conselho Plenário, reunido em, Taizé, na França, refletiu sobre o espírito, a vida e a prática da oração na Ordem, e de dia a dia tomou-se cada vez mais forte a invocação dos nossos corações: "Senhor, ensinai-nos a rezar!" (Lc 11,1). 

Movidos por essa íntima invocação cada dia e com maior insistência procuramos achegar-nos ao Senhor para que em nosso meio e através do seu Espírito fosse o Mestre da nossa oração. 

Deste modo, pelas experiências íntimas, pelas exposições e informações ouvidas, pelos colóquios fraternos, pelo contato com as pessoas que vivem em Taizé ou conosco se reuniram para rezar, nos atrevemos confiar que o nosso Mestre nos tenha ensinado tudo quanto agora vos oferecemos, resumidamente, neste Documento. Queirais recebê-lo decoração magnânimo, a fim de que aquilo que o Conselho Plenário da Ordem experimentou como dom do Espírito Santo, seja também por vós participado. 

Antes de tudo, o Ministro Geral e seu Definitorio recebem o Documento com fé e alma agradecida, se propõe tê-lo em grande consideração e nele buscar inspiração e orientações não apenas para a própria vida pessoal, mas também para o serviço pastoral dos Frades e das Províncias. 

Oferecendo este Documento. à Ordem, rogamos encarecidamente a cada Frade e a cada fraternidade que o acolham de coração generoso, o meditem individual e comunitariamente e pensem como traduzi-lo na vida concreta, especialmente através dos Capítulos locais e Provinciais. Exortamos aos Superiores que não se preocupem demasiado diante da oportuna renovação das formas tradicionais de oração ou na descoberta de outras formas novas e mais aptas. 

A ninguém passe despercebida a importância vital da oração: trata-se nada menos da própria vida ou morte de nossa Fraternidade. Inútil será todo esforço de renovação da Ordem segundo os princípios do Vaticano II, o espírito de São Francisco e os sinais dos tempos, se não nos renovarmos profundamente em nossa vida de oração: "Se o Senhor não construir a casa, em vão se afanam os construtores". (SI. 126,1). 

O tema da oração, como os assuntos tratados no Conselho Plenário de Quito, são de tal importância, que parece oportuno estudá-los de novo no próximo Capítulo Geral, com a finalidade de completar e melhorar. ainda mais o texto das Constituições. 

Oxalá nossa Ordem cresça cada vez mais no Cristo, que é "a nossa vida, oração e ação" (nº. 7), até alcançarmos a plenitude de sua idade! (Ef. 4, 13). 

"Nada portanto nos impeça, nada nos separe de atuar e manifestar o Espírito do Senhor em nós e em nossa Fraternidade". (Const. 164). Com sentimentos de afeto:

Fr. Pascoal Rywa1ski, - Ministro Geral 
Fr. Guilherme Sghedoni, - Vigário Geral 
Fr. Benedito Frei, - Definidor geral 
Fr. Boaventura Marinelli, - Definidor Geral 
Fr. Aloísio Ward, - Definidor Geral 
Fr. Clóvis Frainer, - Definidor Geral 
Fr. Optato Van Asseldonk, - Definidor Geral 
Fr. João Dovetta, - Definidor Geral 
Fr. Lázaro Iriarte, - Definidor Geral .


A ORAÇÃO 

1. Seja-nos permitido entabular com os membros de toda a Fraternidade um colóquio fraterno sobre o tema da oração. As experiências que mutuamente vivemos no Conselho Plenário da Ordem e as que ouvimos das comunicações dos Delegados - e ainda mais a importância do próprio assunto - nos dão confiança para falar-vos com fraterna cordialidade. 

2. O conselho Plenário da Ordem, reunido em Quito, esforçou-se por descobrir nossa identidade na vida de fraternidade e pobreza. Desta vez, aqui em Taizé, o espírito, a vida e a prática da oração, sem a qual não podemos ser autênticos Irmãos e nem verdadeiros pobres; e tudo isso não apenas proposto de modo abstrato, mas no contexto da Igreja e da sociedade hodierna, sujeitas a tantas transformações. 

Capítulo I°
A SITUAÇÃO HODIERNA 

3. A palavra de quase todos os delegados fez-nos chegar à conclusão que existe num grande número de irmãos: 

a) um verdadeiro desejo de rezar; 

b) uma tensão dinâmica para alcançar a unidade entre a ação e a oração; 

c) uma boa dose de coragem para enfrentar de maneira construtiva as ansiedades e inquietudes; 

d) diversas e positivas experiências já em curso; 

e) intentos para purificar a imagem de Deus e renovar certas formas de oração; 

f) uma consciência muito viva, especialmente entre os missionários, de que a solução do problema da oração, tantas vezes é para nós uma questão de vida ou morte. 

4. Do outro lado achamos que existem também os seguintes empecilhos: 

a) insegurança na fé e dificuldade de se comunicar com um Deus transcendente; 

b) insuficiente preparação de muitos frades, para situar-se diante das mudanças surgidas na Igreja e no mundo; 

c) a separação entre o amor de Deus e do próximo, e consequentemente entre a oração e a ação; 

d) o demasiado ativismo de um lado, e do outro uma oração desencarnada da realidade humana; 

e) a falta de vida fraterna; 

f) o não aproveitamento dos subsídios da pedagogia e sã psicologia; 

g) o abandono de antigas formas de oração sem a renovação do espírito de oração; 

h) o descuido na formação dos candidatos e na preparação de animadores da vida de oração. 

5. Reconhecendo que a responsabilidade é comum, oferecemos-vos estas considerações acerca da oração, a fim de cada dia realizar melhor a nossa vocação. 

Capítulo II°
O ESPÍRITO E A VIDA DE ORAÇÃO 

A) A oração cristã em geral.

6. É necessário que, sob o impulso do Espírito, a oração, como uma respiração do amor, brote das necessidades vitais do coração humano: o homem não pode atingir a sua plenitude a não ser que saia de seu egoísmo e entre na comunhão com Deus e os homens na pessoa de Deus-Homem, Cristo. 

Nesta passagem ou êxodo, alguns descobrem a Deus mais em Si mesmo; outros, porém, o descobrem nos irmãos (Mt. 25,35 ss.). 

O itinerário do homem para Deus, marcado por tantas vicissitudes, ora alegres, ora adversas, está sujeito às leis do progresso vital, como a evolução de qualquer amor entre pessoas. 

Longo, dramático e atraente é o caminho que conduz à integral maturidade humana na liberdade dos filhos de Deus, "até que o Cristo seja em nós formado" (Rom. 8,22 ss; Gal. 4, 19). 

7. O próprio Cristo é a nossa vida, oração e ação. Vivemos, portanto, o Cristo, quando amamos o Pai e os irmãos. No seu Espírito, rezamos e clamamos filialmente: "Abba-Pai"! (Rom. 8, 15; Gal. 4,6). 

Possui o Espírito de Cristo, quem permanece no seu Corpo Místico e jamais separa, em suas orações, a Cabeça do Corpo, rezando no seio da Igreja e nela buscando e amando o Cristo. 

8. O Pai nos ama por primeiro (1Jo 4,19) e nos fala pelo Espírito de seu Filho. Devemos ouví-lo num ambiente de silêncio. E respondendo pela "fé, que opera pela caridade" (Gal. 5, 6), empreendemos um colóquio filial "com o Pai pelo Filho no Espírito Santo" (Const. 45, 1-3). 

9. A verdadeira oração se reconhece pelos frutos da vida. "Tanto se ora bem, quanto se pratica o bem" (São Francisco, Leg. Per., 74). Se a ação e a oração vêm inspiradas pelo mesmo e único Espírito do Senhor, não pode haver entre elas oposição, mas antes mútuo complemento (II Regra 5 e 10; Const. 154). 

10. Se o espírito de oração é de fato vivo, não pode deixar de vivificar e animar a vida concreta dos Frades, e necessariamente renovará as sãs formas tradicionais e criará novas formas aptas. 

11. Quem possui o espírito de oração, encontrará também o tempo para a própria oração. Quem não encontra tempo, é sinal de que já não possui o espírito de oração. 

12. A letra ou a forma é morta sem o espírito. Mas também o espírito sem a letra ou a forma não pode vivificar a vida do homem. Somos pessoas humanas, dotadas de um espírito "encarnado" ou "incorporado". 

13. A oração não se exprime apenas por palavras, fórmulas ou ritos, mas também pelo silêncio, pelas diversas atitudes corporais, pelas ações simbólicas e sinais, conforme o exemplo de S. Francisco. 

B) A oração franciscana específica

14. Rezemos como Frades Menores. Somos verdadeiramente Irmãos, quando nos congregamos em nome de Cristo pelo amor recíproco, de tal forma que o Senhor esteja de fato em nosso meio (Mat. 18, 20; Perf. Car. 15; Const. 12 e 83). 

Somos verdadeiramente Menores, quando vivemos na pobreza e na obediência caritativa junto ao Cristo pobre e crucificado e em solidariedade com os pobres (Lc. 4, 18; Fil. 2,5-11; Gal. 2, 19; Const. 12 e 60). 

Suba a nossa oração até Deus como o clamor dos pobres, cuja condição efetivamente participamos. (Ev. Test. 17; Const. 46; Iº. CPO Quito, 32 et passim). 

15. Sigamos e veneremos a Virgem Maria, associada à pobreza e paixão de Cristo (Const. 54). Jamais separemos a Mãe do Filho. Ela é o caminho aberto para alcançarmos o Espírito do Cristo pobre e crucificado. 

16. Para que o mistério pascal de Cristo renove cada vez mais eficazmente a nossa vida na Eucaristia e no Sacramento da Penitência, purifiquemos a nossa condição de pecadores através da compunção do coração. (RnB, 10, 3-4; Leg. Maior V, 8). 

Perseverando assiduamente na oração, mesmo sofrendo o tédio tão pouco aceito por nosso amor próprio, abracemos antes a vontade do Pai do que a nossa (Mat 26, 39 e 42; Lc 22,44). 

Quem reza tão só quando sente disposições favoráveis, utiliza a oração como .uma complacência do amor próprio. É bom lembrar que a oração deve constituir um ato de autêntico amor. 

Vivendo o Cristo Crucificado, ofereçamos na oração as dificuldades cotidianas, a aridez, as ansiedades, os sofrimentos da vida, e os aceitemos por amor da virtude a fim de tornar-nos mais conformes à imagem do Filho (Rom. 8, 29). Deste modo vivemos a conversão ou a penitência evangélica e a proclamamos aos homens (Const. 101-103; RnB 21, 1-9). 

17. Nossa oração é preferencialmente "afetiva" ou do coração, conduzindo- nos a prelibar a mais íntima experiência com Deus. 

18. Contemplando a Deus, Sumo Bem, do qual procede todo o bem, deve brotar de nossos corações a adoração, o agradecimento, a admiração e o louvor.

Imbuídos de alegria pessoal, descubramos o Cristo em todas as criaturas e andemos pelo mundo, como testemunhas de seu amor em nossa vida fraterna, na oração e no apostolado, louvando ao Pai e convidando os homens para bendizê-lo (I Regra 21-23; Cântico das Criaturas; Esp. Perf. 100; Const. 45,7; 97, 1-2). 

É necessário rezar sempre;.em espírito e verdade, com o coração puro e a mente ilibada, pois só esta oração é do agrado de Deus. (Jo 4, 24; II Regra 10, 8-12; Adm. 16; Iª Carta de S. Francisco). 

19. A oração se inspire principalmente na Bíblia Sagrada e na atenta auscultação do Espírito que fala na Igreja, nos sinais dos tempos, na vida dos homens e em nosso próprio coração (Const. 45, 1-4). 

Fonte peculiar de nossa oração devem ser também os escritos de São Francisco e as nossas Constituições, que almejamos estejam na mão de cada Frade. 

20. O espírito de oração e a sua promoção, principalmente interna, junto ao povo de Deus, constituem desde o princípio um carisma peculiar de nossa Fraternidade Capuchinha. E o testemunho da História nos ensina que isto foi sempre um germe de autêntica renovação. 

Capítulo III°
FORMAS PRÁTICAS DA ORAÇÃO
A) A oração individual 

21. Recolhendo as experiências dos Frades através das comunicações dos Delegados, propomos os seguintes pontos para a reflexão comum. 

22. Cada Frade, rezando em espírito e verdade, com confiança e evangélica liberdade se entregue à "divina inspiração" (Rb 10, 8-9; RnB 22,25-55). 

É muito conforme à nossa índole, - resguardando-se sempre a unidade do espírito e da vida de oração em cada Fraternidade, - que se promova a pluriformidade quanto às formas tradicionais oportunamente renovadas (por exemplo: o exercício da Via Sacra, a devoção ao Coração de Jesus, o Rosário da Virgem Maria) e quanto à criação de novas formas aptas (Const. 54) 

23. Marcha bem a Fraternidade orante, quando os Frades se consideram reciprocamente responsáveis em animar a vida de oração. Porém, são os Superiores que, em primeiro lugar, devem ser os animadores da vida de oração, já que a eles incumbe, através do exemplo e da doutrina, o dever de proporcionar aos Frades o espírito e a vida de oração (Const. 53). 

24. Em todos os lugares, os Frades sentem a necessidade de formar animadores da vida espiritual e da oração no sentido de prestar um serviço peculiar às nossas Fraternidades e a toda a família Franciscana, bem como aos fiéis. 

25. Cada Fraternidade deve ser realmente uma Fraternidade orante. Mas para melhor se conseguir isto, é de grande utilidade a promoção de Fraternidades de Retiro e contemplação, desde que faça com sãos critérios. É o que está sendo feito, há alguns anos e com êxito, em diversas Províncias (De religiosa habitatione in eremo; Const. 42 e 43; I CPO Quito: II, B, 10). 

26. Uma das coisas mais importantes é a formação da consciência para a necessidade pessoal de rezar. Cada Frade, em qualquer lugar que se encontre, disponha para si um tempo suficiente e diário para a oração individual, por exemplo: uma hora inteira. Esse espaço para a oração, muitos confrades o sentem como necessidade vital, especialmente os missionários. 

27. Para que sejamos atraídos à oração de modo vital e orgânico, necessário se torna que nos formemos antes de tudo como pessoas humanas e cristãs. Para isso são de grande valia os modernos métodos de reflexão. 

28. É incumbência de todos os Frades criar um clima propício para a oração através do silêncio, comprometendo-se, de comum acordo e na mútua compreensão, fazer uso moderado dos meios de comunicação social (Const., 43 e 37; RnB 11, 2). 

29. Se algum Frade, por causa do excessivo trabalho, não encontra tempo suficiente para rezar, não só pode, mas também deve recorrer aos seus Ministros (II Regra 10, 4-6; Const. 166). 

30. A vida moderna, sujeita a tantas tensões, pode por vezes tomar difícil o ritmo diário da oração. Será então conveniente que cada Frade e até cada Fraternidade, sem prejuízo deste mesmo ritmo, procurem tempos fortes do retiro espiritual (Ev. Test., 35; Leg. Per. 80; Leg. Maior, 13,1). 

B) A oração comunitária

31. Nossa vida humana apresenta uma dupla dimensão, individual e comunitária. Consequentemente, a oração individual, e comunitária se integram reciprocamente. E quanto mais intensa for a oração individual, tanto mais viva será a participação na oração comunitária. Uma não pode substituir a outra; mas antes devem reciprocamente amparar-se. Se por um certo tempo se dá preferência a uma, não se pode todavia abandonar a outra. 

32. De forma alguma, poder-se-á chamar fraternidade cristã e menos ainda franciscana, a "que habitualmente não se reúne para a oração comunitária. Se algum Frade, ordinariamente, não participa desta oração, a própria Fraternidade deverá solicitamente preocupar-se do caso (Const., 94 e 95; CPO Quito II, A, 10). 

33. A oração é verdadeiramente comunitária, quando é efetivamente participada por todos e manifesta a autêntica fraternidade através da confiança, da compreensão e do recíproco amor (Rb VI). Para isso poderão ser de grande vantagem, segundo a nossa tradição, os colóquios espirituais, a comunicação de experiências, a reflexão participada do Evangelho, as celebrações comunitárias da penitência e da palavra, a revisão de vida, e outras coisas semelhantes (Adm. 21, Const. ano 1536, nº. 3 e passim; Const. 105 e 158). 

34. Como a vida fraterna é condição primária e fundamental do normal desenvolvimento da nossa vocação franciscana, onde os Frades forem obrigados a viver isolados, reúnam-se pelo menos periodicamente para usufruir da vida fraterna e da oração (Iº. CPO Quito II, A, 8; Const. 142). 

35. A Fraternidade local deve se interpelar, nos Capítulos, acerca da oração comunitária e individual dos Frades. Muito acertadamente diversos Frades, principalmente missionários, que não podem ter vida comunitária fraterna, se esforçam para construir uma comunidade de oração com os seus cooperadores e com os próprios fiéis.

C) A oração litúrgica.

36. Sendo a Liturgia das Horas a própria oração da Igreja, ocupe ela, juntamente com a Eucaristia, o primeiro lugar em cada Fraternidade e na vida de cada Frade (II RB 3, 1-4; Testamento, 29-33; II Const. 50). A Liturgia das Horas seja ativa e viva, de vez em quando celebrada com cantos, salmos, hinos, leituras para isso selecionadas, e com orações espontâneas (Inst. Geral Lit. Horas, 244 - 252). 

Diligentemente evite-se o perigo de celebrá-la de modo mecânico, apenas com os lábios (Const., 38 e 39). Os intervalos de silêncio, um tanto prolongados, ajudam de modo eficaz uma celebração cônscia e profícua da Liturgia das Horas (Instr. Geral Lit. das Horas, 201 - 203). Temos conhecimento que, já em diversos lugares, os nossos confrades, e com grande proveito, a celebram com o povo. 

37. O Sacrifício Eucarístico, - no qual o próprio Cristo celebra o mistério pascal com o seu Corpo, que é a Igreja, - torne-se um verdadeiro convívio de amor e vínculo de unidade. E cada vez mais seja o centro vital de toda a nossa vida fraterna. 

Sobremodo recomenda-se a liturgia eucarística comunitária, principalmente a concelebração, como raiz e ápice de nossa vida fraterna. Onde a celebração comunitária não pode realizar-se diariamente, faça-se pelo menos periodicamente e com a real participação de todos (Analecta OFMCap., nov.-dez. 1972, pág. 262-264). 

38. A experiência testemunha que é de grande ajuda designar um Frade ou uma Comissão para preparar em cada Fraternidade, as celebrações litúrgicas, revitalizá-las, renovando-as cada dia melhor.

De igual modo, se cultivem a fidelidade para com as leis litúrgicas, como também a criatividade e a espontaneidade segundo o espírito das mesmas (Inst. Geral Lit., 46, 47 e passim). É da competência dos Capítulos locais providenciar, concretamente, o tempo e o modo (Const., 37). 

39. Procuremos um constante diálogo com o Cristo Eucarístico, que - como sacerdote e nosso Irmão primogênito, realmente presente, - nos congrega na unidade com Ele e com os irmãos, comunicando à Liturgia uma eficácia perene (Rom. 8, 29; Presb. Ordin., 18; Const. 48 e 53). 

O sinal de autenticidade do culto eucarístico se revela no esforço de viver o Cristo e servi-lo nos irmãos, nos pobres e nos doentes. 

CONCLUSÃO

40. Consideremos de grande valor aqueles Frades que se entregam constantemente à oração "em espírito e verdade", particularmente os doentes, que participando dos sofrimentos de Cristo dão vigor à nossa vida. Por estes e todos os demais bens, damos graças a Deus. 

Mas por nossas limitações, que sinceramente reconhecemos, pedimos perdão, implorando ao mesmo tempo "o espírito da santa oração e devoção... ao qual todas as demais coisas temporais devem servir" (II Regra 5,2). 

41. Finalmente, Irmãos, estamos convencidos, que não podemos renovar a vida de oração com, palavras, mas com atitudes. Lancemo-nos, pois, imediatamente e desde agora, a esta obra com ânimo generoso. E todos juntos, cada Frade e cada Fraternidade, na sua concreta realidade existencial, comecemos a "considerar que acima de tudo devemos desejar o Espírito do Senhor e sua santa operação, e rezar sempre a Deus de puro coração ... " (II Regra 10, 8-9; RnB 22 e 23). 

Taizé, (França), 8 de março de 1973.

III° CONSELHO PLENÁRIO DA ORDEM
A VIDA E A ATIVIDADE MISSIONÁRIA
Mattli (Suíça), 1978

Irmãos caríssimos, 

Com a presente, desejamos apresentar o Documento final do III Conselho Plenário. Considerando a preparação quase capilar feita mediante diligente pesquisa e o método de trabalho usado pelos Delegados de todas as Circunscrições da Ordem, podemos dizer que este Documento recolhe e elabora organicamente as contribuições mais construtivas de toda a Fraternidade para a adequada atualização de nossa vida e atividade missionária (Cfr. Const. 110, 5). 

Aprovando esta síntese Final das reflexões do III Conselho Plenário da Ordem, estamos certos de oferecer a todos um precioso instrumento para renovar uma dimensão importante de nosso serviço de evangelização, segundo o espírito do Concílio Vaticano II e as exigências dos tempos e de nossa vocação franciscana. 

O tema deste III Conselho Plenário da Ordem foi expressamente proposto nos últimos Capítulos Gerais. Por todos, então, fora percebida- a necessidade urgente de melhor aprofundamento do mesmo. Por isso, o encontro de Mattli, além do valor da convivência fraterna, da troca de idéias e da mútua informação, quis ser resposta à explícita expectativa da Ordem perante uma série de questões e de novas realidades, nascidas em nossos dias, em um setor nevrálgico da evangelização. À luz da atual eclesiologia, de nossa identidade de frades menores capuchinhos e das diferentes situações do mundo, a resposta do Conselho Plenário da Ordem abre horizonte amplo de perspectivas e de soluções à Ordem. 

É uma resposta que não pretende ser exaustiva e definitiva, uma resposta que deseja oferecer estímulo e pista de reflexão, para que se encontrem, com plena consciência e coragem, as justas atitudes no nosso serviço missionário de hoje. 

Com a publicação do presente Documento, inicia-se a fase ativa do III Conselho Plenário da Ordem, que deve empenhar, com responsabilidade, a todos e a cada um de nós para estudar e concretizar quanto nos é proposto para renovar e atualizar nossa dimensão missionária. 

Dirigimo-nos, portanto, a todos os nossos irmãos e, em primeiro lugar, aos Superiores, recomendando, calorosamente, que se promova, em todos os níveis, um estudo aprofundado deste Documento, a fim de que, aceitando o desafio que emerge dos "sinais providenciais dos tempos", possamos responder, adequadamente, ao nosso compromisso de homens evangélicos e evangelizadores. 

Devotíssimos no Senhor:


Fr. Pascoal Rywalski, Ministro Geral; 
Fr. Benedetto Frei, Vigário Geral; 
Fr. José Carlos Correa Pedroso, Definidor Geral; 
Fr. Jacó Acharuparambil, Definidor Geral; 
Fr. Francisco Xavier Toppi, Definidor Geral; 
Fr. Fidélis Lenaerts, Definidor Geral; 
Fr. Francisco Iglesias, Definidor Geral; 
Fr. Aloísio Ward, Definidor Geral; 
Fr. Teodósio Mannucci, Definidor e Procurador Geral. 


Roma, 4 de outubro de 1978. 


INTRODUÇÃO

1. Reunidos em Mattli, para o Conselho Plenário da Ordem (CPO), sentimos, acima de tudo, a necessidade e o dever de dirigir uma cordial saudação a todos vocês, irmãos missionários que, em todos os continentes, em situações frequentemente difíceis, carregam, com generosa dedicação, o peso e a alegria de nosso serviço de evangelização. 

Conhecedores de seu trabalho, queremos manifestar-lhes com grande afeto o reconhecimento de toda a Ordem. Por seus sacrifícios e disponibilidade, vocês são, no meio do povo, um sinal eloquente de nossa presença de capuchinhos e verdadeiros anunciadores da esperança. 

Por isso, dirigimos esta síntese de nossas reflexões como uma mensagem fraterna a toda a nossa Ordem, comprometida por carisma especial na missão da Igreja, de maneira particular a vocês, irmãos missionários, que fazem presente, em cada lugar, de modo concreto e eminente, a nossa missionariedade. 

Fazendo sobressair alguns pontos mais importantes para o futuro da espiritualidade missionária da Ordem, gostaríamos de contribuir para desenvolver, em todos nós, a consciência apostólica e para dar um novo impulso evangelizador a nossos irmãos missionários e, através deles, uma nova esperança aos povos a quem é anunciada a boa nova. 

2. Estudando nossa vida e atividade missionária no Conselho Plenário da Ordem, tivemos sempre diante dos olhos alguns elementos fundamentais: 

- As perspectivas teológicas atuais da realidade missionária da Igreja e as exigências missionárias de nossa identidade franciscana (nº. 4-5). 

- Os contextos sócio-econômicos, políticos, culturais e religiosos do mundo contemporâneo, principalmente os que incidem 'em nosso empenho missionário (nº. 16-31). 

- Alguns problemas concretos de estrutura (pastorais e jurídicos) que dizem respeito a nossa tarefa missionária e requerem uma especial atualização (nº. 32-50). 

A primeira parte do documento, mais doutrinal, recolhe os princípios que deve dar forma a nossa espiritualidade e a nosso serviço missionário. 

3. Depois da reforma das Missões capuchinhas, efetuada pelo Padre Geral frei Bernardo de Andermatt, e depois do impulso missionário dado por Pio XI, a atividade missionária da Ordem e da Igreja assinalou, por decênios, contínuos progressos. De alguns anos para cá, entretanto, a situação mudou. Vivemos em uma época de transição, difícil e complexa, mas que julgamos um desafio providencial cheio ele esperança e de futuro. 

O quadro político, o novo contexto eclesiológico, a mentalidade dos fiéis, os métodos pastorais marcam notavelmente o compromisso e a atitude missionária. 

Nossa Ordem, sensível a esses "sinais dos tempos", percebeu nos dois últimos capítulos gerais a existência de um estudo aprofundado sobre esse problema. 

Essa é a razão de ser deste Conselho Plenário da Ordem: ajudar a esclarecer nossas responsabilidades que emergem da situação atual e do futuro imediato da Igreja e do mundo. 

"IDE POR TODO O MUNDO E PREGAI O EVANGELHO"

(Mc 16,15).

Capítulo I°
PRESSUPOSTOS 

A. IGREJA E MISSÃO 

A Missão da Igreja 
4. Cristo Jesus, Evangelho de Deus e primeiro evangelizador, transmitiu a todos os seus discípulos, e radicalmente à comunidade que é a Igreja, a graça e a vocação de evangelizar. A mais profunda identidade da Igreja está em sua essencial Missão de Evangelizadora (EN 7, 3-16). 

Tal evangelização consiste na proclamação da alegre notícia à humanidade. Realiza-se por meio do testemunho e do anúncio do mistério de Cristo e em colaboração com o Espírito, para que venha o Reino do Senhor, mediante a transformação do homem e a criação de um mundo novo de justiça e de paz. 

É assim que a Igreja, Povo de Deus, através de sua missão evangelizadora, "desvela e ao mesmo tempo realiza o mistério do amor de Deus para com o homem" (GS 45; EN l8, 21,22). 

As "Missões" 

5. Essa missão da Igreja é una e única em sua essência, mas passa a ser múltipla e variada no desenvolvimento prático, porque precisa levar em conta as situações e os destinatários concretos da evangelização. 

Neste sentido, o esforço missionário com "os mais afastados de Cristo" (os que não o reconhecem ou se acham em situação de descristianização, onde quer que se encontrem), representa a forma mais específica e privilegiada da evangelização, a tarefa prioritária da Igreja missionária (EN 51-52; AG 6). 

Portanto, do ponto de vista teológico e existencial, esta preeminente atividade missionária da Igreja ultrapassa os limites estreitos do conceito tradicional das "Missões", conceito Que tinha claras noções territoriais e administrativas. 

Onde quer que haja irmãos fundamentalmente necessitados da fé explícita em Cristo, do primeiro anúncio da boa nova, aí se exerce a ação missionária por excelência. 

Os Missionários 
6. Consequentemente, mesmo reconhecendo as conotações jurídicas ainda vigentes em alguns contextos das assim chamadas "Missões". consideramos missionários todos aqueles que, em qualquer continente ou país, ultrapassam por assim dizer as fronteiras da "comunidade cristã" para levar a mensagem de Cristo aos povos ou grupos de homens que, de fato, são os mais "marginalizados do Reino". No tempo da cristandade, os mais marginalizados do Reino de Deus eram considerados "os sarracenos e outros infiéis", que estimularam o espírito missionário de São Francisco. 

Conteúdo da ação missionária 
7. O conteúdo da ação missionária é o anúncio, pela vida e pelas palavras, de todo o Evangelho ao homem em todas as suas dimensões. 

A idéia e o objetivo essencial da mensagem evangélica é este: apresentar Jesus como realidade determinante para o indivíduo e para a sociedade, de um maneira crítica e construtiva. 

Portanto, a evangelização comporta, inevitavelmente, implicações profundas em toda a vida do homem, porque seu escopo é salvar o homem, todo o homem, o homem concreto, levar-lhe o alegre anúncio de Cristo libertador, capaz de transformar, por dentro, todas as camadas da humanidade e de fazer de todo irmão um homem cristamente novo e livre. Livre antes de tudo do pecado e de sua raiz, o egoísmo, mas depois, também, de todas as consequências do pecado, como podem ser as situações e as estruturas desumanas e despersonalizantes, individuais ou coletivas, de qualquer tipo (socioeconômico, político, religioso, etc.) (EN 18, 29, 32). 

"A obra da redenção de Cristo, que, por natureza, tem como finalidade a salvação dos homens, abraça também a instauração de toda ordem temporal. Por isso, a missão da Igreja não consiste só em levar aos homens a mensagem de Cristo e sua graça, senão também em penetrar do espírito evangélico as realidades temporais e aperfeiçoá-las" (AA 5). 

Evangelização e promoção humana 
8. Por conseguinte, não existe, para nós, nenhuma contraposição entre salvação espiritual e desenvolvimento do homem, pelo contrário, existe uma integração de valores . 

É certo que nossa ação missionária não se exaure na promoção, mas cria a promoção por seu fermento evangélico; exige-a, porque o homem é a imagem de Deus. 


Por isso, devemos manter uma síntese justa entre evangelização e humanização ou promoção humana. Entre o extremo de uma redução do Evangelho à pura fé, ao culto e à salvação da alma, e o outro extremo de uma entrega radical aos problemas humanos e sociais até o emprego da violência e da revolução, devemos pregar a salvação integral, a libertação total do homem através de Jesus Cristo 

Nossa obra de promoção e de desenvolvimento seja fruto de uma concepção clara do homem à luz da fé e da consciência de que não é alheio à evangelização o esforço para superar tudo que condena os homens a ficarem à margem da vida: carestia, doenças crônicas, analfabetismo, pauperismo, injustiça e opressão em todos os níveis. Escopo preeminente do evangelizador deve ser tudo que diz respeito à dignidade e integridade do homem (EN 30). 

9. Nosso serviço deve ser dirigido, de preferência, aos irmãos que têm maior necessidade de promoção, tanto material como espiritual. 

Por isso, nosso empenho missionário da evangelização integral deve ter, como objetivo urgente e prioritário, a dedicação ao serviço dos que, além do "afastamento de Cristo", sofrem toda espécie de escravidão e marginalização da sociedade. 

Para isso não devemos omitir, se for o caso, uma prudente e corajosa denúncia evangélica - com a própria vida e com a proclamação dos direitos da verdade e da justiça - depois de uma análise crítica dos fatos e dos contextos, à luz da fé. 

De qualquer maneira, será preciso tomar um cuidado especial para não cair em equívocos ou compromissos que possam desnaturar a pureza de nossa mensagem e a contribuição específica de nossa ação como religiosos. 

Nesse sentido, precisamos evitar, principalmente, dois graves riscos: 

- a perda de uma sã liberdade evangélica, ligando-nos a formas culturais ou sócio-políticas relativas, contingentes e ou mesmo errôneas; 

- a confusão de papéis, não respeitando a diversidade das tarefas e serviços dentro da Igreja. Nossa contribuição deve ser marcada sempre por uma clara fidelidade a nosso caráter e a nossos compromissos típicos de religiosos, responsáveis qualificados de uma missão bem precisa no meio do povo de Deus (EN 66 ss). 

B - NOSSA ORDEM NA MISSÃO DA IGREJA 

Vocação franciscana igual a vocação missionária 
10. Toda vocação franciscana é, fundamentalmente, missionária. O projeto evangélico de vida do franciscano implica, radicalmente, uma espontânea dimensão apostólica sem fronteiras. Como sem fronteiras é o Evangelho de Jesus: "Ide por todo o mundo e pregai o Evangelho a toda a criatura" (Mc 16,15; RnB 16 e 7). 

São Francisco tinha compreendido, assim, sua vocação e a vocação de seus frades: "Deus escolheu e enviou os frades para o bem e a salvação das almas de todos os homens do mundo: não só nos países cristãos, mas também nos dos não crentes, eles serão acolhidos e conquistarão muitas almas" (Esp. Perf. 65; 1Cel 36; Leg Maior, 4,2). 

Justamente por isso nossa Ordem é "uma fraternidade apostólica que cumpre, na Igreja, sua obrigação de serviço para com todos os homens" (Const. 144,4). 

11. Entre os diversos modos de realizar o carisma apostólico da Ordem, há o de alguns frades que, vivendo como "homens evangélicos na verdade, na simplicidade e na alegria" (Const. 144 -145), anunciam o Evangelho em um determinado ambiente: entre os que têm maior necessidade, porque vivem mais longe de Cristo (Cf. RnB 16). 

Essa tarefa missionária não comporta, por si, nem uma vocação especial, diferente da vocação comum de todos os frades, nem um compromisso por toda a vida (RB 12,1; 2 Cel 152; Const 1536, 142). 

No contexto histórico da Idade Média, a missão apostólica entre "os sarracenos e os outros infiéis" tinha as características "circunstanciais" de um ato moralmente heróico. Por isso, São Francisco, respeitando tanto a personalidade dos frades como a graça e a inspiração de Deus, quer segurança e garantia especiais. Compromissos desse tipo - então como hoje - requerem motivos claramente sobrenaturais e uma verificação acurada por parte dos responsáveis da fraternidade (2 Cel 152; RnB 16; Esp. Perf. 65). 

Por outra parte, a tarefa missionária não supõe, por sua própria natureza, um compromisso "ad vitam" para o franciscano, embora possa ser vista como um "carisma" particular de alguns frades. De fato, nem São Francisco nem nossa legislação (até as últimas Constituições) levantaram problema algum sobre a temporariedade do serviço missionário. De resto, a mudança das condições da atividade missionária, exigindo quase sempre um serviço subsidiário, oferecem uma ocasião providencial para fazer-nos viver, na prática, a característica franciscana da itinerância (AG 38 e 24). 

12. A contribuição específica da atividade missionária do capuchinho realiza-se mediante a coerência pessoal e comunitária como nosso carisma de Irmãos e Menores, que consiste em encarnar, existencialmente, o Evangelho, revelando, com alegria e simplicidade, o amor do Pai para com os homens. Ser autênticos para ser acreditáveis. 

Justamente porque o missionário deve servir os mais afastados da fé, seu anúncio deve ter especiais exigências pessoais, para garantir melhor a eficiência da mensagem. 

Cremos que a presença-fermento do missionário deve ser caracterizado por: 

- fraternidade: vivendo como verdadeiros irmãos entre nós mesmos e realizando formas de vida fraterna com os homens entre os quais trabalhamos; 

- minoridade: vivendo como verdadeiros servidores de todos, humildes, pobres, respeitosos e pacificadores, simples no estilo de vida e no relacionamento com os outros; 

- experiência do Espírito na própria vida: mostrando-nos em tudo verdadeiros "homens de Deus", prontos e disponíveis para qualquer inspiração divina, recebida diretamente ou através da vida e da realidade dos outros; 

- sensibilidade para os problemas na promoção integral, para que nossa presença missionária seja verdadeiro estímulo para o desenvolvimento e para a justiça, para o diálogo e para a solidariedade; 

- radicalidade evangélica: que nos leve-sempre à mais generosa disponibilidade, à aceitação da cruz e a um sadio pioneirismo, como resposta corajosa às mais urgentes necessidades dos homens e da Igreja. 

Algumas orientações práticas 
13. Em coerência com os traços fundamentais de nossa identidade franciscana, queremos acrescentar algumas linhas metodológicas para a vida e a atividade dos frades missionários: 

- Antes de tudo, a regra áurea de São Francisco: Apresentar sempre a pregação viva da própria existência, mansa, pacífica, fraterna, de autênticos cristãos (Cf. RnB, 16, 5-7; EN 21, 41-42). 

- Depois, tendo em conta a nossa condição de "irmãos" - abstraindo de todo o caráter clerical - procure-se valorizar as capacidades missionárias de todos os coirmãos, em função do carisma franciscano. 

Em perfeita sintonia com nossa característica de "fraternidade apostólica" (Const. 144,3), procuremos programar e desenvolver as tarefas missionárias em íntima comunhão uns com os outros, mais como obra da fraternidade que de frades em particular, evitando atividades de individualismo e de falta de solidariedade. Verdadeiramente irmãos e unidos "para que o mundo creia" (Jo 17, 21-22). 

- Fiéis às exigências de nossa minoridade, busquemos o coração das pessoas pelos caminhos do diálogo, do respeito, da escuta, da compreensão e da aceitação. Se somos portadores da mensagem e de certos valores, devemos, ao mesmo tempo, estar dispostos a aceitar a mensagem e os valores que estão nos outros. Proclamar e saber escutar, humildemente, o Senhor através de tudo e de todos os irmãos. Por outra parte, nossa atitude minoritária facilita a comunicação e o trabalho com as pessoas, a exemplo de Jesus que se fez homem entre os homens para servi-los e salvá-los (AG 22,26). 

- Imitando a tática pastoral de São Francisco, especialmente com os mais afastados da fé, saibamos reduzir o conteúdo de nossa catequese cristã ao núcleo essencial do Evangelho: o alegre anúncio de Jesus Salvador e o amor fraterno (RnB 16, 5-9). 

- Não obstante a escolha sempre preferencial pela evangelização dos “pobres”, não esqueçamos o exemplo de são Francisco proclamando a conversão, a verdade, o bem e a paz do Evangelho também aos poderosos e aos responsáveis pelos povos (RnB 9, 3-4; Leg. Maior 12, 8).

- Na vida e atividade dos frades missionários, São Francisco, por sua atividade pessoal e por suas palavras, quis ressaltar um elemento característico de nossa identidade minoritária: a disponibilidade para a cruz, para o martírio. Esse é o caminho e o método de uma autêntica evangelização cristã, como de Jesus (RnB 16,1; 1Cel 55-57). 

14. A obrigação de corresponder ao compromisso missionário por parte da Igreja e por parte de todo discípulo de Jesus tem pleno valor ainda hoje. 

Embora o Senhor reserve um julgamento de graça para os que não o conhecem explicitamente mas que se esforçam por viver segundo sua consciência reta, São Paulo sente o grave dever de evangelizar os gentios: "Ai de mim se não pregar o evangelho" (1Cor 9,16; Rm 1,14ss; LG 16) e será sempre atual a ordem de Jesus; "Pregai o Evangelho a toda a criatura" (Mc 16,15) 

Por outro lado, a obra missionária é essencial para a Igreja, uma vez que sua razão de ser é testemunhar o mistério de Cristo e "revelar e comunicar a caridade de Deusa todos os homens e a todos os povos"(AG 10). 

Do ponto de vista pessoal, todo discípulo de Jesus tem uma específica responsabilidade missionária: pela própria lógica da fé e pelo dinamismo intrínseco da própria experiência religiosa. 

A fé explícita em Cristo Senhor nasce apenas através da comunicação direta aos que não a conhecem. "Como poderão crer sem ter ouvido falar? E como poderão ouvir falar sem quem o anuncie?” (Rm 10,14). 

E a experiência cristã autêntica impele inevitavelmente a comunicar aos outros os valores e as riquezas da vida religiosa. A fé existencialmente vivida é necessariamente missionária. "O que vimos e ouvimos nós o anunciamos também a vós, para que também vós estejais em comunhão conosco. Nossa comunhão é com o Pai e com seu Filho Jesus Cristo" (1Jo 1,3). 

15. Por conseguinte, quanto mais alguém se consagrar a Cristo e à Igreja, mais sentirá a obrigação de se empenhar pela causa de Cristo. 

É por isso que os religiosos "encontram na vida consagrada um meio privilegiado para uma evangelização eficaz (EN 69). "Quanto mais fervorosamente se unem a Cristo por uma doação de si que envolve toda a vida, mais se enriquece a vida da Igreja e o apostolado toma-se mais vigorosamente fecundo" (CP 1). 

Nosso carisma de franciscanos dá forma maior e especial ao zelo missionário vocação religiosa comum. Nossa missionariedade está impregnada pelo exemplo forte e existencial de São Francisco e é fruto de uma intensa experiência do "Espírito do Senhor e de sua santa operação" e da essência evangélica e apostólica do franciscanismo. Mas também é a expressão espontânea e natural de nossa espiritualidade fraterna e minorítica. Se o conteúdo central da evangelização é o testemunho do amor do Pai e a fraternidade de todos os homens, revelada por Jesus (Cfr EN 26), nossa identidade nos leva logicamente ao serviço missionário: gesto fraterno justamente para com aqueles que mais têm necessidade de se sentirem filhos do Pai e irmãos de todos. 

Por isso, é com razão que "nossa Ordem aceita como obrigação própria o múnus da evangelização ... e considera e assume o trabalho missionário como uma de suas mais importantes obrigações apostólicas" (Const. 174,3). Também é com razão que cada um de nós pode repetir com o Apóstolo: "Para mim, evangelizar é uma obrigação" (ICor 9,16). 

"QUANDO OS FRADES FOREM PELO MUNDO ...” (RnB, 14). 

Capítulo II°
NOVOSCONTEXTOS 

A Missão em um mundo novo 

16. Depois de sua "conversão", São Francisco resolveu "ir pelo mundo". Do mesmo modo, quis mandar seus irmãos pelo mundo segundo o modelo dos Apóstolos, em pobreza, com plena confiança em Deus Pai, levando por todos os lados a paz, não como fórmula de saudação mas como experiência de vida (Cf. RnB 14; Lc 9,10ss; Lc 19, 5ss). 

Os frades que vão, hoje, pelo mundo, na forma mais radical, isto é, fora da Cristandade, "entre os sarracenos e outros infiéis" não podem ignorar que a;atitude missionária mudou muito. Antes os meios clássicos eram igrejas, capelas, escolas, hospitais, etc. Hoje estão presentes também contextos novos, que exigem respostas e formas também novas. 

Se procuramos descrever algumas dessas situações é para delinear concretamente qual poderia ser a resposta do frade menor. Tais situações verificam-se de modo típico, embora não exclusivo, nos continentes meridionais. As respostas sugeridas são fruto da experiência de muitos frades. 

Se, em futuro próximo, a grande maioria dos católicos e da humanidade vai estar vivendo no assim chamado Terceiro Mundo, deve ser muito grande o estímulo de um frade para levar a dinâmica da esperança para esse mundo! 

I - NOVO CONTEXTO ECLESIAL 

Igrejas particulares 

17. Na diversidade dos contextos, que variam de país para país e que não podem ser reduzidos a um denominador comum, emerge a situação nova das Igrejas particulares ou locais. 

A idéia foi elaborada teologicamente em muitos textos do Concílio e no período pós-conciliar. Enquanto o Vaticano I tinha acentuado a Igreja universal e sua centralidade, o Vaticano II, completando a teologia do Concílio precedente, pôs em evidência a doutrina do Episcopado e das Igrejas particulares: as dioceses, e como também as paróquias e as pequenas comunidades. Elas não só pertencem à Igreja, mas são Igrejas de Cristo (LG 26). Mesmo com sua autonomia parcial e as particularidades de sua teologia, liturgia e disciplina, formam todas juntas em união com as outras Igrejas sob o bispo de Roma a (Καθολική) "Katholiké", que é o resultado não só de uma estrutura jurídica quanto da unidade da palavra de Deus, no único sacrifício e na caridade, que se traduz em interesse e ajuda mútua. 

Uma consequência prática e jurídica foi posta em evidência na Instrução da Sagrada Congregação para a Evangelização dos Povos ou Propaganda Fide, no dia 24/02/1969. Antes vigorava o "ius commissionis" de acordo com o qual determinados territórios eram confiados a determinados Institutos missionários, aos quais se entregava toda a responsabilidade. De agora em diante não são mais os Institutos missionários, mas as Igrejas particulares, as Dioceses que têm a responsabilidade de si mesmas, embora possam, naturalmente, tomar os Institutos a seu serviço com base em contratos, como é previsto na mesma Instrução. 

18. Nessa situação, os missionários transformam-se agora de fundadores dinâmicos de Igrejas em colaboradores, de homens da iniciativa e das decisões autônomas em homens do diálogo, da escuta e, em certa medida, da obediência e da disponibilidade. Devendo assim passar para a segunda ma e desapegar-se, o frade menor encontra-se em seu ambiente natural, tem a oportunidade de viver melhor sua identidade na disponibilidade e minoridade. Não se apresenta como superior nem como inferior, mas como irmão. Não se impõe, mas se dispõe. Não é mais tanto um "enviado" por parte de uma Igreja mãe com decisão unilateral, mas um "convidado" por parte de uma Igreja particular que tem necessidade e enquanto durar essa necessidade (Cfr. AG 20). 

Nossos missionários compreenderam que o sentido de sua presença é formar líderes locais, clero, religiosos, catequistas, leigos empenhados no progresso social e político. Queremos encorajá-los a dedicar-se à formação das comunidades cristãs, a desenvolver nelas os diversos mistérios, dar-lhes maior responsabilidade e a se tomarem, pouco a pouco, supérfluos; permanecendo presentes de um modo mais espiritual, eles asseguram com sua presença a comunhão com as igrejas irmãs e com a Igreja universal, sob o Bispo de Roma. 

Comportando-se como frades menores, estarão a serviço das igrejas locais, evitando ser um grupo de. pressão dentro delas ou contra elas. 

Capuchinhos no Terceiro Mundo

19. Nossos frades deram sua contribuição para fundar as igrejas particulares nos três Continentes meridionais. Um aspecto particular de nossa presença é este: enquanto de 1922 a 1972 os capuchinhos, na maioria estrangeiros" aumentavam em "nossas Missões" de 594 para 1590 (média de 20 unidades por ano), de 1972 a 1977 os missionários estrangeiros passaram a diminuir em média de 30 unidades por ano. Mas foram substituídos por frades locais, permanecendo praticamente o mesmo total. Esse fenômeno é uma indicação clara da transformação de nosso tipo de presença. 

2 - NOVO CONTEXTO SOCIOECONÔMICO E POLÍTICO 

Novas situações como um desafio 

20. O Vaticano II não falou de Igreja e mundo, uma ao lado do outro. mas. de Igreja no mundo e de Igreja do mundo. "As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, principalmente dos pobres e dos que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo" (GS 1). 

Nos últimos anos a situação da Igreja mudou em não poucos países. Muitos relatórios enviados por nossos missionários falam das dificuldades em que se encontram com os governos e que não sabem até quando vão poder permanecer ou se serão expulsos. É verdade que depois de tudo que se verificou em tempos não tão longínquos na China e com exceção de fatos isolados, até agora não houve outras expulsões; mas a simples insegurança do futuro basta para angustiá-los psicologicamente. 

É certo que a Igreja não se pode permitir um eclesiocentrismo introvertido. De uma maneira ou de outra tem que procurar viver neste mundo de hoje, sem saudades do passado e sem praticar um absenteísmo irreal. Cada situação é um novo desafio. 

O frade menor aceita as novas realidades históricas em pobreza espiritual, com fé na Providência e com serenidade, mas também com um olhar crítico, e reage com coragem profética se for preciso, porque conserva a liberdade dos filhos de Deus e não tem medo. Ele sabe que não se trata simplesmente de salvar cada um dos homens nestas situações, mas de julgar as próprias situações à luz do Evangelho, de impulsionar para mudanças que favoreçam o advento do novo mundo de Deus e de vivê-los pessoalmente de modo exemplar e criativo. 

Estados autônomos 

21. Nos últimos decênios, os chamados "países de missão", antes prevalentemente colônias, passaram a Estados autônomos. O missionário estrangeiro não goza mais da autoridade e dos privilégios do passado, mas também aqui passa para a segunda linha. 

O frade menor aceita essa situação, não exagera nem critica as insuficiências dos Estados jovens (corrupção, tribalismo, incapacidade administrativa, etc.) mas se alegra pela ascensão desses povos para a dignidade e para a própria identidade. Reconhece que a descolonização também empurrou a Igreja em favor da promoção do clero autóctone e de maior tomada de consciência e de responsabilidade das comunidades cristãs. Ele é testemunha - depois da luta pela independência política - da luta pela independência econômica, da luta contra a ignorância, as doenças, a pobreza, para quebrar o círculo vicioso do subdesenvolvimento. 

O frade menor sente-se solidário com os "menores" e participa, como animador incansável, no esforço do povo e do governo, tanto encorajando como colaborando na obra comum, sabendo que o esforço para livrar-se da miséria e para garantir uma vida humana de filhos de Deus, "não é estranho à evangelização" (Evang. Nunt. 30; Redemptor Hominis, 13-16). 

Sistema de segurança nacional 

22. Em não poucos países da América Latina e do Extremo Oriente predominam regimes assim chamados de "segurança nacional", uma ideologia que subordina completamente os direitos fundamentais da pessoa às exigências da nação, ou melhor, de um grupo privilegiado, ligado ao capitalismo internacional. Esses Estados não querem de modo algum partilhar a riqueza com os pobres. Aplicam em tempo de paz a estratégia total do tempo de guerra para "manter a ordem", isto é, praticamente, para suprimir qualquer tentativa de insurreição contra as injustiças. Muitas vezes a classe dominante se confessa cristã e controla a religião, para impedir que sofra a influência de "idéias perigosas" ou "subversivas". Tais governos são um escândalo para o nome cristão. Muitos bispos e muitas Conferências Episcopais condenaram esses regimes caracterizados pela injustiça coletiva e pela violência institucionalizada. 

O frade menor, em tal situação, prega todo o Evangelho, que também diz respeito à dignidade humana e à justiça. Não pode evitar todos os riscos. A missão sempre foi um risco. 

Compete principalmente à hierarquia local e ao povo, não aos missionários estrangeiros, fazer protestos públicos, quando for o caso. Se os missionários estrangeiros julgarem dever dizer uma palavra, tomem sempre em fraternidade a decisão. 

Há um modo franciscano de estar presente nas lutas sóciopolíticas, que é feito de intransigência e de fraternidade, de confronto e de espírito de paz. E todos precisam desse testemunho. Em tais situações, os frades procurem garantir a objetividade das informações. Tenham compreensão para com os que no desespero, recorrem à violência, não sempre ditada pelo ódio, mas, muitas vezes também pelo amor da justiça. Mas eles , como franciscanos, optem por uma outra função: a de estar com Cristo na "kénosis" (κένωσις) da não violência e de confiar na força dos não-violentos. Participem ativamente, sem criar equívocos, nos movimentos de paz e nas organizações contra as injustiças das ditaduras de direita ou de esquerda (Redemptor Hominis, 17). 

Nossas reservas diante dos países com regime de "segurança nacional" não querem ignorar a contribuição que eles tem dado ao desenvolvimento econômico. 

O capitalismo internacional 

23. O mesmo vale para o sistema de capitalismo internacional, que com a vantagem mercado livre 
a competição sem limites e a busca insaciável de lucro Muitas vezes não respeita os direitos fundamentais do homem, como o direito de receber do trabalho o que é necessário para a sua vida, direito a que a propriedade particular e o mercado livre deveriam estar subordinados (PP 22). Muitas vezes destrói o equilíbrio da ecologia natural e aproveita da economia dos países pobres condenando-os a serem cada vez mais pobres.

O missionário capuchinho procura fazer com que os pobres sejam conscientes e preparados para defenderem seus direitos. Por meio de um diálogo franco, os frades do Terceiro e Primeiro Mundo procurarão influenciar sobre as decisões dos governos e das sociedades multinacionais. 

Essas breves indicações nos mostram que a teologia da redenção se torna, em muitas situações concretas, uma teologia da libertação e tem um forte impacto sobre as realidades socioeconômicas e políticas. 

Essas perspectivas humanas e cristãs de libertação são as que devemos ter presentes diante de qualquer tipo de discriminação, como por exemp0lo o “apartheid”, o problema das minorias, etc.

24. As conturbações políticas dos últimos tempos puseram a Igreja em confronto também com regimes marxistas. Mais da metade da Ásia e grande parte da África e da Europa, por exemplo, têm governos marxistas. O marxismo se impôs quase sempre como reação a duras condições feudais, colonialistas e capitalistas, e como movimento de libertação. Infelizmente, ainda não vimos em nenhum lugar uma revolução perfeita. No lugar das velhas injustiças entraram outras novas e o povo recaiu sob nova pressão e numa restrição inumana da liberdade. 

O frade menor sabe que o marxismo, enquanto se apresenta como materialismo científico, nega a Deus e procura destruir a Igreja, a religião e o sentido do mistério do homem. Mas também acredita confiantemente que essa ideologia não há de prevalecer. Já temos a experiência histórica de que a Igreja pode sobreviver tornando-se mais evangélica e libertando-se de tantos condicionamentos tradicionais. 

Portanto, a posição franciscana diante do marxismo consiste em: 

- reavivar a fé no poder do evangelho e na graça de Cristo ressuscitado; 

- permanecer com o povo, partilhando suas duras condições de vida e fazendo com que não percam a confiança filial no Pai;

- reconhecer as necessidades comuns e trabalhar pelo bem do povo em tudo que não for contra o Evangelho, na luta contra o subdesenvolvimento, e para que todos tenham condições de vida dignas; 

- não ser de maneira alguma representantes, contra o marxismo, do outro sistema (o capitalismo), mas ir por entre os marxistas e dialogar com eles, como São Francisco, apesar dos sistemas adversos de seu tempo, foi visitar o Sultão, conversou com ele de pessoa para pessoa e depois mandou os frades "por entre" os sarracenos, não contra eles; 

- crer finalmente na bondade fundamental do homem e esperar que mesmo os marxistas sejam capazes de aprender com a história, isto é, com seus próprios erros, e de desenvolver uma interpretação mais adequada do homem e do mundo. 

3 - NOVO CONTEXTO DE UMA SOCIEDADE PLURALISTA 

- NOVO CONTEXTO CULTURAL 
O problema das culturas 

25. Enquanto a técnica ocidental está se tomando universal, as culturas dos diversos povos estão em um período de renascimento depois de séculos de europeísmo dominante. E verdade que o problema das culturas foi posto em segundo lugar, em favor do problema da revolução e da libertação da pobreza. Mas continua a ter grande importância porque o homem, além do progresso econômico, aspira a um ambiente cultural em que se possa encontrar como "em casa". 

Um dos sacrifícios do missionário é renunciar. até certo ponto, a sua própria cultura e a seus próprios costumes, para se inserir quanto possível na língua e na cultura do povo. Ele há de apreciar seus valores culturais e cantará o Cântico das Criaturas diante do amor, do sentido comunitário, da dignidade, da alegria do povo: porque tudo foi criado por Ele e para Ele! Com essa interpretação teológica será mais fácil "encarnar"o Evangelho nas culturas, fazendo-o assumir formas locais para uma nova história (Evang. Nunt. 63). 

NOVO CONTEXTO RELIGIOSO 

Liberdade religiosa 

26. Afirmamos que a Igreja tem o direito à liberdade religiosa e à possibilidade de pregar o Evangelho no mundo inteiro e que todo cristão tem liberdade de praticar a própria fé sem discriminação (EN 39). O outro aspecto da mesma liberdade religiosa e da consciência, afirmado pelo Documento conciliar "Dignitatis humanae" é o de que todo homem tem direito de seguir sua própria consciência. O cristianismo não deve ser imposto mas oferecido ao homem livre. 

Também as jovens cristandades devem crescer e amadurecer para a liberdade evangélica e consequentemente para a tolerância generosa de uma pluriformidade legítima. 

Religiões não cristãs 

27. O tema das religiões não cristãs passou a ter importância de primeiro plano. Durante o período da hegemonia européia, o Cristianismo passava quase automaticamente como a única religião que merecia tal nome. Hoje as religiões chegaram a maior autoconsciência e precisamos rever muitas de nossas pretensões de outros tempos. Quanto mais aprofundamos no conhecimento das religiões por um verdadeiro contato e um autêntico diálogo, mais as apreciamos e admiramos, embora possamos ver nelas aspectos de pecado e de aberração. 

Reconhecendo plenamente Jesus Cristo como único Salvador e a Igreja como sacramento universal de salvação, muitos teólogos admitem hoje que também as outras religiões podem ser caminhos de salvação e que Cristo já está em ação nelas por meio de seu Espírito. De fato, a misericórdia de Deus não põe nenhum limite e não faz nenhuma discriminação entre povos eleitos e não eleitos, "mas aceita quem o teme e observa a justiça, qualquer que seja a sua nação" (At 10,35). 

O frade menor alegra-se com essa valorização do mundo religioso e louva o Senhor pelas maravilhas que opera no meio de todos os povos. Buscará portanto o diálogo e a oração comum para trocar os dons da experiência de Deus. Visitas mútuas, principalmente por ocasião das festas religiosas, serão um sinal da crescente fraternidade universal. Semelhante contacto abrirá também o caminho para iniciativas comuns entre todos os homens de boa vontade para maior justiça e paz no mundo. 

28. Dessa maneira, diálogo e missão são dois momentos do caminho para Deus. Já não são uma alternativa. A atividade missionária não pode existir sem diálogo e do diálogo não se exclui a missão. O diálogo como tal tem seu próprio valor: dois homens de fé diferente encontram-se, abrem-se, apreciam-se, admiram-se, enriquecem-se mutuamente. Está nas mãos do Espírito do único Deus se desses encontros vão nascer o desejo ê a possibilidade não só de trocas de experiência de Deus, mas também de mudança de fé. 

Ecumenismo 

29. Se tais devem ser as relações com os não cristãos, quanto mais devemos colocar-nos em nova comunhão com os cristãos não católicos! 

O ecumenismo, que emergiu com força na consciência da Igreja com o Papa João XXIII e com o Concilio. deu o impulso para superar o escândalo que os cristãos divididos exportaram para os povos que pretendiam evangelizar. 

Estejam os capuchinhos entre os protagonistas da Igreja ecumênica! Todas as iniciativas comuns em plano local no campo social político, religioso devem ser encorajadas, mesmo sem negar a fidelidade às próprias crenças. São Francisco, tão apreciado cristãos não católicos, dê-nos sua linguagem e seu coração evangélico (Cf Const. 147, 4-5; 175,2; 176, 2).

A secularização 

30. A secularização não poupa nenhum dos continentes. Muitos cristãos, e também muitos adeptos das religiões não cristãs "emigram" dos próprios sistemas e culturas religiosas. Não passam a ser pessoas pura e simplesmente a-religiosas, mas abandonam muitas concepções, laços e mitos. Percorrem um caminho próprio e passam a ser “nômades religiosos”. 

A 
secularização é em si mesma um processo positivo que quer dar ao mundo da cultura e da ciência a legítima autonomia, mesmo sem negar a fé em Deus criador e o mistério último do homem (Evang. Nunt. 55; GS 59).

Os frades menores, com muito cuidado pela sensibilidade do homem moderno, perguntar-se-ão: 

- que mitos ligados a concepções passadas do mundo, que formas, fruto da história, podem ser abandonadas sem trair o conteúdo da fé?

- Qual é o núcleo da mensagem evangélica que podemos anunciar em uma linguagem moderna? 

- Como podemos libertar o homem da mentalidade mágica, da superstição da falsa busca de “graças e milagres?" (Evang. Nunt. 48).

- Como podemos promover os valores humanos - a objetividade, a honestidade, a coragem, a alegria, o amor, a fidelidade - e descobrir a dimensão transcendente em todas as realidades do mundo chamado "profano"? (Evang. Nunt. 70). 

- Como podemos transportar a experiência bíblica para nossos tempos, convencidos de que a vida cristã tem seu lugar na história e não além dela, como experimentamos a proximidade de Deus no meio das lutas políticas e sociais e não em uma fuga imaginária para além delas? 

- Como podemos, finalmente, caminhar com os "nômades religiosos" para interpretar sua existência e pronunciar no momento justo a palavra da salvação em sua vida? 

- Não é também esse modo franciscano de "andar pelo mundo" hoje em dia? 

O secularismo 

31. Fenômeno mais radical é o secularismo, que nega, com um ateísmo pragmático ou programático e militante, a própria existência de Deus. A situação nova da história da salvação é, de fato, esta: existem, nos países cristãos, indivíduos e grupos compactos de não praticantes, de não crentes (EN 55-56) diante deles a Igreja "deve procurar constantemente os meios e linguagem adequados para propor ou repropor a eles a revelação de Deus e a fé em Jesus Cristo" (EN 56). Portanto existem hoje em todos os países dos seis continentes "situações missionárias", que constituem um desafio tremendo para os que crêem. 

O frade menor não deve ter medo dessa situação. Não teoricamente, mas por sua presença e testemunho, procure viver no meio desses irmãos verdadeiramente "afastados", procure eliminar muitos preconceitos, fazer nascer certas saudades da transcendência. A propósito, merecem reconhecimento especial, por exemplo, os frades que se ocupam do mundo operário ou os que se dedicam sistematicamente a fazer visitas a domicilio nas grandes cidades, etc. Mas todos os frades podem, através de sua pregação e da animação de grupos, fazer os cristãos conscientes de que não são tais, só para si mesmos, mas também para os outros, para dar um testemunho de vida em que as massas secularizadas e indiferentes possam acreditar. 

"O ESPIRITO DA VERDADE VOS CONDUZIRÁ”

(Jo 16,13)

Capítulo III°
ORIENTAÇÕES 

Linhas de ação 
32. Tudo que foi dito até agora deve ser aplicado praticamente na renovação de nossas atitudes e de nossas obras missionárias. Nova teologia das missões, novos princípios informadores e novas situações do mundo e da Igreja exigem maneiras diferentes e renovadas de viver a ação e a cooperação missionárias. 

Nesta terceira parte indicamos algumas linhas de ação para nos ajudarem a responder melhor às exigências atuais de nossa dimensão missionária. 

O "Espírito de verdade" conduzirá cada um de nós nessa renovação e nos ajudará a inserir estas sugestões nas diversas realidades sócio-religiosas em que somos chamados a viver. 

33. Cremos que este Conselho Plenário da Ordem é um ponto de partida para uma impostação atualizada de nossas tarefas missionárias, e queremos, portanto, convidar todos os nossos confrades a uma reflexão atenta sobre os pontos que emergiram neste encontro privilegiado em nível de toda a Ordem. 

Que o presente documento seja objeto de estudo e de aprofundamento por parte de todos e particularmente por parte de nossos missionários, de modo que venha a servir realmente para uma visão de sua vida e de sua obra. 

1 - REVISÃO DOS SERVIÇOS APOSTÓLICOS 
34. Uma primeira consequência prática será o dever de rever, em todos os níveis, nossa ótica pastoral e nossos serviços à Igreja e ao mundo de hoje em função das exigências características de nossa missionariedade. 

- Que toda a Ordem, em suas propostas e decisões, mostre ter acolhido o valor e a dimensão verdadeira da idéia missionária. Sinta-se testemunha e evangelizadora da boa nova em todos os seus membros; sinta-se universal e católica por um trabalho cuidadoso de difusão de seu patrimônio espiritual e de seu carisma minorítico, como contribuição especial para o desenvolvimento da Igreja local. 

- As Províncias, por sua vez, devem rever com honestidade seus compromissos apostólicos na perspectiva da realidade missionária. A missão, qualquer que seja o modo ou o lugar de sua realização, esteja no coração da Província. 

- A diminuição do pessoal nos obriga, talvez providencialmente, a rever nossa presença e nossos compromissos missionários. Dedique-se o frade missionário ao seu trabalho específico, deixando os outros ofícios e encargos, às comunidades cristãs e aos diversos colaboradores. 

2 - PROGRAMA DE SENSIBILIZAÇÃO E DE FORMAÇÃO 

Sensibilização 

35. Para responder adequadamente e com elementos cada vez mais válidos a esta grande tarefa apostólica da Ordem, é preciso planejar um serviço permanente de sensibilização e de formação missionária de nossos frades. 

A idéia da missão deve estar presente na vida, no trabalho e na oração de nossas Províncias. Uma Província que não tivesse espírito missionário estaria destinada a se enfraquecer e a desaparecer. 

Tal espírito missionário deve manifestar-se principalmente pela consideração de que os compromissos missionários estão entre os principais deveres apostólicos da Província. 

Tendo desaparecido a idéia das "nossas missões” e das "missões-territórios", é importante que todos procurem assimilar e aprofundar as novas perspectivas no espírito de comunhão e de serviço às igrejas particulares (Const. 176,7; 174,3). 

Faça-se com que todos compreendam, através de um estudo bem feito, a dimensão missionária da nova eclesiologia, os caminhos mais hoje no passado. 

As novas situações pessoais e apostólicas nos obrigam a ver o serviço missionário com base na qualificação e na preparação. 

Não devemos estar contando o número dos missionários da Província, mas pensar em suas qualidades e em sua preparação. 

Para uma obra eficaz de sensibilização, façam as Províncias um intercâmbio de pessoas preparadas e experimentadas nesse campo. Por essa troca eclesial e fraterna de valores e de serviços, será mais fácil renovar o espírito missionário em nossa Ordem. 

A formação 

36. Para garantir esta dimensão missionária é indispensável, tanto na Ordem como nas Províncias, que se promova uma formação e uma atualização no que diz respeito aos temas e aos problemas missionários, tanto para todos os nossos frades como para os que, de fato, estão realizando em qualquer lugar este importante aspecto de nossa vocação apostólica. 

Para isso: 

- providenciem nossas Províncias um aprofundamento teológico e espiritual do aspecto missionário de nosso carisma franciscano, para chegarmos a uma renovação apostólica autêntica; 

- nossos educadores, sensíveis aos valores apostólicos de nossa identidade religiosa, procurem formar os jovens candidatos dando relevo às exigências doutrinais e práticas dos problemas missionários e suas repercussões sobre nossa vida de franciscanos; principalmente no ensino da teologia é importante que façam sobressair as dimensões missionárias, como quer a Igreja (AG 39); 

- para todos sejam proporcionados cursos de estudo e de atualização permanente sobre a teologia missionária, sobre a catequese e a evangelização, dando uma informação bem documentada sobre os compromissos missionários da Ordem; 

- procurem dar aos frades uma boa informação, para que sejam sensíveis aos problemas internacionais e da independência sócio-econômica, política, cultural e, em geral, humana, dos diversos povos na perspectiva da obra evangelizadora da Igreja e do esforço de nossos missionários; 

- Sejam os frades convenientemente informados sobre os documentos da Santa Sé, da Ordem e das Conferências episcopais referentes ao assunto missionário, e sirvam-se deles para estudar e refletir. 

37. Requer especial cuidado a formação dos frades missionários: 

- Em primeiro lugar, os frades destinados ao serviço missionário devem ter uma preparação específica e adequada quanto aos aspectos religiosos, antropológicos culturais, socioeconômicos, políticos e históricos dos grupos humanos junto aos quais pretendem desenvolver seu trabalho de evangelização. Essa preparação pode ter várias formas como: estudos especializados antes de partir, um período dê convivência com sacerdotes e religiosos qualificados do lugar, estudos acadêmicos (preferivelmente feitos no lugar de trabalho), um sério programa de orientação desenvolvido pelos próprios missionários ou mesmo em colaboração com outros Institutos e com a Igreja local, etc. De qualquer forma, não sejam os novos missionários lançados ao apostolado direto, se não tiverem adquirido antes uma boa preparação no próprio campo onde vão desenvolver seu trabalho de evangelização. 

- As Províncias devem ter especial cuidado com a formação permanente dos missionários que já estão comprometidos com o trabalho apostólico. 

Essa atualização deve levar em conta os diversos aspectos da pessoa: humanos, religiosos, intelectuais, profissionais, etc., uma vez que os missionários são chamados a ser não apenas pastores mas também formadores. 

Há muitas ocasiões para essa "formação contínua": 

- Dias de espiritualidade, de convivência e de estudo, organizados periodicamente; 

- Cursos monográficos de especialização no lugar; 

- Durante o período de férias, cursos escolhidos sobre matérias teológicas de espiritualidade franciscana, pastoral, ou outros temas, úteis para a formação pessoal ou em função direta do próprio trabalho missionário; 

- O assim chamado "ano sabático", depois de um certo período de atividade missionária, para um programa prolongado e sistemático de formação permanente e de renovação espiritual. 

3- ALGUMAS OPÇÕES FUNDAMENTAIS 

38. As novas perspectivas do trabalho missionário obrigam-nos à coerência da vida e atividade apostólica com algumas opções fundamentais. Ressaltamos aqui três especialmente importantes: autenticidade franciscana, implantação da Ordem e escolhas pastorais. 

Autenticidade franciscana 

A garantia e a autenticidade de nosso trabalho missionário dependerão, fundamentalmente, da fidelidade evangélica à nossa vocação franciscana.

Nossos missionários procurarão apresentar, antes de tudo, uma verdadeira imagem de homens de fé e de homens de oração. Sua existência será uma pregação viva se estiver ancorada numa comunhão ininterrupta com Deus através de uma vida de oração perseverante e coerente, transparência do Espírito, agente principal e termo da evangelização (Cf. AG 25; Evang. Nunt. 41; Const. 45; II CPO sobre a Oração). 

Assim será mais fácil mostrar também a todos a verdadeira imagem de homens pobres, menores e autenticamente fraternos. O aspecto comunitário, típico de nossa profissão de "irmãos", seja vivido com profunda dedicação pelos missionários, apesar das dificuldades materiais inerentes aos compromissos e aos lugares de trabalho. O valor da vida fraterna e a possibilidade de vivê-la efetivamente deverão ser sempre salvaguardados. 

Implantação da Ordem 

39. A nova dimensão das Igrejas particulares e a análise da situação estatística (diminuição dos missionários estrangeiros; aumento das vocações locais) fazem-nos dar especial atenção ao trabalho das vocações autóctones. 

Para que a obra de evangelização e edificação da Igreja local seja cada vez mais eficaz, criem-se centros de irradiação de nossa espiritualidade e de nossa vida franciscana. 

Todos os frades devem se interessar pela implantação da Ordem e serão escolhidos para a formação dos candidatos os homens mais preparados e sensíveis, não devendo haver hesitação para isso em tirá-los da obra direta da evangelização. 

No espírito de nossa disponibilidade e da pluriformidade, não sejam criadas grandes obras de implantação da Ordem, mas, sejam fundados centros de vida franciscana. Quando for possível, isso seja feito numa exemplar colaboração entre Províncias e regiões. Assim a nova realidade capuchinha será sinal da comunhão de toda a Ordem e não marca exclusiva de eventuais divisões históricas ou geográficas.


A Ordem deverá ter uma especial estratégia apostólica e espiritual para poder colocar a implantação da Ordem nos pontos nevrálgicos da vida e do espírito do mundo novo.

Escolhas pastorais

40. Sem pretender apresentar um elemento completo das escolhas pastorais mais importantes hoje em dia (e deixando de lado a pluriformidade dos contextos e situações) queremos destacar algumas: 

- Sagrada Escritura: São Francisco deixou-nos um exemplo admirável de zelo pela palavra de Deus. Em nossa atividade missionária cabe um papel todo especial à Sagrada Escritura, que deve ser a "magna carta" e fundamento de nossa evangelização. Coloquemos por isso em primeiro lugar a difusão da Bíblia, traduzindo-a, se for necessário e ensinando a lê-la e a vivê-la em colaboração ecumênica (Cf. DV 22).

- Evangelização e sacramentalização: faça-se sempre uma síntese concreta entre evangelização e sacramentalização. Os sacramentos devem ser vistos como um termo de um cuidadoso e laborioso itinerário de evangelização. A evangelização, além disso, não termine com a recepção dos sacramentos, mas, por uma catequese constante, continue a vivificar os sacramentos já recebidos (Cf. Evang. Nunt. 47). 

- Piedade popular: embora reconhecendo a necessidade de fazer sobressair os valores essenciais da fé, reconhecemos também o valor da piedade popular (Cf. Evang. Nunt. 48). Purificada de elementos malsãos e de desvios, ela pode constituir um caminho de experiência de Deus. Não nos esqueçamos de que São Francisco celebrou o Natal com um grupo de pessoas simples e que promoveu a devoção medieval da Paixão. Daremos liberdade à espontaneidade do povo, cuidando que essas manifestações populares alimentem a fé, a esperança e a caridade (Const. 12,3; 60,4; I CPO, 1-15). 

- Serviço dos pobres: escolhamos uma vida pelos pobres e com os pobres. Nosso primeiro esforço será fazer tudo para libertá-los de sua pobreza por uma promoção humana correta. Por outro lado, teremos muito que aprender dessa gente simples. Louvamos os irmãos que decidiram estar mais próximos dos pobres e partilhar com eles o peso diário da pobreza. É assim que se há de prolongar a sadia tensão entre as estruturas e as exigências da pobreza, que atravessa toda nossa história. 

- Comunidades cristãs de base: essa experiência foi recomendada a toda a Igreja no Sínodo dos Bispos de 1974. Há uma grande pluriformidade de semelhantes movimentos, nascidos dos próprios leigos comprometidos em criar cristãos autênticos que vivam a palavra de Deus, com um profundo senso comunitário e procurem transformar o mundo, partindo do interior de suas estruturas. Nós, irmãos menores, próximos do povo e sensíveis a suas expressões de fé espontânea e de espiritualidade bíblica, poderemos participar desses grupos com o espírito animador de São Francisco. 

- Fraternidade franciscana Secular: não nos esqueçamos de que a Fraternidade franciscana secular foi reconhecida pela Igreja "como um fermento de perfeição evangélica" (Const. 151,1). Estimando e valorizando os carismas de tantos irmãos e irmãs, uma reciprocidade de espírito e de serviço, contribuiremos para o amadurecimento de uma comunidade de fé e de amor, dotada de especial eficácia evangelizadora, como desejava São Francisco e como esperam os homens de hoje. 

4 - PERSPECTIVAS DE COOPERAÇÃO 

41. Em decorrência da nova impostação da atividade evangelizadora, devem ser renovadas também as nossas perspectivas de cooperação. 

- Dever-se-á solicitar e favorecer por todos os meios a cooperação nos diversos campos de trabalho missionários e nos diversos serviços entre as Províncias no âmbito das regiões e nas Igrejas locais. No espírito de nossas Constituições, queremos recomendar uma fraterna intercomunhão também no que diz respeito ao pessoal no interior da Ordem, para ajudar eficazmente os setores mais necessitados de nossa atividade missionária, Queremos solicitar também uma colaboração e nas mais oportunas, com todas as famílias franciscanas masculinas e femininas. 

- Recordamos também que uma Igreja particular não pode dizer-se implantada em sua inteireza se não existir uma pluralidade de experiências e de dimensões espirituais; pluralidade de que são portadores os diversos Institutos. Por isso é desejável a pluralidade de presenças no mesmo ambiente missionário. Isso comporta a diminuição dos "blocos" de presença, que às vezes o crescimento das diversas expressões da Igreja particular, 

- Queremos ressaltar a necessidade de corresponsabilização dos leigos, em todos os níveis, em nossa obra de evangelização: leigos estrangeiros, espiritual e tecnicamente formados, e aceitos para uma tarefa especial; leigos autóctones e formados para o serviço em suas Igrejas particulares. 

- Não basta nossos missionários trabalhem multo e com muitos sacrifícios pelos outros. É preciso que trabalhem com os outros. Por isso nada façam ou planejem sem a Igreja local ou fora dela. 

- A atividade e cooperação missionária não têm "sentido único". Também as Igrejas jovens tem uma mensagem para oferecer às Igrejas antigas e às nossas Províncias, enriquecendo-as com seus trabalhos religiosos, culturais, sociais e políticos, etc. O agente principal dessa "missão ao revés" ("reverse mission") é o missionário. Em seus retornos periódicos à Província, ele terá uma boa oportunidade para exercer esse excelente trabalho de cooperação intereclesial. 

5 - ORGANISMOS DE ANIMAÇÃO 

42. Os Secretariados "para as Missões" devem ser principalmente centros de animação missionária e intereclesial. 

Sejam colocados à sua frente frades preparados e sensíveis, que se dediquem a um trabalho de estudo, documentação, pesquisa e animação. 

Tal animação se faz tanto dentro da Ordem como nas Igrejas particulares em que vivemos: nos grupos, nas paróquias, pelos meios de comunicação e em todo ambiente e organização civil ou religiosa. 

Nossa obra de animação seja entrosada na Igreja local e confiada, quanto possível, a mais de uma pessoa, a uma equipe ou a uma fraternidade disposta a esse serviço. 

Na apresentação da propaganda missionária devem ser evitadas as formas pouco respeitosas. Não concorremos para a formação de uma consciência missionária usando certas mensagens absolutamente inoportunas e inadequadas para o crescimento de um povo e de uma igreja particular. As exposições os dias de animação, as publicações... ressaltem a mensagem dos valores autóctones dos povos entre os quais vivem, e 
os missionários. 

Além das tarefas normais, nosso Secretariado Geral "para as missões" seja também um centro de pesquisas, de animação e de documentação a serviço dos Superiores Gerais e de toda a Ordem, para uma presença missionária no mundo e para que haja entre nós uma sensibilidade missionária cada vez mais profunda e autêntica. 

As ajudas financeiras que nossos Centros podem destinar às "missões" sejam distribuídas, de acordo com os Superiores, após uma conveniente programação, que leve em conta as diversas necessidades. 

6 - PROBLEMAS ECONÔMICOS 

43. Todos estão de acordo em que o problema econômico não é um dos mais urgentes e preocupantes. Aliás, em alguns lugares e em algumas circunstâncias, a grande disponibilidade de meios causou danos: casas em desacordo com o ambiente em que foram situadas; obras desproporcionadas que se revelaram inúteis e tiveram que ser fechadas, meios de comunicação excessivos, técnicas não sintonizadas com o ambiente, nível de vida muito diferente do que tinham as pessoas com quem fomos chamados a conviver, etc ... 

No relacionamento com as Igrejas locais, nossos missionários devem colocar-se na mesma. linha dos outros missionários: ter auxílios e subsídios, contratos e compromissos temporários. 

A administração e a programação das iniciativas sejam acertadas em comum e não reservadas só ao superior ou, menos ainda, a cada religioso. Nosso voto de pobreza nossa profissão minorítica têm uma validez toda especial para cada um de nós: por isso desaprovamos o pecúlio pessoal e toda despesa ou obra que for decidida e financiada em particular. 

Aplaudimos as "missões" em que, todos, os anos ou até mais de uma vez por ano, os missionários se encontram para tomar decisões comuns sobre as despesas, o apostolado, os meios de comunicação, os edifícios e a vida de cada dia. 

Não se preocupe o missionário em fazer obras grandiosas, mas obras modestas e autossuficientes, de modo que, quando tiver que ir embora, elas possam continuar sem dificuldades especiais e sem necessidade de ulteriores financiamentos. 

Por outro lado, na perspectiva de uma autêntica promoção, o missionário não deve esquecer as grandes possibilidades que tem de despertar a vontade do povo para um "desenvolvimento comunitário", que será possivelmente mantido também pelos grandes,organismos de cooperação internacional. 

7 - ADAPTAÇÕES JURÍDICAS 

44. As nossas reflexões nas páginas procedentes levam a algumas conclusões de ordem jurídica, que não podemos deixar de lado, porque são como que a encarnação concreta do que pensamos e de tudo que foi dito nos números 32-34 deste Documento. 

Eis, portanto, algumas conclusões que o conselho plenário da ordem apresenta, de acordo com as respectivas competências, ao Definitório Geral e ao Capítulo Geral, para uma reestruturação concreta de nossa presença na atividade missionária. 

Missão e Província 

Nossas atuais "Missões" sejam transformadas em Vice-Províncias ou Províncias, eventualmente também pela fusão das Vice-Províncias e Missões vizinhas, quando isso for possível, a juízo do Definitório Geral, tendo presentes os números 98,3 e 99,1 das Constituições. 

Se a Missão for uma só, dirigida por uma só Província em uma única região, a passagem a Vice-Província, ou a Província pode ser muito fácil, porque os elementos constitutivos não mudam. 

Mas é bom lembrar que de fato deve mudar a mentalidade e a psicologia dos missionários. Passa a existir uma entidade nova, que deve procurar mais incisivamente sua própria identidade de Igreja local, em todas as suas dimensões, incluindo a "implantatio Ordinis". Todos os missionários estrangeiros deveriam incardinar-se na nova entidade jurídica, como verdadeiros membros, sempre com a liberdade de voltar, no futuro e se quiserem, à sua Província de origem. 

Tratando-se de Vice-Província, seu relacionamento com a Província já está contemplado nas Constituições, porque nesse caso a nova Vice-Província continua a depender da Província. 

Se duas ou mais Províncias têm Missões na mesma região, dever-se-ia criar uma única Vice-Província ou Província, que no primeiro caso, será dependente do Ministro Geral. 

Uma vez que há diversas Províncias interessadas, deverão ser representadas no Conselho da Vice-Província, além do grupo dos frades autóctones, também os grupos dos missionários estrangeiros, para uma coordenação e também para o relacionamento com cada uma das Províncias. Poder-se-ia também estudar uma espécie de sistema regional e estabelecer mediante contrato as relações com as Províncias. 

Se diversas Províncias trabalham na mesma Missão, crie-se também uma única Província ou Vice-Província, dependente do Ministro Geral. 

O Conselho da Vice-Província seja composto de tantos Conselheiros quantos são os grupos existentes. 

Também neste caso, todos os membros deveriam pertencer à nova Vice-Província, com liberdade de poder voltar para a Província de origem quando desejarem. 

Faça-se igualmente um contrato para regulamentar o relacionamento entre a Vice-Província e as Províncias colaboradoras, tanto no que diz respeito ao pessoal como no que toca às finanças e outros assuntos. 

Custódias 

46. As missões que não podem ser erigidas como Vice-Províncias ou Províncias sejam chamadas Custódias, por proposta do Conselho Plenário da Ordem. Entretanto esse termo não poderá ser introduzido enquanto o Capítulo Geral não tiver se pronunciado a respeito. 

Sua figura jurídica continua a ser a das atuais Missões nas Constituições. 

Delegações 

47. As Delegações que se encontrarem em uma região onde já existem Províncias ou Vice-Províncias (Custódias), sejam integradas a esses organismos existentes. Mas as Delegações que se encontrarem em regiões onde não houver estruturas da Ordem, serão chamadas Custódias. 

O Custódio terá as faculdades que lhes forem concedidas pelo Padre Geral ou pelo Padre Provincial, de acordo com a dependência. 

Os Superiores Gerais são exortados a não permitir mais esse tipo de presença quando não houver garantias de se poder levar uma verdadeira vida fraterna e não houver perspectivas de desenvolvimento nem para a vida e a atividade apostólica nem para a implantação da Ordem. 

48. Além disso, há em diversas regiões grupos de frades, que não são Delegações propriamente ditas mas vivem de fato fora da Província e dentro de outras Províncias ou Vice- Províncias, sem depender de seus Superiores. Seu afastamento dos próprios Superiores e confrades e a não dependência dos Superiores do lugar onde vivem, impede a esses nossos irmãos de usufruir dos muitos benefícios da vida em fraternidade. Parece-nos oportuno que também essas situações sejam levadas em consideração pelos Superiores Maiores em vista de uma solução. 

Prioridade dos compromissos missionários 

49. Tenham prioridade os compromissos missionários já existentes, mas fazendo um exame crítico da situação real dos mesmos, de maneira que não se impeça a possibilidade de assumir compromissos também em outros lugares, principalmente para a implantação da Ordem. 

Conclusão

50. Concluindo este trabalho, dirigimos nosso agradecimento e nossa prece a Cristo Jesus, sacerdote eterno e missionário do Pai. 

Pode ser que nem tudo que dissemos nessa mensagem corresponda à realidade que conseguimos viver no dia a dia, mas é uma perspectiva para acolher, um caminho para percorrer, uma meta para ser alcançada. 

Também quer ser um exame de consciência do trabalho realizado, um ato de humildade diante de nossas limitações.

Quer ser um ato de fé em nossa capacidade de renovação e de doação total, de acordo com os "sinais dos tempos", ao serviço de Cristo e dos irmãos, dos povos e das Igrejas que tiverem necessidade. 

Confiamos estes planos de vida a Maria Santíssima, que nos deu o "Filho do Homem" e, com Ele, deu a toda a humanidade uma nova esperança, de que somos os beneficiários, os evangelizadores. 
IV° CONSELHO PLENÁRIO DA ORDEM
A FORMAÇÃO PARA A NOSSA VIDA
Roma, 1981

Apresentação 

Irmãos 

Os CPOs de Quito. de Taizé e de Mattli resumiram o resultado do seu trabalho em documentos que deram orientações para aspectos importantes de nossa vida. Assumindo a responsabilidade de publicar este Documento do IV CPO, realizado em Roma em nosso Colégio Internacional de 02 a 31 de março de1981, o Definitório Geral deseja vivamente que ele seja acolhido e estudado com a mesma vontade de colocá-lo em prática. 

É verdade que até agora todos os CPO formularam sua reflexão em um documento destinado a ser difundido e a servir de instrumento de trabalho para a devida renovação de nossa vida, mas isso não é um fato obrigatório. Pode ser que um próximo CPO não adote esse método de trabalho e que, por exemplo, apenas forneça ao Definitório Geral elementos de reflexão e orientações para a ação sem formulá-los em um documento para ser publicado em toda a Ordem. 

Esses esclarecimentos nos pareceram oportunos para evitar mal entendidos. O importante é que, como órgão consultivo a serviço do Definitório Geral (Const. 110,6), o CPO demonstra-se precioso. O valor intrínseco dos documentos redigidos durante suas quatro assembleias bem o demonstra. 

Também é preciso notar que as duas últimas reuniões do CPO - a de Mattli e a de Roma - distinguem-se porque seu tema de reflexão foi decidido pelo Capítulo Geral (Analecta OFMCap, vo1.92 (1976): 181-182). Essa é, para o Definitório Geral, uma razão a mais para publicar o presente Documento sobre a "Formação" e pedir a todos os frades, e de modo particular às Conferências, aos Superiores Maiores e aos Formadores, que o ponham em prática. 

Decidiu também que o documento fosse traduzido nas línguas principais e em latim, mantendo o texto italiano como versão oficial. 

De fato o defmit6rio Geral acredita que este Documento reflete fielmente o espírito e as prescrições das Constituições. É claro que não é completo. Não diz nada, por exemplo, sobre a formação sacerdotal ou profissional dos frades; limitou-se voluntariamente à formação inicial e permanente para a nossa vida franciscana e capuchinha. Tem lacunas importantes mesmo nesse campo mais restrito. Não trata explicitamente da obediência, por exemplo. E também não houve a ambição de dizer tudo mesmo sobre os temas que foram tratados. 

O CPO tinha consciência de que muitas questões continuavam abertas; pediu que ao menos as mais importantes e mais urgentes encontrem sem demora uma solução. Essas questões prioritárias são: 

- Os secretariados de formação (na Ordem, nas Conferências, nas nações e nas províncias). 

- Os centros regionais de formação. com especial atenção para a formação de formadores, cuja falta é cruelmente sentida em toda parte; 

- Os meios de formação: publicações diversas a respeito da formação inicial e permanente, etc.; e em primeiro lugar a publicação de um manual de história e espiritualidade franciscano-capuchinha. 

O Definitório Geral pede portanto às Conferências e às Províncias que cuidem ativamente desses organismos (Secretariados e Centros de formação) para que sejam verdadeiramente eficazes. Que façam também um intercâmbio de meios e de experiências de formação. 

A publicação deste Documento também nos dá oportunidade para chamar a atenção de todos os irmãos para uma questão aguda da Igreja de hoje: qual o lugar e qual o papel do carisma religioso na Igreja e particularmente em sua atividade pastora! e apostólica, atividade da Igreja através de todos os seus membros e de todas as suas instituições para revelar aos homens a salvação em Jesus Cristo. Não somos os únicos a redescobrir a força evangelizadora própria de nosso carisma. Todos os Institutos religiosos estão fazendo um estudo parecido. E, na medida em que se intensificam as comunicações entre os Institutos religiosos, percebe-se que há na Igreja um "carisma religioso" fundamentalmente igual através da grande variedade de suas expressões. Devemos estar atentos para essa busca universal do lugar e do significado do carisma religioso da Igreja, dando a nossa modesta contribuição. 

Falar do "carisma franciscano" não exprime portanto toda a nossa vocação. Prova disso é que o compartilhamos com a Ordem Franciscana "secular". Somos. instados a determinar cada dia melhor nosso carisma religioso franciscano e capuchinho. Assim contribuiremos tanto para a busca que se faz na Igreja universal como para a da grande família franciscana. 

Por isso a publicação do Documento sobre a Formação não é um ponto de chegada um ponto final. É antes uma nova partida para aplicar, na formação, as dimensões fundamentais de nossa vida religiosa franciscana e capuchinha. Enfrentemos essa partida com generosidade e coragem! 

Fraternalmente, no Senhor Jesus Cristo e em São Francisco. 

Frei Pascoal Rywalski,

Ministro Geral OFMCap

Frei Carlos Serignat, OFM.CAP.

Secretário do IV CPO

A FORMAÇÃO PARA A NOSSA VIDA 

A formação em nossa vida e para nossa vida é entendida como uma promoção realista de cada um dos frades e das fraternidades para que nossa existência tome-se cada vez mais adequada, na situação hodierna, à forma do Santo Evangelho. 

O modelo básico dessa formação é apresentado por Jesus, Mestre que propõe aos seus discípulos que permaneçam com ele e continuem sua missão (Cfr. Mc 3, 14s), praticado por São Francisco, relido na história da Ordem e na reforma capuchinha, e proposto a nós. 

A formação compreende todas as dimensões do intelecto do querer e do agir. O crescimento e o amadurecimento dessas dimensões são feitos através da experiência, principalmente da fé e da oração, a instrução e o trabalho. 

Ainda que a formação tenha etapas a serem percorridas, é um processo único de crescimento, assimilação e integração de valores e de experiências, da mesma forma que é uma conversão contínua para que, animados pelo Espírito, nos conformemos à imagem do Filho de Deus. 

Escopo destas orientações 
2. Este subsídio, fruto da colaboração de todos os frades, quer ser uma resposta qualificada às esperanças da Ordem no campo da formação. 

Não quisemos tratar de todos os temas de forma exaustiva. Procuramos apenas propor indicações concretas para a linha que deve ser dada para a formação na Ordem. 

Os resultados do CPO não são apresentados sistematicamente mas do modo que, de fato, usamos para trabalhar. Esperamos que uma apresentação deste tipo possa transmitir melhor os estímulos e impulsos que surgiram durante nossa reunião, servindo de base e ponto de referência para os programas regionais de formação. 

 Capítulo I°
SITUAÇÕES E EXIGÊNCIAS 

1 - NOVOS CONTEXTOS DA FORMAÇÃO 

Nota introdutória 

3. A formação é um processo que se desenvolve em um contexto histórico cultural concreto. Não se podem elaborar planos válidos de formação sem referência ao mundo em que vivem a comunidade formadora e o sujeito em formação. 

O Conselho Plenário fez uma longa e frutuosa troca de idéias quanto à situação da formação da Ordem e procurou situar cada tema em seu contexto. Os temas que emergiram e muitas das afirmações do presente Documento querem ser w:na resposta aos desafios da realidade de hoje. A complexidade dos dados, a diversidade dos contextos e as diferentes maneiras de leitura e interpretação levaram-nos a desistir da tentativa de um exame completo da realidade atual. 


Mas queremos sublinhar a importância da análise que vem a seguir, ainda que seja parcial, na esperança de que os irmãos se sintam estimulados a tomar a peito o problema da formação como parte central da renovação espiritual da Ordem. 

Educar homens para a vida evangélica 

4. "São Francisco conheceu, por divina inspiração, que tinha sido mandado para reformar os homens por uma vida nova. Por isso, iniciando w:na nova forma de vida evangélica, permaneceu no mundo embora ele mesmo já não fosse do mundo, e quis que também sua fraternidade vivesse e agisse entre os homens, para testemunhar a alegre mensagem da conversão evangélica por palavras e por obras" (Const. 85). 


Por conseguinte, o objetivo da formação é educar pessoas que sejam capazes de viver a vida evangélica em nosso mundo. 

A Igreja 

5. Cristo enviou a Igreja ao mundo como ele mesmo tinha sido enviado ao mundo pelo Pai (cfr. Jo 17). O Concilio Vaticano II refletiu longamente sobre essa "missão". Numerosos documentos apresentam essas reflexões, especialmente a "Gaudium et Spes". Indicamos esses documentos, como também os documentos da Ordem, especialmente os de Quito e Mattli, para uma exposição mais detalhada da situação da Igreja e da Ordem. 

Aqui queremos apenas sublinhar alguns aspectos que nos parece especialmente importantes para a formação 

A pessoa humana 

6. Hoje em dia, a pessoa humana é ameaçada por todos os lados. O homem corre o perigo de se despersonalizar, perdendo-se na massa, ou de se abandonar diante da massa em um isolamento desesperado. As ideologias (marxismo, liberalismo, capitalismo, totalitarismo, segurança nacional ...) atentam contra a liberdade do homem, apresentando e executando uma unidade que reduz a humanidade em função de sua própria visão do mundo. 

A Igreja, especialmente nos últimos anos, tem convidado os cristãos a promoverem de todas as maneiras e de toda parte a dignidade e o respeito pela pessoa e está empenhada em oferecer sua própria contribuição para a paz e a justiça no mundo. 

Para nós, franciscanos capuchinhos, esse esforço pela paz e a liberdade se consubstancia na reafirmação do primado da fraternidade, que nos leva a reconhecer em todos os homens irmãos nossos e a servi-los como tais, mesmo que às vezes tenhamos que renunciar a nossos direitos para sermos coerentes com nossa vocação, que é vocação de penitência, de minoridade e de paz. 

É nesse contexto que precisamos formar os "menores". Na simplicidade e na alegria de viver, no serviço mútuo e na "obediência caritativa", na penitência-conversão, através de um amor casto e generoso, temos que formar construtores de uma sociedade humana capaz de liberdade e de senso crítico diante das ideologias dominantes. 

A pessoa em relação 

Estamos assistindo a um desenvolvimento verdadeiramente prodigioso das comunicações e da informática. E podemos compreender bem os lados negativos: superficialidade, condicionamentos psicol6gicos, ameaça de nivelamento cultural, etc.; mas também vemos como dessa maneira se abre a possibilidade de um conhecimento maior entre os homens, de maior possibilidade e capacidade de encontrar-se, e de um impulso maior para a fraternidade universal. 

Assistimos à busca de novos modelos de convivência tanto nas famílias como nas nações. Procuram-se equilíbrios novos entre a Igreja Universal e a igreja local, entre a Ordem e suas Províncias. Há uma evolução para um exercício maior da consciência crítica com relação aos diversos sistemas de agrupamento, o qual, porém, às vezes, leva a uma vontade exasperada de autorrealização pessoal e à perda da identidade social? 

O radicalismo evangélico de São Francisco apresenta modelos de compromisso que geram e potenciam a liberdade e o senso crítico. Seu ideal de conversão permanente é uma clara expressão da força crítica do Evangelho. E a relação pessoa-comunidade oferece o equilíbrio justo entre a pessoa e a pertença ao grupo. 

Esses são, hoje, os estímulos da formação do franciscano. 

Secularização 

8. Hoje o mundo já não é considerado por muitos como uma escada para o céu: tem valor em si mesmo. Por isso muitas vezes a secularização torna-se secularismo, vontade de construir um mundo fechado em si mesmo, sem abertura para o transcendente e em que Deus, mesmo quando tolerado, considera-se como um problema particular. Diante dessa situação, que de resto assume características diversas nas diversas áreas culturais, a Igreja tomou consciência de que a salvação realiza-se no interior da realidade da vida quotidiana, soube purificar sua fé e sua esperança e conquistou um senso mais autêntico da transcendência de Deus e da vida cristã. Por isso a Igreja procura realizar uma nova forma de presença e de ação no mundo fiel ao mandamento evangélico de ser "fermento". 

Também aqui deparamos com um desafio para os nossos projetos de formação. Não é à toa que a palavra "fermento" aparece com frequência em nossas constituições quando se fala de nossa presença no mundo, pois somos chamados a ser construtores do amor, da justiça, da paz e da alegria evangélica (20). A formação tem justamente por escopo educar esses construtores, humildes e tenazes. 

A Ordem 

9. A Ordem, agora espalhada em todo o mundo, ganhou o valor da pluriformidade. Encontra-se diante de uma situação de mudança e de enriquecimento cultural e geográfico, com todos os problemas conexos. 

Províncias com uma longa história, vêem diminuir o número de seus frades e principalmente o dos candidatos. Ao contrário, Províncias jovens, em regiões em que a implantação da Ordem é recente, estão crescendo rapidamente. A própria situação da Ordem está fazendo emergir com toda a clareza, que precisamos de novos e variados estilos de vida e de formação, capazes de responder às exigências culturais e sociais das diferentes regiões. A presença da Ordem em todos os continentes faz sentir a urgência especial de uma identificação maior com o mundo dos pobres e dos oprimidos e dá lugar a uma nova consciência do que quer dizer ser "irmãos menores". 

Diversidade 

10. O princípio da pluriformidade nas novas constituições e as mudanças que acarretaram, colocam-nos hoje diante de modelos de vida e de formação bastante diferentes entre si. É difícil fazer uma classificação. Tememos esquematizar uma realidade que é viva e mutável. 

No que diz respeito à formação, em algumas Províncias sente-se muito o problema do tipo de fraternidade em que deve ser feita a formação dos candidatos e do seu modo de participação na vida real da província e do papel das casas de formação para uma renovação efetiva da Ordem. 

11. Apesar de todas as diferenças, há um acordo profundo em muitos pontos. Prova disso é esse Documento. É a unidade dos motivos essenciais inspiradores da nossa vida. Uma das expressões mais genuínas dessa unidade é a busca feita em comum para dar uma resposta ao chamado para a vida segundo o evangelho, através de releitura de nossas fontes franciscano-capuchinhas. 

12. Esta análise dos novos contextos da formação é uma proposta para todas as Províncias e as áreas. Justamente para promover uma vida fiel aos e à inspiração original franciscano-capuchinha, as Províncias ou áreas precisam de um Plano de Formação (Ratio formationis) que leve em conta a situação histórica, social, cultural, religiosa, eclesial do sujeito em formação. Só assim os planos serão eficazes para uma genuína formação na Ordem de acordo com os lugares e os tempos. 

2 - PRIMADO DA VIDA FRATERNA EVANGÉLICA 

Viver o Evangelho nas pegadas de São Francisco 

13. Nos novos contextos que descrevemos, somos muito mais estimulados para viver o Evangelho imitando São Francisco e os primeiros frades da Ordem. O retomo constante às origens, à que a Igreja hoje nos convida, é uma das características da hist6ria franciscana e principalmente da Ordem capuchinha. Jamais chegaremos a preencher a diversidade existente entre a nossa vida e de São Francisco; diversidade devida em parte à nossa debilidade e em parte à figura excepcional e santidade de nosso seráfico Pai. 

... em fraternidade ... 
14. Nossa Ordem é uma Ordem de irmãos. A forma de vida que nos propõe é a fraternidade. São Francisco aplicou essa expressão em primeiro lugar ao conjunto da Ordem: "Quero - dizia que esta fraternidade chame-se Ordem dos frades menores". O termo expressa a realidade da Ordem, da Província, da comunidade local. 

... reconhecendo- nos filhos de um mesmo Pai...
 15. "Acolhamo-nos mutuamente como irmãos" antes de tudo porque todos nos reconhecemos" filhos de um mesmo Pai em Jesus Cristo mas também porque queremos progredir juntos na comunhão com ele, através da docilidade quotidiana ao Espírito Santo. 

centro de nossa fraternidade existe portanto a oração comum, a contemplação assídua de Cristo principalmente nos mistérios de sua Encarnação e de sua Paixão, isto é, aquele "espírito de oração e de devoção" que faz de toda a nossa Vida e de toda a nossa ação uma expressão de amor filial.

... amando-nos uns aos outros 
16. Ser irmãos significa amar-nos uns aos outros. Esse amor tem exigências muito concretas, como, por exemplo: 

- criar na fraternidade um clima de família, simples e alegre, em que cada irmão possa realizar-se livremente; 

- desenvolver a confiança mútua, a compreensão e a estima uns pelos outros; 

- manifestar reciprocamente e com simplicidade as nossas necessidades; 

- colocar de boa vontade os nossos dons a serviço da fraternidade; 

- praticar a obediência caritativa e a correção fraterna em um esforço permanente de conversão; 

- amparar-nos nos momentos de dificuldade e de desencorajamento. 

Jamais ressaltaremos suficientemente quanto ajudam a dar a nossas fraternidades sua fisionomia evangélica e franciscana os frades que se dedicam aos trabalhos da casa e cuidam de manter um clima de recolhimento, de simplicidade e de alegria. 

É justamente por meio dessas atitudes e dessas atividades que a fraternidade constrói-se dia a dia na minoridade. Torna-se o crisol em que se forja a nossa vida evangélica. 

Em união com toda a família franciscana 
17. Favorecendo tanto o espírito de oração como as relações mútuas, a fraternidade, bem longe de fechar-se em si mesma, abre-se para acolher os outros, especialmente os membros da família franciscana. Constituem um estímulo e una riqueza especiais tanto para uns como para outros os contactos frequentes e familiares com os irmãos da OFS, justamente porque eles vivem o nosso mesmo carisma de fraternidade e de minoridade, mas em sua dimensão secular. Por isso é bom que as fraternidades, tanto em nível local como Provincial, preocupem-se em organizar atividades comuns junto com os leigos franciscanos: encontro de oração, retiros, congressos, atividades apostólicas... Assim poderemos desenvolver concretamente o intercâmbio vital entre as nossas duas fraternidades. 

A Fraternidade como testemunho 
18. O primado da vida fraterna deve ser sublinhado também no campo apostólico. Nossas Constituições afirmam que “o apostolado principal do frade menor é: viver no mundo a vida evangélica na verdade, na simplicidade e na alegria" e que aceitamos “qualquer obra de ministério ou atividade apostólica, contanto que esteja de acordo com nossa forma de vida" (nº141). Por isso devemos, acima de tudo, dar o testemunho de uma vida fraterna, vivida com o povo e pelo povo, com os pobres e pelos pobres. 

às vezes debilitada pelo individualismo 

19. Esse testemunho enfraquece quando os frades, individualmente, dedicam-se de tal maneira às atividades, de caráter ministerial ou de outro tipo, que já não encontram tempo para rezar com os outros, para perceber suas necessidades, para participar na vida da fraternidade e tomar parte nos trabalhos da casa. Os CPOs de Quito e de Taizé já chamaram a atenção para esses desvios. 

e principalmente por um estilo de vida falho
 20. O primado da vida fraterna no campo apostólico enfraquece-se ainda mais em algumas províncias ou áreas por causa de um estilo de vida que aí se desenvolveu. Esse modo de viver é organizado em função das exigências do ministério mais do que em função do testemunho de vida fraterna. Encontramo-nos, então, diante de uma comunidade de sacerdotes inspirados pela espiritualidade franciscana mais do que diante de uma fraternidade de frades menores que se esforçam para viver o Evangelho. 

É claro que precisamos ver nessa situação uma das causas da constante diminuição das vocações dos irmãos não clérigos. Que é que pode atraí-los ainda, quando vêem nossa vida estruturada quase que exclusivamente em função de uma comunidade de sacerdotes? 

Conservar o caráter de fraternidade minorítica da Ordem 

21. É evidente que essas constatações não levam de maneira alguma à condenação do ministério sacerdotal, mas mostram que em muitos lugares nós exercemos esse ministério sem discernimento suficiente, correndo o risco de empurrar a Ordem para uma clericalização cada vez maior. Parece que caímos na "armadilha" de nossa própria generosidade, que nos levou a responder às necessidades urgentes das dioceses, sem considerar suficientemente o caráter próprio de nossa vocação de frades menores. Se quisermos conservar esse caráter que é próprio da Ordem necessitamos absolutamente de uma presença consistente de irmãos. No esforço de renovação de nossa vida fraterna reconheçamos que estamos diante desse problema. 

Conclusões para a formação 
22. Para conservar e confirmar o primado da vida evangélica fraterna sugerimos os seguintes compromissos: 

- Na pastoral vocacional temos que dar a maior importância à vida fraterna entre os pobres como característica de nossa forma de vida e não a uma ou outra atividade, mesmo que se trate da atividade sacerdotal. 

- Em cada etapa da formação é preciso insistir nos aspectos essenciais da vida fraterna entre nós comunitária, contemplação, serviço) e também sobre nossa maneira especial de encarnar o Evangelho no através da fraternidade vivida como menores entre os pobres. 

- É preciso distinguir claramente a formação para, a nossa vida da formação para o sacerdócio ou para una profissão. Principalmente nos primeiros anos da iniciação, a formação para a nossa vida deve ter prioridade absoluta. 

- Como somos uma Ordem de irmãos e "em razão da mesma vocação todos os frades são iguais", a formação para a nossa vida deve ser igual para todos. Também é desejável que, seguindo o modo de se expressar da Regra, do Testamento e das Constituições, nos acostumemos a chamar-nos todos de "irmãos", sem distinção. 

- Também pelo fato de São Francisco ter desejado que fôssemos uma Ordem de irmãos, os ofícios a serviço da fraternidade - em nível de Ordem, de Província ou de fraternidade local - devem ser acessíveis a todos os frades. 

- É necessário dar a todos a possibilidade de um desenvolvimento cultural, humano e espiritual de acordo com as capacidade cada um e em conformidade com a nossa vocação franciscana. 

- Precisamos esforçar-nos para encontrar formas novas para os nossos serviços tradicionais na Igreja e no mundo: pregação da palavra de Deus, obra misericórdia, trabalho, formação dos fiéis para a oração contemplativa, etc. 

3 - ACULTURAÇÃO 

Contexto 
23. Nos últimos anos, diversos documentos da Igreja e da Ordem chamaram a atenção para o princípio da pluriformidade (LG 13.17; AG 15.22; GS 44.58.62; Analecta 90 (1974) 304-309). Tais documentos ainda são valiosos e pedem uma reflexão atenta e aplicações convenientes. 

Mas existe um problema ligado à pluriformidade, que atualmente precisa ser seriamente considerado, pois constitui uma das mais urgentes prioridades, tanto para a implantação da Ordem quanto para a formação. S6 se enfrentarmos esse problema com verdadeira sabedoria poderemos esperar que o único espírito evangélico e franciscano possa encarnar-se na vida dos indivíduos e das diversas culturas. Então a pluriformidade das expressões poderá irradiar em toda parte uma autêntica fraternidade de amor, fraternidade tão desejada por São Francisco. 

Em muitas regiões do mundo a mensagem evangélica encontra-se com culturas antigas e altamente desenvolvidas. Nessas áreas, não pode exercer grande influência. Por outro lado, encontra-se também com um nacionalismo agressivo, que a rejeita como portadora de atitudes indesejáveis e de valores e modos de ser próprios de uma cultura estrangeira. E em todo o mundo encontra-se diante de modelos de cultura em movimento. 

Nas nações recentemente independentes são claros uma nova consciência da própria identidade cultural e o desejo de crescer nas formas e nos valores da própria cultura. 

Uma nova consciência da legitimidade e da necessidade da aculturação abriu caminho na Igreja principalmente durante e depois do Concílio Vaticano II. 

As Igrejas locais em muitas regiões estão bem longe de estar verdadeiramente aculturadas no próprio ambiente. Por diversas razões históricas, prevalece nelas uma atmosfera de medo e de resistência, unida ao complexo de ser minoria. Consequentemente, o processo de aculturação encontra-se muitas vezes diante de obstáculos, psicológicos ou sociológicos, que vêm do interior das pr6prias igrejas locais. 

Culturas 

25. A palavra "cultura" não tem sempre o mesmo significado. Nós, quando falamos de aculturação, usamos a palavra fundamentalmente em sentido sociológico para referir-nos ao complexo de atitudes, valores, instituições, criações artísticas, linguagem, relações humanas e sociais, etc. E o resultado da memória coletiva da história e da herança de um povo, que modificam e são modificadas por seus ideais, necessidades e expectativas, que vão abrindo caminho na realização do próprio destino. 

Fé e cultura
26. O Evangelho não está ligado a nenhuma cultura particular e é capaz de permear todas as culturas sem perder nada de sua unicidade como mensagem de salvação. O mesmo devemos dizer dos valores franciscanos essenciais pois fundamentalmente não são senão valores evangélicos. 

A aculturação não é apenas uma questão de transplante do Evangelho e da Ordem para uma outra área cultural ou de adaptação a uma outra cultura ou à mudança dos modos de cultura (cfr. EN 20). É muito mais do que isso. A inculturação é a tentativa de fazer nascer de novo o Cristo em uma determinada cultura. Procura transformá-la pelo poder do Espírito do Cristo ressuscitado, que é início de uma nova criação. É a inserção profunda da fé e da Ordem nas realidades socioculturais de hoje. Considerada em termos de Igreja local, a aculturação é a integração da experiência vivida de uma Igreja particular na cultura de um povo particular. Em relação à Ordem, implica a integração da experiência vivida pelo carisma franciscano-capuchinho na cultura de um povo no seio do qual os frades vivem e trabalham. 

Realidade universal 
Mas a aculturação não deve ser entendida apenas como processo pelo qual as "Igrejas jovens" e as nações, de independência recente procuram realizar e viver sua identidade. E um processo que se refere a todos os países e a todas as igrejas, enquanto a cultura não é uma realidade estática mas uma realidade viva e dinâmica, sujeita a mudanças e a crescimento. 

27. As realidades econômicas e sociais exercem uma grande influência sobre a cultura de uma sociedade. A fé deve entrar nos valores, nas normas e nas perspectivas dos projetos econômicos e sociais, colocando-os criticamente em confronto com o Evangelho e purificando-os. Essa exigência vale para qualquer tipo de aculturação. 

O motivo e o modelo supremo da aculturação é a encarnação do Verbo. Esse ato único de integração de universalidade e particularidade na pessoa de Cristo deve ser visto como o fundamento de toda aculturação. 

A aculturação corresponde plenamente ao espírito e às intenções de São Francisco, que viveu em íntima comunhão com o mistério pascal de Cristo, unido com toda a criação. Ele quer que seus frades observem, onde quer que se encontrem, o santo Evangelho de Nosso' Senhor Jesus Cristo, mas sempre conforme as circunstâncias de tempo e de lugar. Assim a identidade franciscano-capuchinha pode e deve ser vivida em sua inteireza em todas as culturas. 

Enriquecimento mútuo 
28 A aculturação leva a um enriquecimento mútuo. Justamente como a Igreja e a Ordem podem ser fatores que enriquecem as culturas, também estas podem ser um enriquecimento para a Igreja e para a Ordem. Algumas culturas têm valores e estilos de vida que são especialmente conformes ao carisma franciscano-capuchinho. 

A aculturação não implica apenas a aceitação de valores, de normas, de estilos de vida etc. de uma determinada cultura, mas também uma reavaliação crítica a partir do Evangelho, uma vez que a fé e a Ordem estão inseridas na cultura. 

A aculturação requer que, mesmo estando firmemente radicados na própria cultura, estejamos abertos para as riquezas e os valores de outras culturas. Dessa maneira, haverá um contínuo diálogo entre elas, que as tomará férteis e as fará crescer continuamente em um processo criativo. 

As "subculturas" 

29. É preciso levar em consideração também este fato: que toda cultura é um complexo de "subculturas", que existem uma ao lado da outra até na mesma área. Os intelectuais, os estudantes, os operários, os jovens, a classe média, os pobres, todos têm a sua subcultura, com características, sensibilidades e tensões específicas. Por conseguinte, o conhecimento de uma cultura deve ser adquirido principalmente através de um contacto vivo com ela, com seus modos de ser, seus valores, etc. A mensagem do Evangelho e valores franciscanos poderão atingir verdadeiramente os diversos grupos ("subculturais") só se souberem realmente enfrentar os desafios que eles representam e responder às suas exigências. 

Aculturação e formação 
Para procurarmos viver o carisma franciscano-capuchinho, temos que levar em consideração a situação social, econômica, ética do povo em que vivemos e agimos. A aculturação requer solidariedade, principalmente com os pobres e com o povo simples. 


A aculturação começa com o povo. Não pode ser ditada do alto. Tem que crescer organicamente desde baixo. A formação também deve encorajar a iniciativa e a liberdade criadora. Só em uma atmosfera de liberdade e de confiança, sustentada pela fé, a aculturação poderá ter êxito. 

Onde ainda existe temor e resistência diante da aculturação, é preciso providenciar um processo de sensibilização e iniciar gradualmente nela o povo e a igreja local. Nesse campo temos que ser capazes de agir com discernimento e sabedoria, mas precisamos ter ao mesmo tempo, como São Francisco, um papel profético a serviço de uma autêntica renovação no Espírito. 

30. O agente primário da aculturação é a comunidade viva da igreja local. Por isso: tanto os que estão em fase de formação inicial como os que estão em fase de formação permanente devem identificar-se com as tradições, a espiritualidade, a liturgia, etc. da igreja local. Devem ser conhecedores profundos dos valores e de sua cultura e também impregnados pela experiência de oração e de Deus dos seus "sábios", experiência que constitui a alma autêntica de uma cultura. 

Os frades que estão no período de formação inicial não devem ser tirados de seu contexto cultural. Desde o início deve procurar adquirir um conhecimento profundo das atitudes, dos valores, das normas, do estilo de vida, dos modos de pensar e de agir, da linguagem dos símbolos, da arte, da literatura, etc. da própria cultura. E isso principalmente através de uma genuína experiência e um contacto vital com o povo. Devem ser treinados para discernir os valores da própria cultura à luz do evangelho. 

Quanto possível, os formadores deveriam ser provenientes e formados no próprio ambiente cultural. Se isso não for possível, devem ser compenetrados de uma caridade autenticamente cristã para com o povo e sua cultura, sentindo-se em solidariedade com ela. 

O programa de formação. dos frades deveria incluir também um programa coerente de aculturação tanto para os que estão em formação inicial como para os que estão em formação permanente. 
. 

Centros franciscanos continentais, regionais e interprovinciais podem ajudar a aculturação, contribuindo para analisar e especificar a própria identidade cultural em termos de realidade étnica, religiosa, social e econômica. 

A Ordem em âmbito geral pode exercer um papel importante na promoção e coordenação de um diálogo intercultural, de modo que a variedade de expressões culturais convirja para a autêntica unidade e a universal fraternidade de toda a Ordem. A unidade a que se deve tender é a unidade de fé, de serviço mútuo e de participação, a unidade da verdadeira fraternidade no espírito do Evangelho como foi vivido por São Francisco. 

4 - PRINCÍPIOS GERAIS DE AÇÃO 

Partindo da prioridade de nossa vida evangélica fraterna e da necessidade de aculturação, podemos estabelecer alguns critérios gerais e algumas diretivas para a nossa formação. 

O princípio da prioridade da vida evangélica 
31. O princípio da prioridade de nossa vida evangélica fraterna significa fazer escolhas radicais segundo o Evangelho vivido por São Francisco em suas várias 4iniensões de oração, de pobreza, minoridade, opção pela paz. Em Virtude deste princípio as decisões serão tomadas de maneira a promover principalmente a vida fraterna comum. 

O princípio da aculturação 
32. O princípio da aculturação requer que nossa vida seja profundamente inserida na realidade sociocultural das diversas regiões. Essa aculturação diz respeito às diversas culturas, com suas características, seus valores e suas esperanças, como também às rápidas mudanças que nelas se sucedem. A diversidade das situações exige a pluriformidade de nossa vida, no sentido em que ela tem que ser vivida em formas correspondentes aos lugares e aos tempos. 

O princípio da participação 
33. O princípio da participação diz que a formação é um fato de crescimento e de amadurecimento se cada um dos frades e a fraternidade superam a tendência de criar um mundo fechado para si mesmos e participam das experiências dos outros. Ninguém pode amadurecer sozinho, todos têm necessidade dos outros. Em um tempo que dá grande importância à auto-realização e contemporaneamente busca novos modelos de convivência, essa abertura aos outros e essa capacidade de participar é fonte de enriquecimento espiritual e cultural, e também serve para superar a contraposição exasperada que às vezes pode encontrar-se no binômio pessoa-instituição. Em virtude desse princípio de participação deve ser favorecida a fraternidade aberta, principalmente para a Ordem franciscana em todos os seus ramos. Essa abertura servirá de estímulo para um aprofundamento e uma melhor realização dos valores franciscanos comuns. 

O princípio da integração 
34. Pelo princípio da integração, a formação deve ajudar cada um e as Fraternidades na assimilação dos valores e das experiências. Alguns valores não são fáceis de integrar, como os valores oração-atividade, autorrealização-comunidade, formação intelectual e experiência vivida, etc. Só chegando a fazer uma síntese vital dos valores e das experiências nas diversas fases da vida, o homem realiza sua unidade interior e pode evitar posições desesperadas. Mesmo as renúncias, as livremente escolhidas pelo Evangelho e as que são impostas pela vida, têm que entrar nessa síntese vital. 

O princípio da conversão 
35. O princípio da conversão permite-nos uma revisão contínua dos modelos de vida à luz do Evangelho. Nas diversas mudanças e na emergência de novos valores só essa consciência crítica pode fazer as escolhas conformes à própria vocação. 

Capítulo II°
ALGUNS ELEMENTOS ESPECÍFICOS 

Alguns elementos que caracterizam nossa vocação e formação 

36. O Concílio Vaticano II vê a renovação da vida religiosa tanto na volta ao espírito primigênio dos fundadores como em uma sábia adaptação às circunstâncias especiais dos tempos e dos lugares. 

Por isso parece oportuno determinar algumas trajetórias, traçadas peja história e abertas ao futuro, por onde possamos levar adiante o trabalho da renovação e da formação em nossa fraternidade: 

Oração 

a) Segundo o exemplo de São Francisco e o ensino da Regra, é necessário antes de tudo compreender que todas as nossas atividades devem servir "ao espírito da santa oração e devoção". com o conseqüente compromisso de recuperar a dimensão contemplativa, que caracterizou a reforma capuchinha e foi a fonte de sua ação apostólica e social. 

Penitência e pobreza 

b) Na linha da escolha fundamental de São Francisco, guiados pela lei do amor a Cristo, queremos conformar-nos com ele na ascese pessoal e com ele estar mais próximos aos irmãos mais pobres e marginalizados. Daí a urgência,de voltar a uma coerente pobreza evangélica e o convite a todos os irmãos para que procuremos juntos novos caminhos para expressá-lá com maior credibilidade para os homens de hoje. 

Minoridade 

c) Diante do orgulho e do arrivismo que perturba a convivência humana, queremos colocar-nos como frades menores no último lugar da sociedade e permanecer como Francisco sempre fiéis e obedientes à Igreja. 

Inserção no povo e testemunho evangélico 

d) Como expressão de amor pelo Pai e pelos irmãos (cfr. Const. 146,1), reafirmamos o compromisso de evangelizar os pobres por uma inserção efetiva no meio do povo, pelo testemunho de vida, pela pregação popular, pela atividade missionária e pelo serviço prestado de fato aos mais necessitados entre os homens. 

Nessa perspectiva são sublinhados aqui alguns aspectos emergentes da nossa fraternidade em relação à formação. 

1 - FRATERNIDADE ORANTE 

O Documento de Taizé 

37. Depois do CPO de
Taizé, houve na Ordem e nas fraternidades um reconfortante caminhar para um aprofundamento da oração, embora restem dificuldades por causa de um excessivo eficientismo no trabalho e por causa de frades que fogem da fraternidade. A realização de fraternidades contemplativas encontrou muitos obstáculos. 

Julgamos que a Ordem tem, no Documento de Taizé, um subsídio válido para o espírito e a vida de oração. Por isso, aqui, só damos algumas, indicações que dizem respeito à formação para o espírito e a vida de oração, de modo que ela possa ter aquele primado que lhe cabe de acordo com as palavras e o exemplo de São Francisco e segundo a tradição capuchinha. 

Como princípio prático de formação para a oração será necessário refletir muitas vezes sobre o que afirma o Documento de Taizé: "O espírito de oração verdadeiramente vivo não pode deixar de animar e vivificar toda a vida concreta dos frades e, por isso, renova necessariamente as formas tradicionais sadias e cria novas formas aptas".

Para um crescimento na oração 

38. A oração é um dom de Deus, mas precisa ser desenvolvido pela busca, o estudo e a fidelidade. 

Para aprender cada vez mais a orar podem ser úteis estas orientações: 

- A participação profunda na liturgia da Igreja seguindo o caminho do ano litúrgico faz-nos viver os grandes mistérios da redenção. 

- Uma progressiva introdução na oração bíblica e na atualização da oração bíblica, principalmente dos salmos, transmite-nos um grande senso de Deus e da história da salvação. 

- A introdução nas grandes experiências de Deus dos diversos povos e nos métodos de oração tradicionais e novos enriquece nossa maneira de orar. Merecem atenção especial os tesouros de oração das diversas culturas. 

- A oração compartilhada com os irmãos e o povo torna-nos conscientes, diante de Deus, de suas ânsias e de suas alegrias. 

- A regularidade da oração ajuda a crescer no espírito da própria oração, que precisa de continuidade e de fidelidade para poder desenvolver-se. 

Animadores de oração 

39. Para promover o crescimento das fraternidades e de cada um na oração, há diversas exigências de ordem geral. 

A própria fraternidade pode exercer seu papel de fraternidade formadora da oração se todos os frades derem sua contribuição, que deve consistir na participação na oração, numa boa preparação dos atos comunitários, na criação de um clima favorável à oração. Formas tradicionais, por exemplo, as vigílias noturnas, poderiam assumir um significado novo. E nessa perspectiva que precisamos resolver também o problema do horário, tanto no que diz respeito às horas marcadas como no que se refere aos tempos fortes de oração. 

São necessários, portanto, formadores e responsáveis locais formados na oração e com experiência de oração, que saibam transmitir espírito e vida e promover a criatividade de oração. 

Formação para a oração franciscana 

40. A formação para a oração franciscana deve ajudar de modo tal que a oração tome-se cada vez mais a expressão de todo o nosso modo de ser, dos nossos valores, da nossa existência concreta individual e comunitária, das exigências do nosso tempo. 

Em nossa oração tradicional sempre ocupou o primeiro lugar a oração interior ou mental, pessoal, de caráter afetivo; foi o verdadeiro centro da vida fraterna e apostólica (Taizé 20). Renovar essa espécie de oração, educar para ela os nossos frades e fazer dela o meio de nosso apostolado parece coisa de vital importância. Tanto mais que existe hoje um difuso desejo dessa forma de oração contemplativa, principalmente entre os jovens. 

As características da oração Franciscana enquanto oração bíblica, afetiva, contemplativa, penitencial, apontam as direções em que deve mover-se a formação para a escuta da palavra de Deus; formação do coração; desenvolvimento da capacidade de maravilhar-se diante das grandes obras de Deus em toda a criação e na redenção; interesse pelos mistérios da morte e ressurreição de Cristo; formação para descobrir as presenças de Deus e de sua vontade; formação para um espírito universal que ora e vive participando nas alegrias e dores dos irmãos. 

Uma formação desse tipo ajudará a encontrar uma solução adequada para o binômio oração-atividade e contribuirá para que o espírito de oração e de devoção inunde toda a vida dos frades. 

Uma pedagogia concreta para a oração 

Para uma verdadeira e apropriada pedagogia progressiva do espírito e da vida de oração, é preciso respeitar as diversidades das áreas culturais. O programa correspondente deve ser elaborado pelas conferências em colaboração com os centros franciscanos regionais 

2 - FRATERNIDADE PENITENTE 

Realidade e importância da penitência na Ordem 

41. Muitas formas tradicionais de penitência perderam-se tanto na prática como no significado. Por outro lado, as indicações concretas das Constituições acerca da penitência não tiveram na prática o efeito desejado. Mas parece muito viva a exigência de encontrar novas formas penitenciais adequadas (cfr. Vida de penitência e de conversão contínua nas condições atuais da Ordem, Capítulo Geral Extraordinário de Roma, 1974). É notável que emerge hoje nas fraternidades com clareza cada vez maior o significado da penitência entendida não só negativamente como renúncia, mas principalmente como conversão. 

Interiorização da realidade da penitência 

Percebe-se com maior força e profundidade o sentido do clamor evangélico: "Convertei-vos e crede no Evangelho!" A convocação para a penitência e a fé é uma convocação para a ruptura com o mundo (êxodo, conversão) e um orientação novo para Cristo e o Evangelho, pelo qual estabelecem-se relacionamentos radicalmente novos com Deus, os homens e o mundo. Para nós, isso se traduz na renovação espiritual (mudança de mentalidade) para construir uma fraternidade segundo o Evangelho. Por isso, a penitência está em função do crescimento evangélico da fraternidade, escopo essencial da nossa formação. 

Penitência interior e penitência exterior 

A penitência como êxodo e conversão visa essencialmente a atitude interior, mas também deve conseguir expressar-se na vida exterior, naquela maneira de ser que se chama "austeridade"e que certamente caracteriza a nossa identidade. A penitência ou austeridade exterior, complementada por uma caridade delicada e sensível, será alegre: os santos foram sempre austeros consigo mesmos, mas cheios de bondade e de atenção com seus irmãos. 

Na prática, a atitude de desapego deve conseguir expressar-se em escolhas e gestos quotidianos que visam tanto cada um como a comunidade e que criam, com a graça de Deus, o "homem novo" e o "mundo novo". 

Formas concretas de penitência 

42. Entre as formas concretas que podem ajudar-nos a passar para essa vida nova, apontamos: 

- a renúncia a si mesmo para converter-se à vida da fraternidade na prática da obediência caritativa; 

- aceitação das propostas de conversão que nos são feitas pela Igreja especialmente nos tempos fortes de renovação; 

- a aceitação das formas concretas indicadas pelas Constituições e de modo especial da correção fraterna e do jejum; 

- a aceitação alegre das dificuldades e perseguições que nos possam advir de nossa consagração a Deus da pregação do Evangelho, da vontade de realizar a justiça e a paz, etc. 

- a aceitação de todas as conseqüências, mesmo penosas e duras, que são conseqüência dos nossos votos, principalmente da obediência; 

- a aceitação das dificuldades da vida, do trabalho, das doenças, da alimentação, do clima, etc.; 

- a participação na vida dos pobres e o encontro com os atuais "leprosos": os marginalizados e deserdados; 

- a busca de novas formas externas adaptadas aos diversos lugares e que demonstrem ao mesmo tempo testemunho e ruptura com o mundo. 

Animadores da penitência 

Para fomentar o crescimento da fraternidade da vida evangélica precisamos de homens que saibam animar a renovação. Entre esses agentes é preciso recordar em primeiro lugar a própria fraternidade formadora, o responsável local e o Ministro Provincial, os formadores, entre os quais destaca-se especialmente o responsável pela direção espiritual, que, adaptando-se às necessidades de cada um, ajuda o crescimento individual. 

Itinerários de penitência 

Para a efetivação prática, aconselhamos um itinerário penitencial. Isto é: a fraternidade poderia propor para si mesma um caminho de mais intensa penitência-conversão, baseado na palavra de Deus e na experiência franciscana, com aprofundamento da sagrada Escritura, momentos especiais, metas a atingir, etc. 

Na Província deveria haver programas detalhados, elaborados por entendidos. 

Mas entre todos os itinerários devemos preferir certamente os da vida litúrgica da Igreja e especialmente a quaresma, que é o itinerário penitencial por excelência para atingir a "vida nova" da fé em Cristo ressuscitado. 

3 - FRATERNIDADE POBRE E MINORÍTICA 

A situação no mundo e na Ordem 

43. Encontramos no mundo de hoje uma mentalidade consumista e opulenta contraposta à pobreza, à injustiça e à fome, que requerem um testemunho de pobreza evangélica. 

A Igreja quer apresentar-se ao mundo como “Igreja dos pobres", colocando-se a serviço dos homens, principalmente dos marginalizados. Entre os aspectos positivos da Ordem podemos notar muitas manifestações de pobreza caritativa e um uso responsável do dinheiro por parte de muitos frades. Mas é preciso lembrar que a pobreza não consiste apenas na renúncia aos bens materiais, pois também comporta a renúncia ao poder. Às vezes trabalhamos mais em favor mas sem viver como pobres e com os pobres. 

Pobreza como imitação de Cristo "servo" 

44. A pobreza entendida como amor e solidariedade com os outros é a base de nosso ser franciscanos. isso comporta: a contemplação de Cristo pobre e crucificado, a prática da abnegação e estar presente entre os "humildes". 

Além da disponibilidade no amor, a pobreza consiste em conformar-se com Cristo, que veio para servir, e requer todo um estilo de vida: um modo de viver simples (na roupa, na alimentação, na moradia) e a renúncia a qualquer forma de poder social, político ou eclesiástico. 

Pobreza como abertura ao povo 

Para realizar tudo isso os frades têm que ser formados para viver e trabalhar pelo povo e no meio do povo, preferindo e promovendo as formas de apostolado - em fraternidade e fora da fraternidade - que correspondem melhor à nossa minoridade e pobreza. 

Sendo homens de paz, formemo-nos e procuremos formar a consciência das pessoas para o senso da busca de justiça social; participemos também na obra de reformas sociais e políticas, mas sempre no espírito do Evangelho e de acordo com as nossas Constituições, principalmente pela renúncia a qualquer forma de violência. 

Nossas casas sejam abertas a uma hospitalidade que favoreça também a participação em nossa vida de oração, mas mantenham sua atmosfera de silêncio e um espaço reservado concreto. 

Minoridade como insegurança

A insegurança material também é sinal e realidade de pobreza e minoridade. Também a insegurança acarretada pelas iniciativas novas, proféticas (estudadas e desejadas certamente à luz de Deus) faz parte da nossa vida, segundo a inspiração de São Francisco, aceitando, como menores, o fisco da falência. 

Formação para a pobreza e a minoridade 

45. Durante a formação inicial pode ser útil para o jovem ter um contato real com o povo necessitado e pobre, para aprender mais concretamente a ser e a viver como pobre. E isso no espírito de São Francisco, que se colocou a serviço dos leprosos. 

Mas sempre, para que tal experiência possa ser verdadeiramente eficaz e frutuosa, deverá ser "acompanhada". 

É muito importante que todos os frades sejam concretamente educados para o sentido da responsabilidade no uso do dinheiro e das outras coisas segundo o critério preciso: o mínimo necessário, não o máximo permitido. 

Por isso todos os frades devem evitar despesas que não são permitidas aos pobres. 

Estabeleçam-se também critérios muito exigentes no uso dos meios de comunicação para uma finalidade apostólica e fraterna, excluindo qualquer outra finalidade, também para não impedir o recolhimento e a pureza de coração. 

No interior da fraternidade, a formação para a pobreza e para a minoridade inclui a formação para um serviço generoso e voluntário principalmente nos trabalhos da casa, que as nossas Constituições lembram como parte da obediência caritativa que devemos uns aos outros. 

4 - FRATERNIDADE INSERIDA NO MEIO DO POVO

A - INSERÇÃO NO POVO 

Caminho a percorrer 

46. A proximidade ao povo caracteriza nossa Ordem. O processo de renovação fez crescer a consciência e o desejo de recuperar nossa identidade e tradição também neste setor. Isso nos levou a redescobrir o rico conteúdo das formas tradicionais de presença no povo: missões populares, ministério da confissão... e a procurar novas formas significativas de inserção: mundo operário, marginalizados, pequenas fraternidades... Processo em que encontramos luzes e sombras. É certo que ainda temos que caminhar muito. 

Forma de vida popular 

47. A economia da Encarnação e o exemplo de Jesus histórico serão sempre o paradigma da escolha franciscana diante do povo. Foi no seguimento de Cristo que Francisco conseguiu encarnar, como nenhum outro, a vida, os gestos, a linguagem do povo do seu tempo, passando para a história como "irmão universal". 

O primado da vida fraterna leva-nos a viver, coma irmãos, como o povo e a trabalhar em seu seio pelo reino de Deus. 

Por sua própria natureza, a fraternidade franciscana é aberta e levada à participação. Inserindo-se entre os homens não tanto como particulares mas como fraternidade, devemos viver no meio deles movidos apenas por um amor efetivo e por uma conversão sincera. Desse modo a nossa presença não será alienante e poderá permanecer crítica mesmo diante dos condicionamentos sociais, políticos e econômicos. Em nosso ser no meio do povo devemos colocar a seu serviço não só os nossos bens mas também. os nossos talentos; e não só os individuais mas também os que são próprios de nossa identidade como fraternidade franciscano-capuchinha. 

Formação 

48. O processo de inserção no povo deve respeitar sempre a legítima pluriformidade de. escolha tanto em nível de província como em nível de fraternidade de pessoas. As pequenas fraternidades são um dos meios para essa inserção, contanto que se observem as orientações de Quito, que a Províncias continuarão a encorajar. 

A formação inicial deve ajudar o candidato a começar o processo de encarnação entre os homens, tomando como ponto de partida a identidade franciscano-capuchinha. Nesse sentido, é muito importante fazer o possível para não afastar o candidato do povo em que nasceu. Essa dimensão deve ser levada em conta também no que diz respeito à formação ministerial "ou profissional, sem dar por isso menor atenção a uma sólida formação franciscana, teológica e profissional dos frades. 

A necessidade de um processo de encarnação vale também para a formação permanente. Também aqui são úteis as experiências de inserção como autêntica possibilidade de experiência de conversão, de renovação da vida e de vocação; e também como descoberta da necessidade de uma sólida e contínua preparação para servir melhor o povo na construção do reino de Deus. 

B - TESTEMUNHO E SERVIÇO 

Nova situação 

49. Nossa vocação franciscana abre-nos uma ampla riqueza de formas de vida e de atividade. 

Historicamente, o trabalho.apostólico e ministerial assumiu o primado. Isso deu origem a abundantes reflexões e muitos documentos neste setor. Enviamos a essa documentação. A recuperação de outras formas de vida e de trabalho provocou uma série de problemas a que ainda não se deu resposta satisfatória. Por exemplo, como é possível conciliai aspectos da existência aparentemente contraditórios, como o trabalho manual e o ministerial, a atividade e a oração, o carisma pessoal e a vida fraterna. Estas considerações gostariam de ajudar a responder a essas interrogações. 

Ainda que se entenda pela palavra "trabalho" qualquer atividade honesta dos frades e ainda que tudo o que se diz aqui possa ser aplicado também ao trabalho ministerial, nossa reflexão concentrou-se especialmente sobre o tema que hoje pede resposta mais urgente: a situação da Ordem diante das novas formas de presença e de trabalho. 

Escolha de vida e de atividade 

50. É preciso destacar O caráter "religioso" do trabalho (a "graça" de trabalhar). A atividade dos frades - apostólica, caritativa, intelectual, manual - é concebida como "lugar teológico" do encontro com de Cristo que trabalha na obra do Pai tanto em Nazaré como em sua vida de pregador e operador de milagres, como em sua oração na montanha, é transmitido a nós na forma de vida que Francisco nos deu. Este, pregador incansável do Evangelho o homem de oração, ou mesmo oração viva, trabalhava com suas mãos e desejava que todos os seus frades trabalhassem. Esteve sempre a serviço da Igreja junto com seus frades. Mas foi firme contra propostas de vida e de atividade que supunham a renúncia à forma de vida que lhe tinha sido revelada pelo Senhor. 

O serviço principal dos frades menores é viver a vida evangélica neste mundo na verdade, na simplicidade e na alegria. Mas também é" um valor evangélico e franciscano desenvolver todos os nossos dons para participar na obra criadora do Pai, na redenção do Filho, na missão santificadora do Espírito. 

Por conseguinte, a formação inicial deverá propor um processo concreto de aprendizagem que leve de fato a alegria de viver à própria vocação no equilíbrio pessoal e comunitário entre vida fraterna, oração e trabalho, entre estudo e trabalho manual, entre vida apostólica e preparação intelectual. 

Esse equilíbrio deve partir da pessoa, procurando potenciar convenientemente os carismas de cada irmão, sempre de acordo com a nossa identidade franciscano-capuchinha.

Trabalho e formação 


51. Os candidatos devem ter uma autêntica experiência de trabalho, entendido especialmente como serviço: antes de tudo no âmbito da fraternidade, depois como disponibilidade para com as outras pessoas. 

A formação para o trabalho ajuda eficazmente a amadurecer a pessoa na real dimensão da fraternidade, intensifica a solidariedade, toma viva a comunhão e a participação e contribui notavelmente para aumentar a credibilidade de nossa vida. 

É preciso educar para não confundir trabalho com ativismo, para não extinguir o espírito" a e oração' e de devoção, ao qual todas as outras coisas devem servir. A vida franciscana implica um verdadeiro trabalho, tanto físico como espiritual. E não só por motivos. ascéticos, mas pela lei natural do trabalho: quem não quer trabalhar não coma. 

Convém apresentar aos jovens o estudo e a reflexão como trabalho necessário e trabalho autêntico, porque a nossa formação mesmo insistindo no primado da vida vivida, deve dar aos frades uma preparação específica e qualificada, também através de estudos especializados, para poder servir melhor a Igreja, os homens e pr6priasfratemidades. Esse é um aspecto muito importante, quedo pode ser descuidado na formação permanente. 

Podemos encontrar o meio para superar as amais dificuldades e dicotomias na execução de tudo que nossa legislação diz sobre o discernimento dos trabalhos de toda a comunidade e de cada frade. A saber: o capítulo local verdadeiramente vivido, os capítulos provinciais, principalmente os "espirituais"; a reflexão sobre este problema nas Conferências dos Superiores... São esses os lugares em que se pode verdadeiramente tomar real a novidade de nossa Ordem tão rica em suas formas de vida, em sua presença no mundo, em sua atividade. 

5 - MATURIDADE AFETIVA 

Importância da maturidade afetiva e sexual 

52. A afetividade, como capacidade de ter sentimentos, de estabelecer relacionamento interpessoais e de amar, contribui de maneira especial para a integração das diversas dimensões do homem (relacionamentos sociais, trabalho, papel sexual) e é fundamental para o seu sadio desenvolvimento. Na pessoa madura o valor sexual é aceito e integrado. Para quem escolheu uma vida evangélica consagrada, maturidade quer dizer coerência, criatividade e construtividade pelo reino de Deus. 

Na realidade a formação afetiva e sexual percorre o itinerário gradual da conversão do amor egoísta e possessivo (infantil), concentrado em g mesmo, para o amor altruísta e oblativo, capaz de dar-se aos outros. Por isso é claro que o amadurecimento afetivo e sexual acompanha toda a vida do homem e do cristão, como uma conversão contínua. 

As motivações 

A vida consagrada a Deus na castidade é um carisma que nem todos conseguem entender, é uma escolha pelo reino de Deus, e é um valor só nessa perspectiva. A nova família dos que renunciaram à própria para seguir Jesus com o coração indiviso e para servir-se uns aos outros como irmãos e amigos é um sinal profético de que o reino dos céus já está entre n6s, e também um testemunho de fé na vida futura. 

A afetividade de São Francisco 

53. Uma das características de São Francisco é sua riqueza de sentimentos e de afetos e sua capacidade de expressá-los. Francisco, enamorado não só de Deus como qualquer outro santo, mas também por todos os homens e por todas as criaturas, é o irmão amigo de todos e de tudo. Com coração mais do que materno coloca-se "aos pés" de todos e de cada um, submisso a toda humana criatura por amor de Deus. Extremamente cortês e nobre, sensível a tudo que há de bom e de belo, quer seus irmãos alegres cantores da penitência-conversão, na paz e na fraternidade universal, e mesmo cósmica. 

Tarefa da formação

54. Para ajudar os frades a alcançarem aquela maturidade afetiva que é um pressuposto indispensável para a integração pessoal dos valores, para a vida fraterna e para cumprir nosso serviço no mundo e na Igreja, a formação deve oferecer auxílios válidos nesse campo, valendo-se também da ajuda das ciências humanas. 

Na formação inicial, a formação afetiva é tão importante quanto a intelectual. O formador deve ser consciente de que sua maneira de conhecer a problemática da formação afetiva, de interpretá-la, de tratá-la e de ajudar a resolvê-la depende em grande parte da vida psíquica, moral e religiosa das pessoas que lhe estão confiadas. Por isso precisa intervir com muito tacto nos problemas da vida evolutiva. 

Também os frades em fase de formação permanente precisam de ajuda para superar a solidão, a inquietação e a aridez espiritual que muitas vezes se encontram na vida, e para sair enriquecidos e renovados das fases de transição que a própria vida comporta. 

Os programas devem incluir também linhas de formação no que diz respeito ao amadurecimento afetivo e sexual. 

Frades formados no assunto deveriam ter a possibilidade de ajudar os confrades a usufruir da ciência moderna em seu desenvolvimento psicossexual e no amadurecimento emocional. 

Auxílios para a formação afetiva 

55. A fraternidade poderia e deveria ser o lugar para o amadurecimento afetivo dos frades. 

O ambiente da comunidade, quando é sereno, otimista, franco, livre, aberto ao diálogo e à aceitação dos outros, torna possível a cada um desenvolver normalmente sua afetividade e comunicar com espontaneidade as dificuldades afetivas. O compromisso fraterno exige de cada um renúncia e dedicação contínua, que dão oportunidade para amizades da vida afetiva. Por outro lado, a fraternidade estimula para uma maneira de trabalhar em solidariedade e corresponsabilidade e ensina uma adaptação flexível a personalidades e situações diferentes. 

Assumir realmente o cuidado dos outros deve fazer parte de todo programa formativo. Os jovens serão orientados para uma atitude de respeito para com os mais velhos; e estes amarão os mais jovens como um dom que Deus lhes concede. 

Os frades deveriam conhecer os membros da própria Província bem cedo no curso de sua formação, pela participação a reuniões de uma certa importância e visitando outras fraternidades quando houver oportunidade. 

Os contactos sociais com todo tipo de pessoas, homens e mulheres, crianças, jovens e velhos, de condições sociais diferentes, facilitam não só uma vida normal mas também um desenvolvimento aberto e equilibrado da personalidade capaz de abrir-se para os outros. 

A amizade, mesmo com pessoa de fora da Ordem, é um grande dom e oferece a possibilidade de crescimento humano e espiritual. Em virtude de nossa consagração e por respeito à vocação de quantos encontramos, é preciso evitar ligar demais os outros a nós mesmos, fazendo, ao contrário, o dom de nós mesmos. É essa a maneira de estabelecer uma amizade libertadora e não destrutiva para a fraternidade e as famílias. 

Os contactos dos frades com as próprias famílias ajudam o crescimento afetivo. Mas precisamos lembrar que também a fraternidade é a nossa própria família. 

Itinerário espiritual 

56. São Francisco apresenta um itinerário pedagógico para a formação do coração. 

Ele procurava sempre formar o coração dos frades, isto é, o centro vital da pessoa. É no coração que o Espírito do Senhor deseja fazer in- habitar o Pai e o Filho, no lugar do espírito carnal e do amor próprio. 

A formação consiste justamente em superar o amor pr6prio sob a santa inspiração do Espírito. O meio de formação mais eficaz para Francisco é fazer sentir. provar, experimentar a doçura, a alegria e a bondade do amor que é Deus. E faz de tudo para atrair seus frades a esse amor. E aos frades que não têm nada de "próprio" oferece em troca o amor de Deus e a caridade mais que materna dos irmãos. 

Capítulo III°
ORIENTAÇÕES PRÁTICAS 

57. O íter formativo, ainda que articulado em diversas etapas, deve corresponder a uma profunda unidade. Como processo contínuo e aberto aos valores, a formação deve ser marcada por algumas características. 

A formação deve ser considerada como um processo personalizado, no sentido em que precisa levar em conta as características, o carisma, as exigências e também o ritmo de crescimento de cada pessoa. Ao mesmo tempo, cada um deve também crescer como pessoa aberta. 

A formação deve ser contínua. Só uma adequação contínua dos modos de viver, pensar, reagir, garante a capacidade de enfrentar as novas situações, os desafios e as esperanças. Daí a necessidade de os frades aprenderem a aprender. 

O processo de formação deve ser· orgânico e coerente, estabelecendo metas a serem atingidas. Essas metas permitem opções coerentes. 

Todo crescimento tem que ser gradual. Assim a formação é um caminho cujas etapas precisam ser respeitadas. Não se deve fazer os jovens percorrerem duas vezes a mesma etapa, mas também é preciso ajudar quem envelhece a não parar. Os objetivos a atingir nas diversas etapas são ao mesmo tempo pontos de chegada e pontos de partida. 

Para realizar esses objetivos de maneira adequada às diversas áreas culturais, as Províncias façam a sua "Ratio Formationis". 

A formação em nossa vida e para nossa vida compreende três grandes fases: a orientação vocacional, a formação inicial e a formação permanente. 

1 - ORIENTAÇÃO VOCACIONAL 

Orientação vocacional como serviço 

58. A orientação vocacional é uma atividade pastoral que visa ajudar os jovens a descobrir o projeto de Deus para a sua vida, aprofundando com eles o compromisso batismal, promovendo o espírito apostólico e propondo o convite para seguir Jesus. 

Como a pastoral vocacional é um serviço que se presta em vista do carisma de cada um e do bem da Igreja, deve ser respeitada e favorecida a orientação dos jovens para todas as vocações existentes na Igreja. Deve ser ajudada a Ordem Franciscana Secular, que partilha conosco o espírito de São Francisco e os movimentos espirituais dos jovens e deve haver uma colaboração com os órgãos de pastoral vocacional de cada Igreja local. 

Origem 

59. A pastoral vocacional nasce da consciência que os frades têm de que vivem e podem oferecer um modelo de vida rico de conteúdo humano e evangélico, em que os aspirantes podem realizar plenamente a si mesmos e a prestar serviço à Igreja e à humanidade. Para poder oferecer um modelo convincente desse tipo temos que pressupor a vontade de nos renovarmos continuamente. A pastoral das vocações não deve ser motivada pela vontade de sobreviver ou pelas exigências de manter determinadas estruturas, mas apenas pelo desejo de realizar o plano de Deus através do nosso carisma. 

Os meios 

60. Entre os meios mais eficazes para ajudar quem está procurando um modelo de vida cristã, e religiosa convincente devemos recordar em primeiro lugar o testemunho coerente de nossa vida evangélica fraterna, acompanhada pela oração, absolutamente necessária segundo o ensino de Jesus para obter vocações para avinha do Senhor. 

Entre os meios práticos revelou-se especialmente útil apresentar aos jovens a possibilidade concreta de tomar parte de alguma maneira em nossa vida, principalmente em seus atos comunitários, como a oração, a celebração eucarística, as refeições, as atividades. Talvez se possa fazer tudo isso em casas especialmente destinadas a essa finalidade, possibilitando um auxílio para a reflexão pessoal. 

O uso dos meios de comunicação de massa pode servir para dar voz ao testemunho de vida evangélica, no meio de tantas vozes de propaganda, de movimentos e ideologias. 

Outras formas, além dos seminários menores onde ainda existirem, podem ser os acampamentos para estudo ou trabalho, a peregrinação aos lugares franciscanos... 

Também pode ser útil promover a atividade vocacional nos ambientes espiritualmente vizinhos a nós como a Juventude Franciscana, e nas paróquias confiadas a nós. 

Poderá haver maior eficiência se houver alguns religiosos destinados à animação vocacional e que promovam e coordenem essa atividade, pela qual todos os frades devem interessar-se como sinal da fecundidade própria da vida franciscana. 

2 - ETAPAS DA FORMAÇÃO INICIAL

Descrição 

61. O termo "iniciação" implica o desapego progressivo de uma forma de vida com a assimilação de novos valores e a inserção em uma determinada sociedade. Neste processo da formação inicial para a nossa vida, os candidatos, sob a orientação de um mestre, adquirem os conhecimentos necessários e a necessária experiência, interiorizando assim a vida franciscana evangélica. 

Fases 

Como período de inserção em nossa fraternidade, a formação inicial compreende as seguintes etapas: 

- o postulantado, como período de busca e de opção; 

- o noviciado, como período de interiorização e integração na fraternidade; 

- o pós-noviciado, como tempo de amadurecimento e consolidação.

É preciso providenciar para que toda a formação inicial siga uma linha coerente e permita un desenvolvimento progressivo. Também é importante que não se faça um candidato passar a etapas ulteriores se não tiver alcançado a meta proposta para um determinado período. 

o POSTULANTADO 

Descrição e Finalidade 

O postulantado, como primeiro período da iniciação, é o tempo do discernimento e da escolha da vida franciscana. Durante esse período, o candidato, em estreito contacto com a fraternidade, fica conhecendo o nosso modo de viver. A fraternidade, por seu lado, conhece melhor o candidato para. discernir e dar uma resposta responsável a seu pedido. 

O postulantado é o tempo em que o candidato descobre as razões mais profundas da própria vocação, conhece e experimenta nossa vida franciscano-capuchinha, separa-se de seu ambiente de vida e faz uma primeira experiência da fraternidade. 

A atividade formadora no que diz respeito aos postulantes dirige-se principalmente para o aperfeiçoamento da catequese da fé; métodos de oração, principalmente com introdução à liturgia; instrução franciscana; uma primeira introdução ao trabalho apostólico. Procurar-se-á também verificar e promover seu amadurecimento humano, principalmente afetivo. 

A atividade formadora deve concentrar-se na pessoa do candidato para corresponder a suas necessidades no plano intelectual, afetivo e espiritual. É importante orientar para outros caminhos quem não for apto para a nossa vida. 

Lugar e Duração 

63. Quanto ao lugar onde deve transcorrer o tempo do Postulantado, há muita variedade nas províncias. De qualquer modo, o lugar deverá permitir um conhecimento bem realista da vida franciscana em uma determinada região. O candidato nunca deve ser levado para fora do seu contexto cultural. 

Com o início do Postulantado, o postulante é admitido na fraternidade como membro (Const. 23) e participa da vida fraterna. 

A duração do Postulantado, que varia de Província para Província, está condicionada ao amadurecimento humano e cristão do candidato e também às exigências do processo de iniciação, que pressupõe um certo grau de desprendimento da vida anterior e um certo grau de inserção na fraternidade. As modalidades· devem ser estabelecidas nos planos de formação das Províncias. 

O NOVICIADO 

Descrição e Finalidade 

64. O noviciado é o período de intensa iniciação para a vida evangélica franciscana e de experiência dessa vida, já escolhida anteriormente. 

A finalidade do noviciado é motivar o noviço, por experiência direta, a aprofundar e interiorizar os valores e o espírito de nossa vida e de se integrar na fraternidade. 

O Noviciado pressupõe uma escolha livre e madura da vida religiosa. 

Para que o Noviciado seja realmente uma introdução e uma prática de nossa vida em seus aspectos e em suas exigências fundamentais, indicamos algumas finalidades desse período: 

- introdução à vida segundo o Evangelho e os conselhos evangélicos, pois o Evangelho constitui o conteúdo e a regra de nossa vida; 

- aprofundamento de nossa vida franciscano-capuchinha; 

- vida de intensa oração (litúrgica, comunitária, pessoal, com tempos fortes de vida contemplativa; 

- vida de caridade, fraternidade e trabalho; 

- participação nos diversos modos de vida que a província pode oferecer; 

- participação real na vida dos pobres, servindo, por exemplo, durante algum tempo, os deficientes ou outros necessitados. 

O ritmo do Noviciado deve corresponder aos aspectos essenciais de nossa vida. 

Dessas finalidades podem ser deduzidos também os critérios para uma avaliação do noviço e para um programa mais adequado a suas exigências. 

Subsídios 

65. Os subsídios principais para o noviço são a Sagrada Escritura, a liturgia das Horas, os escritos de São Francisco e suas primeiras biografias e também os escritos de Santa Clara e dos primeiros capuchinhos. 

Esses subsídios visam ajudar o noviço no itinerário que está perfazendo. 

A fraternidade no Noviciado 

66. A fraternidade formadora do Noviciado tem a tarefa eminente de, principalmente através da vida prática, ajudar o noviço a integrar-se na fraternidade. Deve considerar o noviço como um dom de Deus, motivo de esperança e estímulo de renovação, aceitando-o como irmão e procurando promover o seu carisma pessoal em um contexto de fraternidade e de serviço. 

O PÓS-NOVICIADO

Descrição 

67. O pós-noviciado é o período de aprofundamento e de amadurecimento do compromisso assumido na primeira profissão e prepara os frades para a profissão solene como escolha definitiva da vida evangélica. 

Programa e prioridades 

68. Considerando o posto primário da vida evangélica fraterna em nossa vocação franciscana, é necessário que essa prioridade seja mantida também no período de pós-noviciado. Ao lado da prioridade dessa formação, é preciso cuidar também de sua unidade, garantindo-a a todos os frades sem distinção. 

Os programas compreendem: o aprofundamento da Sagrada Escritura, a teologia espiritual, o franciscanismo, as diversas formas de trabalho, especialmente em casa. Para que a formação seja completa devem ser tomados em consideração também cursos de teologia e matérias afins por correspondência, etc. Certas formas de estudo intenso e de preparação profissional são dificilmente compatíveis com a prioridade que é preciso dar à formação, à vida evangélica. 

Especializações 

69. Quanto ao trabalho que deve ser feito nesse período ou as especializações que podem ser feitas, há duas orientações nas províncias. 

Em algumas províncias o escopo principal do pós-noviciado é a continuação da formação religioso-franciscana com uma redução ao mínimo dos outros tipos de formação cultural, apostólica e profissional. Eventuais especializações (entre as quais o estudo em função do ministério sacerdotal), são previstas para depois da profissão solene. 

Outras Províncias consideram o Pós-noviciado como um tempo em que a vida franciscana fraterna é vivida em um ambiente novo, isto é, em outra casa e em um outro contexto de vida, como o trabalho, o estudo, a aprendizagem de alguma profissão... Os programas de formação religioso- franciscana são prioritários e iguais para todos, mesmo que os candidatos não estejam todos na mesma casa. Ao lado do plano de formação para a vida evangélica aprofundada há planos para a formação cultural, etc. Seguindo esta impostação, a formação terá muito cuidado para levar os candidatos a uma solução vivida dos problemas que dizem respeito aos binômios oração-atividade, atividade- vida fraterna. 

É desejável que se faça antes da profissão solene uma preparação intensa, também chamada de "segundo noviciado". A duração e os modos variam de acordo com as Províncias. 

Para emitir a profissão solene o frade deve ter um conhecimento adequado, experiência de nossa vida e também a disponibilidade para uma contínua conversa e uma renovação contínua. 

A profissão solene toma o frade membro da fraternidade com todos os direitos e deveres, de acordo com as Constituições. 

3 - AFORMAÇÃOPERMANENTE 

Descrição 

70. Para nós, a formação permanente é o processo de renovação que nos toma capazes de viver a nossa vocação de acordo com o Evangelho nas situações concretas e contingentes da vida quotidiana. Todo o documento está concebido em vista do desenvolvimento de nossa vida humana, cristã e religiosa, isto é, em vista da formação permanente. Se falamos dela aqui, em uma secção especial, é para recalcar melhor sua importância e os meios para realizá-la. 

Necessidades e Dificuldades 

A urgência da formação permanente, tão central em todo o mundo moderno, está sendo cada vez mais percebida em todo o âmbito da Ordem. Todos entendem sua necessidade para a realização plena do nosso carisma. De fato, mediante uma renovação pessoal e comunitária contínua e uma adaptação coerente das estruturas, ela favorece o crescimento no espírito do Evangelho e a eficácia do nosso testemunho. Além disso, consolida a vida fraterna, facilitando o diálogo entre as diversas gerações, e ajuda a superar os inevitáveis problemas e crises que surgem na idade madura. 

Mas também não se pode deixar de notar uma certa resistência difusa um pouco por toda parte. Fundamenta-se às vezes no trabalho excessivo; mais frequentemente em uma concepção errada da própria formação permanente, vista como fuga e descompromisso; outras vezes ainda no temor subconsciente de colocar-se em discussão.

Dimensões 

71. Embora abranja de maneira unitária toda a pessoa, a formação permanente tem uma dupla dimensão: a conversão espiritual, mediante a volta contínua às fontes da vida cristã e ao espírito primigênio da Ordem para ser mais fiel a eles; e a atualização cultural e profissional mediante a adaptação, por assim dizer, "técnica" às condições dos tempos. 

Essa dupla dimensão deve ser sempre vista com referências às diversas fases da vida humana. 

A formação permanente é uma "mens" 

Mais do que em modos ou subsídios externos, concretos e estruturados - ainda que necessários - a formação permanente consiste na aquisição de uma "mens", de uma atitude espiritual, que nos toma conscientes de como a formação, isto é, o nosso compromisso de homens e de cristãos tanto no plano espiritual como no científico e profissional, nunca acaba, porque pode e deve ser continuamente aperfeiçoada. 

Quem terminou o período da formação inicial não pode julgar-se em ordem pelo resto da vida. Mas é justamente durante a formação inicial que se adquire a autêntica "atitude formativa", ao compreender que a formação de base não é senão uma premissa certamente necessária - para a nossa contínua conversão, que dura a vida inteira. É essa, aliás, uma das mais importantes, conquistas do período de iniciação. A formação permanente, portanto, não se identifica nem se esgota na participação em alguns cursos de "atualização", porque é um processo vital contínuo. 

A formação permanente: dever e direito 

72. Não há nenhuma dúvida de que empenhar-se em realizar a própria formação permanente é, antes de tudo, dever pessoal de cada religioso. É um dever, mas também um direito, a que tudo o mais deve ser subordinado, uma vez que a formação permanente não é senão a realização contínua da nossa vocação. 

Mas essa formação deve ser ao mesmo tempo sentida como um dever grave para com os frades por parte da província e de seus superiores. Toda província precisa estabelecer normas a esse respeito e encarregar-se de promoções que possam encorajar a renovação dos religiosos, criando um clima em que a formação permanente não só tenha possibilidade mas seja efetuada como fato normal. 

Destinatários da formação permanente 

Todos os frades são destinatários da formação permanente. Mas existem algumas categorias que devem ser objeto de atenção particular . 

A saber: os irmãos anciãos, que poderiam sentir-se excluídos do ritmo da vida; os frades que, por diversos motivos, ainda não puderam ter a oportunidade de uma formação melhor tanto no plano religioso como no profissional; os missionários, muitas vezes excluídos dessas iniciativas por demasiado trabalho apostólico ou por falta de oportunidade; os irmãos que no passado nem sempre receberam formação suficiente. 

Formação dos formadores 

73. Um tema muito especial e de fundamental importância é o da formação dos formadores, os quais, mais do que quaisquer outros, têm o grave dever de renovar-se e atualizar-se; isto é, de aprofundar-se e viver cada vez melhor a própria vocação e de continuar na especialização que iniciaram. 

Os superiores provinciais devem ser plenamente conscientes e responsáveis de tudo isso. 

Meios e modos para a formação permanente 

74. Os modos da formação permanente podem ser os mais variados e dependem muito da iniciativa, da boa vontade e da dedicação tanto de cada um como dos superiores para encontrar o que é melhor e mais estimulante para as diversas áreas e nas mais variadas circunstancias. 

Para o crescimento e uma melhor realização do nosso projeto de vida evangélica concorrem não só as iniciativas extraordinárias mas especialmente os momentos da vida ordinária. Entre estes, devem ser tidos como meios privilegiados: a vida litúrgica intensamente vivida na Missa e na celebração das Horas segundo o ritmo do ano litúrgico; a reflexão comunitária sobre a palavra de Deus; a meditação e os períodos de silêncio; o Capítulo local; a revisão de vida; o diálogo e a correção fraterna; os encontros de fraternidade sobre diversos problemas mesmo de ordem cultural; o estudo pessoal, conduzido com método e perseverança, etc. 

Todos esses são meios no âmbito da comunidade local, que é a verdadeira família em que se desenvolve a vida de todos os dias. Entre suas funções neste campo deve contar-se também a de encontrar espaços livres para a formação, principalmente para os frades que são excessivamente ocupados. Em cada fraternidade, o papel decisivo para a formação permanente cabe ao responsável local: ele é o verdadeiro animador e grande parte do sucesso ou do insucesso neste setor depende dele. 

Existem também "meios extraordinários": iniciativas novas ou renovadas de formação permanente. Sem pretender ser completos, podemos lembrar: 

- Por parte da Ordem; além da obra de animação do Ministro Geral e do seu Definitório, o Secretariado Geral da formação tem que assumir o compromisso de indicar idéias e experiências, de informar, de fomentar o intercâmbio de pessoal, de sensibilizar: deve tornar-se um dos principais centros motores para a animação da Ordem. Também poderiam ser criados outros centros nas diversas áreas e utilizar melhor os que já existem (Instituto Histórico, Instituto de Espiritualidade)... 

- Por parte da Província, que é a responsável direta pela formação em geral e pela formação permanente: além da ação do Ministro Provincial e de seu Definitório, deve assumir função especial o Secretariado para a Formação. Onde for possível é bom criar também um grupo especial para a formação permanente no qual, se possível, estejam representados os diversos setores de atividades da província De grande importância para a participação na vida e no caminhar da província demonstraram-se os Capítulos Especiais "abertos" ("Capítulos das Esteiras"), em que todos os frades podem participar. 

- Podem ser sugeridas diversas outras iniciativas, como: a instituição de fraternidade de oração e de contemplação, de pequenas fraternidades e de fraternidades de estudo; o costume do ano sabático e do mês sacerdotal; os cursos intensivos de atualização, os seminários sobre a nossa espiritualidade; certos períodos de renovação intensiva, como semanas de animação, retiros, exercícios espirituais ... programados para todos os frades. 

Planos de formação permanente 

75. Como para a formação inicial também para a formação permanente será preciso elaborar um plano como instrumento de trabalho e de avaliação. Nesse plano, partindo da situação da fraternidade (local ou Provincial) estabelecem-se os objetivos a atingir, os responsáveis, o tempo e os passos concretos a dar. 

O plano deverá ser orgânico, dinâmico e, quanto possível, completo. Orgânico no sentido de formar um conjunto coerente em si mesmo e coerente também com as etapas anteriores da formação; dinâmico no sentido de levar em conta o desenvolvimento da pessoa humana; completo, porque deve abranger as diversas dimensões da formação (intelectual, afetiva, prática...) dando prioridade à vida evangélica fraterna. 

Ainda que a tarefa de elaborar tal plano seja competência das fraternidades locais ou provinciais, indicamos aqui um itinerário básico: 

- Cada dia: meditação, celebração das Horas, Eucaristia, palavra de Deus, convivência fraterna; 

- cada mês: capítulo local, retiro mensal, outros encontros; 

- cada ano: ano litúrgico, exercícios espirituais, encontros de atualização, outros empreendimentos; 

- ao menos cada dez anos (considerando as diversas fases da vida e os períodos de transição "crise da meia idade"); ano sabático, ciclos mais longos de oração, ciclos mais longos de atualização. 

Momentos particulares para a formação permanente 

76. Mesmo tendo que passar a vida inteira em formação permanente, podemos dizer que determinados períodos são especialmente indicados para um compromisso mais intenso e frutuoso. 

Entre eles podemos lembrar: os primeiros anos depois da profissão solene e da ordenação sacerdotal, para ajudar os jovens confrades a se inserirem na vida comunitária e no contexto provincial, e sócioeclesial; quando surgir alguma crise na vocação, para aprofundar e consolidar a própria vida religiosa; no caso de dificuldade para adaptar-se a novas situações de vida e de trabalho, etc. 

4 - OS RESPONSÁVEIS PELA FORMAÇÃO 

A situação 

77. Para garantir o compromisso da formação, a Ordem deve poder dispor de fatores realmente correspondentes às exigências específicas. do próprio carisma. Isso é tanto mais importante quando se percebe o risco de um certo nivelamento da vida religiosa (MR 11-12). 

Uma visão geral da situação da Ordem demonstra que nem em todos os lugares foi aceito claramente o princípio de que todos os frades devem sentir-se fundamentalmente formadores dentro da fraternidade local, provincial e geral. Não é raro observarmos fraternidades em que o estilo de vida é incompatível com um trabalho sério de formação. Em alguns casos é a vida real da própria Província que contrasta com a visão de formação. 

Mas também podemos ver elementos que nos dão uma esperança fundamentada. 

Os superiores estão mais comprometidos com um ministério ad intra, que dá mais valor ao campo da formação; fundam-se novas fraternidades de acolhimento compostas por irmãos que sentem de maneira especial a responsabilidade de educar; o diálogo está aumentando e usa meios positivos no relacionamento formativo; os candidatos em geral são mais abertos e comprometidos com a formação. 

A iniciativa divina 

78. O agente por excelência da formação é o Espírito Santo, presente e vivificante nos formadores e nos formandos. A iniciativa é dele; é Ele quem chama, inspira e consagra ao Pai em conformidade com a imagem do Filho. O candidato deve responder ajudando "sua santa operação" (Reg. Bul. 10), pelo acolhimento do Cristo Mestre, modelo de vida para cada um e para a fraternidade, e impulsionado pelo amor filial à Virgem Maria Mãe de Deus, "cuja vida é norma para todos" (PC 25). Neste aspecto temos que ressaltar a importância da oração e da direção espiritual que ajuda a escuta, o discernimento e o cumprimento da vontade de Deus na vida fraterna. 

Os formandos 

79. Quanto à correspondência, a formação exige a colaboração ativa dos formandos como principais artífices e responsáveis pelo próprio crescimento. Devem ser compreendidos, respeitados e amados com seus valores espirituais e culturais e mais ainda com suas peculiaridades únicas e irrepetíveis que marcam o primado da pessoa. Assim serão melhor ajudados no aperfeiçoamento de seu equilíbrio psíquico, em seu amadurecimento efetivo para Uma orientação mais consciente e convicta para a nossa vida em fraternidade. E óbvio que os candidatos devem possuir as qualidades e disposições indispensáveis para fazer parte de nossa ordem. 

A fraternidade 

80. Toda fraternidade é ela mesma na medida em que assume a consciência de ser formadora. Dentro dela, sintam-se todos, formandos e formadores, abertos para as realidades culturais, eclesiais e sociais, desvelando-se para alimentar o recolhimento religioso e o clima doméstico. No âmbito da vida fraterna, a oração deve ter o primeiro lugar, começando pela oração contemplativo-afetiva entendida como fonte de vida. Valorizem-se também as qualidades humanas dos irmãos, por exemplo: a autenticidade, o espírito de iniciativa e determinados momentos da vida em seu significado pessoal. 

Nas fraternidades especificamente formadoras - principalmente a do Noviciado - qualquer outro compromisso seja subordinado e coordenado com o da formação, sob a orientação de um primeiro responsável. Deve haver reuniões frequentes da família para acertar os rumos da fraternidade, os programas e suas avaliações; principalmente para fazer a revisão de vida com franqueza e caridade construtiva. E muito importante saber acolher os irmãos como são, deixando de pensar demais em como deveriam ser. O sentido vivo do perdão cria um clima de alegria evangélica no coração da fraternidade. 

As fraternidades que estão encarregadas da formação inicial devem ser constituídas com critérios de normalidade, de modo que os candidatos não se sintam imediatamente alienados da vida real. Isso não impede que devam ser um estímulo válido para as outras fraternidades. 

A fraternidade provincial 

Para conseguirem assumir de fato esse papel primário, as fraternidades devem receber sua inspiração, estímulo e promoção da fraternidade primigênia: a Provincial. O grau de fidelidade, de convicção e de objetividade da fraternidade Provincial tem repercussões imediatas na segurança e na vitalidade de cada frade e na eficácia do trabalho pedagógico dos centros de formação. 

Se uma província não tiver capacidade para estabelecer fraternidades formadoras autênticas, deve pensar seriamente se pode assumir a responsabilidade de receber novos candidatos. 

Os superiores 

Se é verdade que todos devem ser de alguma maneira formadores, continua a ser indispensável que alguns irmãos sejam escolhidos de modo mais responsável e qualificado, começando com o Ministro Provincial e os superiores locais. Eles é que são os animadores e coordenadores ordinários do processo de formação de todos os irmãos. 

Formadores qualificados 

81. Tocamos assim o problema urgente dos formadores qualificados. Precisam distinguir-se por algumas qualidades possuídas com atitude aberta e dinâmica, isto é: levem uma vida de fé' autêntica; tenham uma forte esperança em Deus e no futuro do mundo, da Igreja e da Ordem; amem a vocação franciscana e estejam convencidos do valor da vida religiosa; sejam capazes de trabalhar em equipe, de animar a vida da fraternidade especialmente quanto à oração, o trabalho, os confrontos. Percebam a necessidade de uma atualização contínua e sejam ajudados a especializar-se em matérias psicopedagógicas ou de alguma maneira relacionadas com a tarefa formadora. Acreditem intimamente em sua obra de formadores, sabendo alimentar-se de mãos cheias nos modelos que estão continuamente apresentando à história a fisionomia autêntica de nossa Ordem. 

Por isso é óbvio que a exigência de formadores qualificados liga-se à outra ainda mais delicada de formar os próprios formadores. Esse foi um dos problemas mais sentidos pelo atual CPO. 

Coeficientes de formação

82. Enfim, como coeficiente da nossa formação franciscano-capuchinha, damos especial importância ao dinamismo das igrejas locais, à família, aos valores autênticos da cultura e da religiosidade popular. Deve ser ressaltada a grande contribuição de todo o movimento franciscano, começando pelas irmãs de clausura e pela OFS, que partilham e promovem o espírito genuíno da Ordem primeira numa reciprocidade vital. 

Secretariados e intercâmbios 

83. Devem ser estruturados cada vez melhor os secretariados, para fomentar e promover encontros amplos de estudo, de informação e de reflexão e intercâmbio de experiências nos diversos níveis: provinciais, interprovinciais, internacionais. Definitivamente, o método de formação se identifica com a fraternidade da Ordem. 

Mas esta, se de um lado tem que se esforçar para superar as divisões raciais e nacionalistas, por outro deve cuidar de salvaguardar, e até de promover as riquezas étnicas e espirituais segundo os critérios de uma sábia aculturação. 

É preciso determinar e articular as finalidades pedagógicas e os itinerários práticos didáticos de cada etapa da formação na visão de todo o processo educativo. O método do diálogo e o espírito de grupo, apoiando as linhas de ação dos formadores, obtenham inteligente amplitude na redação dos programas e na vivência da animação. 

CONCLUSÃO 

Essas são as reflexões e orientações que fizemos durante este IV CPO sobre a Formação do frade menor capuchinho. Substancialmente, não têm outra finalidade senão a de fazer-nos observar mais fiel e mais "espiritualmente" a Regra, isto é, o Evangelho, vivendo em obediência, sem propriedade e em castidade. 

O texto que oferecemos é o resultado do trabalho dos membros do CPO mas, de alguma maneira, também é fruto de toda a Ordem, que colaborou durante toda a fase preparatória. 

Da maneira como se apresenta, tem suas limitações. Antes de tudo porque não enfrenta todos os aspectos da formação, como foi notado desde o início. Depois, também por causa de suas limitações: nem sempre conseguimos chegar ao âmago dos problemas. Sua finalidade, em todo o caso, não é tanto a de ser perfeito, quanto impulsionar os irmãos a continuarem a reflexão. Por isso o texto deverá ser enriquecido e completado: o CPO deve constituir mais um começo que um fim. 

É preciso "ir adiante", principalmente colocando em prática as orientações que damos aqui. Elas serão para nós uma ajuda eficaz para "seguir os passos de Cristo" como queria São Francisco. Tudo que fizemos e vamos fazer deve tender a introduzir-nos cada vez mais na intimidade do Cristo. É preciso "ir adiante" todos os dias, mesmo depois de eventuais demoras ou faltas, conservando sempre no coração a esperança, a coragem e a alegria. 

Para observar o que prometemos com uma finalidade cada vez maior, deixemo-nos guiar pela Virgem Maria “serva do Senhor” . Porque foi justamente para garantir a perseverança de seus frades na vocação que São Francisco confiou a Ordem Aquela que é chamada "Virgem fiel". 
Vº CONSELHO PLENÁRIO DA ORDEM
NOSSA PRESENÇA PROFÉTICA NO MUNDO: VIDA E ATIVIDADE APOSTÓLICA
Garibaldi, 1986

Carta a toda a Ordem

Caríssimos irmãos. 

Só agora podemos apresentar-vos o Documento do V CPO: "A nossa presença profética no mundo: vida e atividade apostólica". Há meses o esperais. O documento foi revisto, antes de tudo, por uma comissão de redação. E nós, para aprová-lo, quisemos esperar uma reunião plenária do Definitório, o que por causa dos múltiplos compromissos a serviço da Ordem, só foi possível nesses últimos dias. 

Antes de tudo, queremos destacar um aspecto do valor do Documento: ele não é senão uma pequena parte de um grande trabalho em que se empenharam as nossas fraternidades durante uns três anos e em que se ocuparão ainda durante anos, comum fruto que esperamos que seja duradouro para a Ordem. Nesse sentido, o Documento recolhe só o que os Delegados das Conferências e o Definitório Geral puderam captar e expressar do inesquecível encontro de setembro de 1986 no Brasil. 

Nesse ponto de vista, estamos conscientes de que estamos apresentando a nossos confrades um trabalho limitado e imperfeito. Mas agora nós o assumimos como ele é, e o entregamos a todos e a cada um dos irmãos para que aproveitem de suas inspirações e se sintam estimulados mesmo com suas limitações, a prosseguir na busca e no caminho. 

Queremos compartilhar convosco uma convicção nossa: que os Conselhos Plenários tiveram um papel importante em nossa história recente. Eles foram um instrumento novo, por meio do qual podemos escutar as idéias e sentimentos dos frades de todo o mundo de uma maneira nova, fraterna e eficaz. Nossa Ordem, na vida e nos escritos, começando com as Constituições, não seria o que é hoje sem o crescente movimento e fermento que podemos colher em Quito, Taizé, Mattli, Roma e agora em Garibaldi. 

Uma das principais linhas de .trabalho desde o início da preparação do V CPO foi a de escutar e até mesmo "provocar" os frades sem estabelecer de antemão esquemas e métodos e sem fechar nenhuma porta. Ficamos surpresos com ú que se manifestou e estamos certos de que nem tudo veio à tona. Parece-nos que o Espírito Santo está fazendo coisas belíssimas através de nossos irmãos na Ordem em todo o mundo. E essa constatação é enormemente confortante. 

Por isso nossa palavra fraterna é agora um pedido insistente de que nossos irmãos, em todo o mundo, ajudados por esse Documento, continuem seu esforço de fazer de nossa vida um testemunho evangélico. É necessário, portanto, entre outras coisas, estudar e aprofundar o próprio Documento em encontros, reuniões, escritos. 

Terminamos com as palavras de exortação e bênção de nosso Pai São Francisco ao Capítulo Geral e a todos os frades (vv.7-10,12.61): "Obedecei à voz do Filho de Deus. Observai os seus mandamentos com todo o vosso coração e segui os seus conselhos de toda a vossa alma. Louvai-o porque vos mandou pelo mundo inteiro a testemunhar a sua voz com a palavra e com as obras. 

O Senhor Deus se oferece por vós como filhos. 

E vós, se observardes estas coisas,sereis abençoados pelo Senhor e o Senhor esteja eternamente convosco. Amém". 

Roma, 2 de fevereiro de 1987.
 Festa da Apresentação do Senhor. 


Fr. Flávio Roberto Carraro, Ministro Geral 
Fr. Francisco Iglesias, Vigário Geral 
Fr. Cláudio Olukaren, Definidor Geral 
Fr. José Carlos Corrêa Pedroso, Definidor Geral 
Fr. Victrício Veith, Definidor Geral 
Fr. Jacques Bélanger, Definidor Geral 
Pr. Pacífico Didycz, Definidor Geral 
Fr. John Corriveau, Definidor Geral 
Pr. Teodósio Mannucci, Definidor Geral 


INTRODUÇÃO 

Este V CPO deve sua primeira inspiração ao Capítulo Geral de 1982, que percebeu a necessidade de aprofundar o tema de nosso apostolado. 

O Definitório Geral, pondo em execução o desejo do Capítulo Geral, quis precisar o sentido do conteúdo desse propósito, e assim, com o título "A nossa presença profética no mundo: vida e atividade apostólica", recordou-nos a inseparável "unidade" entre a vida e a ação, e que elas devem dar-nos uma visão "profética", com sincero empenho de vida e com grande abertura para o futuro. 

Toda a Ordem foi consultada por mais de dois anos e uma comissão preparou este CPO elaborando as respostas chegadas e apresentando pistas de reflexão e instrumentos de trabalho. 

Temos que agradecer com carinho fraterno, a todos os irmãos da Ordem pela riqueza das contribuições dadas ao trabalho do Conselho Plenário e à redação deste Documento. 

Na celebração do CPO, os delegados perceberam logo, pelos dados provindos das Conferências e lidos na abertura dos trabalhos, que profundas transformações estão acontecendo, com matizes diferentes, em todas as fraternidades da Ordem. Transformações que nos interpelam fortemente, desafiam-nos e exigem respostas 

Quem somos, na verdade? Qual a relação de nossa vida e de nossa atividade com este mundo que muda com tamanha rapidez? Como ir ao encontro do grito cada vez mais forte dos pobres, dos explorados, dos oprimidos? Essas e outras interrogações nos fizeram compreender rapidamente que a nossa vida não pode ficar nos trilhos em que corre atualmente; frequentemente é muito grande a disparidade entre o nosso modo de viver e este mundo de dor. 

Percebemos, ao mesmo tempo e com grande evidência como a pluriformidade é um fato hoje na Ordem, não só no aspecto exterior, mas pela visão da vida e da nossa inserção no mundo. 

Por isso o CPO, embora tendo começado com a idéia de enfrentar o tema do apostolado no mundo de hoje, percebeu a necessidade de discutir o significado global de toda a nossa vida. Por isso a temática do apostolado acabou envolvendo todos os valores de nosso carisma. 

Isso poderá parecer uma simples continuação da impostação tradicional, insuficiente diante das mudanças que estão acontecendo, mas a dinâmica interna e o conteúdo de nossas reflexões nos remetia aos compromissos presentes e futuros de uma presença profética. Através de nosso itinerário metodológico - ver, julgar, agir - conseguimos repensar e reordenar os valores fundamentais de nossa vida, dando também novas orientações práticas para a sua efetivação. 

Compreendemos ainda que a qualificação de "profética" que tínhamos dado à nossa vida não era uma bandeira a desfraldar, mas um ideal a ser encarnado, se quisermos continuar a ser "pedras vivas" na construção do Reino de Deus. 

Nasceu assim também o desejo de que o Documento a apresentar a nossos irmãos fosse eminentemente pastoral, sem excessivas preocupações técnicas ou jurídicas. 

Entendemos agora, que nosso futuro está ligado à capacidade que tivermos de nos converter e de tornar verdadeiramente "profética" a nossa presença no mundo. 

O ambiente em que o CPO aconteceu ajudou-nos muito, tanto para nos darmos conta das grandes contradições da vida (como, por exemplo, pobreza que beira a morte, e grande riqueza), para compreender como são preciosos certos valores, oferecidos com simplicidade e amor. De fato, não só encontramos uma grande hospitalidade prodigalizada com um sorriso e uma perfeita organização, como podemos ver diversos confrades que já partilham a vida com os mais pobres e têm uma esperança viva, rezando e lutando com eles. 

Este Documento quer ser também um instrumento para o trabalho subsequente de atualização profética de nossa vida e atividade apostólica no mundo. 

Capítulo I°
A CONTEMPLAÇÃO EM NOSSA VIDA E ATIVIDADE APOSTÓLICA 

1. A nossa presença no mundo e na Igreja exige como elemento fundamental a contemplação. Esta é como um itinerário de interiorização progressiva, um retorno ao "lugar do coração" que é o "lugar de Deus", uma intuição do absoluto que ilumina toda a realidade. 

A contemplação é uma experiência essencialmente pessoal que provém do íntimo do ser humano, o qual se confronta com o mistério de Deus. Por isso toda linguagem se torna inadequada para exprimir sua inefável riqueza. 

Colocados diante de nossa vocação profética e apostólica, sentimos o exigente chamado a esta dimensão contemplativa própria do nosso carisma franciscano: vivendo em intimidade com Deus e contemplando no homem a imagem do Filho, tomamo-nos apóstolos de Cristo. 

2. Nossa Ordem celebrou em 1973, em Taizé, um CPO sobre a oração e elaborou um rico capítulo sobre o mesmo assunto nas Constituições. O V CPO deseja antes de tudo destacar alguns aspectos essenciais da contemplação para nossa vida e atividade. 

A - Os novos contextos da contemplação 

3. Constatamos no mundo de hoje que o desenvolvimento, em todas as suas direções, trouxe muitos benefícios para a humanidade: a elevação da cultura, relacionamentos interpessoais mais profundos, potenciação de nossas capacidades, comunicações mais fáceis, um nível melhor de vida, etc. Essa evolução contribuiu para desenvolver o nível afetivo, a capacidade intuitiva, um sentido crítico mais maduro e uma abertura mais consciente para a verdade. Os meios de comunicação alargaram os horizontes dos nossos conhecimentos contribuindo para uma visão mais global da vida. 

Entretanto, vemos nesse desenvolvimento também perigos, como: relacionamentos interpessoais mais superficiais, a falta de espaços de silêncio, a incomunicabilidade, o fechamento na imanência, o perder-se em coisas materiais e no consumismo, e - em nível mais estrutural - a manipulação dos meios de comunicação por parte das forças políticas e econômicas que propõem pseudo-valores. 

Mas descobrimos ao mesmo tempo que cresce no homem a necessidade do mistério e da transcendência. O sentido difuso da angústia e do desamparo gera uma busca de abandono total no mistério de Deus. Nasce daí uma experiência que é fruto principalmente da intuição e impele para uma união afetiva com Deus, vivida nos relacionamentos interpessoais e comunitários. 

Muitos procuram outras formas de encontro com Deus: elementos espirituais e formas de oração do Oriente penetram no Ocidente. 

4. Também na Igreja e na Ordem encontramos fenômenos negativos e positivos, que dizem respeito à contemplação. 

A dissipação interior, que busca uma compensação no ativismo, compromete seriamente por um lado a experiência de Deus na oração e na escuta da Palavra, e por outro lado o diálogo espiritual com os confrades. Nasce daí uma incapacidade "de ser orantes" e mais ainda de ser homens ... experimentados que iniciam e acompanham os outros na oração. As vezes não se sentem mais os métodos tradicionais como adaptados aos homens de hoje. 

Assistimos com alegria o surgir de muitas formas novas, que procuram responder às exigências do homem pela Transcendência: oasis e centros de espiritualidade, novo eremitismo, abertura da vida contemplativa para os leigos. 

Muitos frades estão redescobrindo a experiência da contemplação como exigência vital, como um espaço espiritual que nutre a atividade e a vida fraterna. Centros de espiritualidade franciscana procuram combinar o aspecto contemplativo com o ativo. 

Isso pode ser o prelúdio de uma nova primavera contemplativa na Ordem.

B - Características da nossa contemplação 

5. A contemplação é, no homem, uma exigência inata, que se manifesta nas diversas e ricas tradições das grandes religiões. Suas características são: 

- um modo de viver intuindo e experimentando o mistério de Deus e percebendo a unidade do Criador com a criação; 

- uma visão e avaliação global das realidades que provenientes da experiência da presença de Deus em quem somos vivemos e nos movemos (Atos, 17,28); 

- um caminho pessoal e comunitário que é regulamentado por leis da dinâmica humana e religiosa; 

- um itinerário que conhece momentos sublimes, mas também estágios críticos como a aridez espiritual, a busca de compensações, a fuga da realidade, a busca do extraordinário, etc.; 

- um processo que precisa de uma disciplina, de um método e de um acompanhamento seguro; 

- a contemplação é um elemento essencial de toda experiência religiosa. 

6. Na contemplação cristã, foram postos em evidência os seguintes aspectos essenciais: 

- é um dom do Espírito que ora em nós com gemidos inenarráveis (Rom 8,26) na espera da revelação dos filhos de Deus (Rom 8,19) que nos faz repetir "Abbá-Pai" (Rom 8,15; Gal 4,6). O mesmo Espírito nos ilumina para reconhecer em cada pessoa que encontramos o "irmão", a "irmã"; 

- foi descrita como diálogo com a Santíssima Trindade que mora em nós; como adoração do Pai em espírito e verdade (Jo 4,23); 

- é um modo de entrar na aliança pessoal e comunitária oferecida por Deus aos homens, para o cumprimento de seu. projeto de amor que se realiza na Encarnação do Filho, que veio para que todos tenham a vida em plenitude (cf. Jo 10,10). Assim a contemplação nos torna capazes de lutar pela justiça e de aceitar as perseguições; 

- a contemplação como vida de aliança com Deus se expressa e nutre através da escuta da Palavra, da celebração da Eucaristia e do amor para com os irmãos; 

- é um dom de discernimento profético" pelo qual o contemplativo é capaz de ver a mão de Deus na história e de percebê-la por dentro da evolução à luz da Palavra revelada, e portanto toma-se capaz de ser protagonista dessa mesma história segundo os desígnios de Deus; 

- é uma experiência gradual da verdade que nos liberta das ilusões, sobretudo das falsas "verdades", como as pronunciadas pelas forças políticas e econômicas, que procuram transformar-nos para que sirvamos a suas finalidades. 

7. A contemplação de São Francisco, inspiradora da nossa contemplação, caracteriza-se assim: 

- São Francisco descobre o amor de Deus no Cristo pobre e crucificado de São Damião, no abraço do leproso, na Sagrada Escritura e na Eucaristia. Assim o amor a Cristo, pobre e crucificado, leva-o a amar os homens, sobretudo os mais pobres e sofredores. Portanto, Deus é visto e contemplado no interior das realidades humanas; nelas revela-se a sua transcendência; 

- São Francisco descobriu o plano de Deus na contemplação e quis participar plenamente no amor de Cristo pelo homem, anunciando a boa nova da esperança e da paz através da conversão. Toda a sua atividade é nutrida por uma alta contemplação; 

- São Francisco vive a mística do louvor de Deus em um contexto de imersão na criação. Para ele toda a criação canta a glória de Deus. Daí vem a força de sua mensagem e de uma fraternidade universal entre os homens e com toda a criação; 

- São Francisco encontra Deus na contemplação através de uma via intuitiva e afetiva, retomada depois pela tradição capuchinha, para a qual orar é falar a Deus com o coração (Const. 53,6). Trata-se de um caminho acessível a todos. A primeira produção literária dos capuchinhos restringiu-se quase exclusivamente a tratados de oração contemplativa, como continuação da sua pregação evangélica popular. 

8. A nossa contemplação franciscano-capuchinha será profética e corresponderá às exigências dos homens de hoje com a condição de: 

- prosseguir a sã tradição capuchinha, com o enriquecimento criativo das novas formas que estão surgindo de diversas partes; 

- que seja cultivada pessoal e comunitariamente e seja aberta ao diálogo com os irmãos e à contribuição das outras pessoas, porque esses relacionamentos interpessoais enriquecem a própria experiência; 

- que seja baseada na consciência da nossa radical pobreza de criaturas humanas. Essa consciência é o primeiro passo de nossa ascensão para Deus: reconhecendo a própria miséria e necessidade, recorremos ao mestre divino (cf. Boaventura, Itinerarium mentis in Deum; (Brev. p.4, cA); 

- que seja humilde e simples, praticável por todos e capaz de transformar as alegrias e os sofrimentos da vida quotidiana na íntima união com Deus; 

- que seja efetiva e espontânea, como expressão do coração que se dilata para Deus, para os irmãos e para toda a criação; 

- que seja capaz de levar-nos a uma pobreza real e à inserção entre os pobres; 

- que seja aberta aos pobres e aos crucificados de nosso tempo, procurando aprender deles e ser solidário com eles; 

- levar para a celebração eucarística os problemas atuais, como participação no mistério da morte e da ressurreição de Jesus, tendo presentes as raízes culturais dos diversos povos. 


C - Opções práticas 

É necessário oferecer aos frades os meios práticos para favorecer o encontro com Deus em sua interioridade e nas realidades que os circundam. Por isso precisamos: 

- por em prática uma formação permanente para a contemplação, aproveitando também os resultados das novas e. sadias pesquisas psicológicas; 

- preparar formadores e guias espirituais; 

- organizar a vida pessoal e comunitária de modo que a dimensão 

contemplativa seja promovida não s6em determinadas horas, mas como compromisso fundamental de nossa existência; 

- procurar e defender um local com tempos é espaços de silêncio. 

10. Devemos redescobrir formas. tradicionais válidas do itinerário contemplativo, renovadas com uma consciência e numa dimensão de solidariedade social (jejuns, vigílias, peregrinações, etc). 

11. Devemos promover as casas de oração e os eremitérios para animar a nossa vida contemplativa (Const. 56,1) e para ajudar os que se encaminham a uma contemplação adaptada às diversas condições. 

12. É preciso cultivar a acolhida em nossas comunidades, que sejam abertas a quem quiser participar, individualmente ou em grupo, da vida dos frades e orientar-se na espiritualidade franciscana. 

13. É bom promover, especialmente nas grandes cidades e também em colaboração com outros religiosos e religiosas, centros de contemplação e lugares de encontro humano e religioso. 

14. Para favorecer a vida de contemplação na Ordem é útil organizar encontros em que os frades de diversas culturas possam comunicar suas experiências e ajudar-se a avançar neste difícil caminho. 

Capítulo II°
O DOM E O COMPROMISSO DA FRATERNIDADE 

15. Na procura em base mundial de uma comunidade mais intef1sa e no esforço particular por nossa parte de testemunhar a fraternidade, descobrimos sempre três elementos relacionados entre si: a fundamental dignidade de todas as pessoas realizada na liberdade, sua fundamental igualdade e a necessária solidariedade entre elas 

Em todas essas dimensões reconhecemos um dom de Deus que nos compromete a criar uma s6 família. Nossa fraternidade é chamada a testemunhar essa tendência universal e a facilitar sua expressão. Esse dom e esse compromisso para nós ficaram fortemente destacados quando os capitulares de 1968 deram ao tema "Fraternidade" especial importância como valor fundamental no Cap. VI de nossas Constituições. 

A – Dignidade, igualdade, solidariedade no contexto atual 

16. As relações humanas e sociais estão baseadas na inviolável dignidade de cada pessoa, realizada na liberdade. Todas as instituições e a própria ordem social devem basear-se nesse princípio. Por conseguinte, as pessoas devem ser colocadas acima das estruturas. 

Apesar disso encontramo-nos diante de divisões, manipulações e exploração, tudo sob a bandeira da liberdade. E freqüentemente são violados os direitos civis, políticos e religiosos. 

Elementos dessas tendências podem ser encontrados também na Igreja e na Ordem. Mas existe um esforço claro de criar estruturas que sejam fundadas no primado da pessoa e que o garantam. Dada a individualidade de cada pessoa. e a singularidade da cada fraternidade, a pluriformidade é reconhecida e defendida como valor em si mesmo por parte da Ordem. 

17. Considerada a inviolável dignidade do homem e da mulher como imagens de Deus (Gn 1, 26-28), todas as pessoa são iguais e devem ser tratadas com dignidade. Um sinal do esforço para realizar esse direito universal se manifesta nos movimentos que trabalham pela igualdade política e religiosa entre as raças e entre os homens e as mulheres. 

Mesmo na Igreja notamos o esforço de inserir os marginalizados e os .leigos em . sua vida e atividade. Esse fenômeno universal influi também sobre nossa Ordem. Nela foi reconhecida de maneira clara a igualdade de todos os frades, com base na vocação comum (Const. 84,3,5; 115,6). 

Apesar desses movimentos pela igualdade, encontramos discriminações quase por toda a parte. Sexismo, racismo, classismo exclusão das pessoas idosas ("ageism") minam a comunidade. Tribalismo e castas ainda dividem a sociedade. No âmbito das nações, como nas relações internacionais, os ricos e poderosos crescem em detrimento dos pobres e dos oprimidos. Nesse processo os direitos econômicos, sociais e culturais são muitas vezes violados. Como a Igreja e a Ordem são parte desse mundo deve vigiar continuamente as tendências para essas formas de discriminação. 

18. A existência de instituições e movimentos em base regional, continental e internacional testemunham um progresso histórico que caminha para uma solidariedade global. O rápido desenvolvimento da tecnologia e das comunicações, os progressos no campo da eletrônica e dos computadores iniciativas no campo dos transportes e as pesquisas espaciais ajudam a fazer do mundo uma aldeia global. A movimentação do comércio e da política, os intercâmbios culturais e os encontros esportivos oferecem outras possibilidades de promover laços de solidariedade. Esse fenômeno da solidariedade está presente também nos povos em desenvolvimento. 

Apesar disso, o egoísmo pessoal e comunitário ameaçarem continuamente tornar vãos os esforços para criar comunidade. Frequentemente se encontram o etnocentrismo, o nacionalismo e o fanatismo religioso. A violência, o terrorismo e a corrida armamentista crescem de modo acelerado. A riqueza do Norte aumenta enquanto crescem as dívidas do Sul. 

Grande parte do desmoronamento da solidariedade deve ser atribuído a um falso conceito de auto-realização e ao individualismo. 

Como o individualismo está rompendo a unidade da família, também em nossa Ordem e em nossas fraternidades ameaça abalar o nosso valor fundamental na fraternidade. Apesar da afirmação de que a vida evangélica, vivida em fraternidade, é o nosso principal apostolado, na realidade são as atividades apostólicas individuais que condicionam a vida fraterna. Por causa dessas formas de individualismo os nossos laços de fraternidade talvez estejam mais fracos do que no passado. 

Ainda que a tensão entre as finalidades de uma comunidade e o desenvolvimento da personalidade exista sempre, a atual situação do mundo, da Igreja e da Ordem requerem uma resposta imediata ao individualismo. 

B - Do individualismo ao testemunho profético da fraternidade 

19. As causas do individualismo não podem ser isoladas a ponto de podermos indicar esta, ou aquela causa, esta ou aquela pessoa. Nosso individualismo reflete o da sociedade, tanto no Leste como no Oeste, no Norte como no Sul. Apesar dos slogans sobre a liberdade, a igualdade e a luta pela solidariedade, existem forças que desenvolvem formas sutis de coletivização através da instrumentalização política (controle do partido sobre os meios de comunicação) e a instrumentalização econômica (predomínio dos poderosos da economia por meio da propaganda comercial). O resultado de tudo isso é uma crescente exaltação do individualismo. Além disso, a burocratização é aplicada de modo a contribuir para o aumento do individualismo. 

Tudo isso teve seus efeitos também em nossas fraternidades. Enquanto nas diversas províncias existem exemplos que dão esperança, muito freqüentemente podemos constatar na Ordem uma espécie de minimalismo no que diz respeito à oração comunitária e ao tempo passado ao redor da mesa comum. E quando os frades vão de fato à recreação comum, quem domina é a televisão. A conseqüência é a erosão dos laços de fraternidade entre nós, a tendência a dar prioridade a comunidades fora da fraternidade e, mais uma vez, um crescente individualismo. 

20. Como podemos compreender pelo Cap. VI da Constituição e pelos Conselhos Plenários I de Quito e IV de Roma, a Ordem deu grandes passos, para garantir a dignidade de toda pessoa. Redescobrindo o carisma de São Francisco, reafirmou sua visão de uma fraternidade de iguais, baseada na mesma vocação (Const. 83,3). Não poderemos dar ao mundo um verdadeiro testemunho de fraternidade e de solidariedade se não enfrentarmos nosso individualismo. 

21. O critério fundamental da fraternidade não está apenas no centro de nossos documentos, está no centro de nossa fé, como nos ensina Jesus em sua oração ao Pai: "Não rogo somente por eles, mas pelos que, por meio de sua palavra, crerão em mim: a fim de que todos sejam um, como tu, Pai, estás em mime eu em ti; que eles estejam em nós, para que o mundo creia que tu me enviaste" (Jo 17,19-21). 

Além disso, o ensino da Igreja convida-nos continuamente a construir a "civilização do amor". O Documento Conciliar sobre a "Igreja no mundo contemporâneo" afirma: "Deus... quis que todos os homens formassem uma só família e se tratassem mutuamente com espírito fraterno" (nº 24). "Primogênito entre muitos irmãos... pelo dom do seu Espírito" - continua o Concílio – Jesus "instituiu... uma nova comunidade fraternal entre todos aqueles que o recebem com fé e amor... Esta solidariedade deverá crescer sempre até o dia da sua consumação" (nº 32). 

Nossas Constituições lembram que "por divina inspiração Francisco fundou uma nova forma de vida evangélica que chamou de fraternidade" (p. 83,5), baseada em irmãos que vivem juntos na caridade. Fiéis a nossa vocação, devemos construir uma verdadeira comunhão fraterna e cooperar assim para a promoção de uma família autenticamente humana na Igreja e no mundo. 

Por isso acreditamos que o testemunho profético da fraternidade vivida está no coração de nossa evangelização. Acima de tudo. é um serviço de "Paz e Bem", no sinal da confiança e da esperança. 

A realidade do mundo, a Igreja e a Ordem recordam-nos o plano de Deus, que nos impulsiona a sermos profeticamente coerentes com o dom e o compromisso da fraternidade que nos qualifica como franciscanos. 

22. Neste sentido, a força profética da nossa presença e atividade no meio do mundo e do Povo de Deus deve tirar a inspiração do exemplo de Francisco que "amando Deus e todas as pessoas, e mesmo todas as criaturas, é o irmão e amigo universal" (Const. 169,2). 

C - Orientações práticas 

23. Conscientes de que temos que passar da teoria para ações concretas, insistimos em que toda a nossa formação deve comportar um processo contínuo, tanto pessoal como comunitário:, de conscientização e de conversão, para promover uma maior fraternidade entre nós e com todos. 

Em concreto destacamos os seguintes momentos-chave da vida fraterna quotidiana: 

a) a oração da fraternidade (Eucaristia, liturgia das Horas e outras formas) vivendo-a de maneira criativa, espontânea verdadeiramente participada e realista; 

b) a vida de fraternidade, pondo-a em prática como uma verdadeira comunhão de vida, que deve expressar-se na confiança e no perdão, na compreensão, na estima e no amor mútuo, na disponibilidade e na partilha de tudo que somos e temos, com um cuidado especial pelos irmãos doentes ou em dificuldade; 

c) o trabalho em todas as suas formas deve ser a expressão de toda a fraternidade (Const. 76,2; 145,6). Deve expressar-se principalmente na ajuda mútua, conforme os dons de cada um, mesmo nos serviços que devem ser prestados quotidianamente em nossas casas (Const. 84,6). 

Para animar a nossa vida fraterna insistimos como instrumento fundamental, no diálogo em todas as suas modalidades, especialmente nos encontros de fraternidades (capítulos locais); estes deveriam ser frequentes e bem planejados, incluindo o uso da dinâmica de grupo. Como fazem diversos grupos e movimentos eclesiais, esforcemo-nos também nós por confrontar a vida diária com a Sagrada Escritura. 

24. A fim de que, iluminados pelo Evangelho, possamos superar as divisões, a alienação e o individualismo em nossas fraternidades, sugerimos que se adote o método proposto à sua Igreja por São Mateus (18, 1-20), em situações semelhantes. Isso comporta; que nos esforcemos por vencer as divisões existentes (18,1-9), que nos estimemos mutuamente na base da dignidade de cada um (18,1014), e pratiquemos a correção fraterna que nos convida à conversão (18,15-16). Com esses laços de solidariedade, promovidos mediante a estima e a correção, seremos mais unidos e a nossa oração será mais eficaz (18,19-20). 

25. Confiamos que, com o impulso deste CPO, vamos ser capazes de revitalizar a oração em nossas fraternidades e as formas do nosso apostolado, superando assim o nosso individualismo. Com essa finalidade propomos os seguintes pontos para uma revisão de nossa vida: 

a) examinemos como o individualismo se manifesta em nossas fraternidades, reconhecendo os seus efeitos destruidores e admitindo também que, com a graça de Deus, ele pode ser superado; 

b) empenhemo-nos em causas comuns que desenvolvem melhor a solidariedade entre nós, especialmente no modo de responder ao grito dos pobres (ET 18). Recomendamos particularmente: 

1) que haja fraternidades de presença entre os pobres, como previsto pelo CPO de Quito; 

2) que os que já estão comprometidos com os pobres reflitam sobre o modo de aprofundar sua solidariedade com eles. Os que trabalham em outros apostolados façam experiências frequentes de inserção entre os pobres; 

3) que os que não estão tão empenhados por causa de doença ou por outras razões, usem seus talentos, orações e sofrimentos em favor dos pobres e pela promoção da justiça e que nossa oração expresse essa sensibilidade;

4) que rejeitemos qualquer forma de "compromisso com qualquer tipo de injustiça social" em nosso estilo de vida, comum e pessoal, nos bens que usamos e no relacionamento com os leigos que trabalham conosco, "despertando as consciências para o drama da miséria e para as exigências em favor da justiça social feitas pelo Evangelho e pela Igreja" ET 18). 

26. Chamamos a atenção especialmente para o tema das estruturas, que devem ser aptas para promover a vida fraterna. Em primeiro lugar, levemos em conta a condição de cada frade na constituição das fraternidades e na distribuição dos trabalhas (Const. 88,2; 144,6); organizemos nossa vida mediante formas de governo que favoreçam a obediência caritativa mútua, ativa e responsável, a subsidiariedade e corresponsabilidade, o amadurecimento dos indivíduos e das fraternidades (Const. 23,3ss; 30,3; 37,3; 50,4; 142,2ss; 157,3ss; 162; 164,28s). E finalmente estejamos atentos a que nossas casas favoreçam a vida fraterna (Const. 68,3). 

27. Potenciemos a corresponsabilidade e a solidariedade fraterna para que sejam superadas as atitudes de isolamento e de provincialismo. Em função disso, promovamos os diversos organismos de animação e colaboração no campo da formação, do apostolado, da cultura e das publicações, etc. a nível de Ordem, de continentes, de nações e de regiões. Devemos prestar uma atenção especial na animação das Conferências e no cultivo do sentimento de fraternidade através da partilha de bens, promovendo o amor fraterno entre as Províncias e entre as fraternidades da mesma Província. Igualmente, tendo conta de nosso espírito de pobreza e de itinerância, devemos evitar que uma longa permanência no mesmo lugar condicione a vida fraterna. 

28. Para realizar em plenitude a nossa vocação de irmãos, com todas as pessoas e com todas as criaturas, sugerimos: 

a) abrir nossas fraternidades aos que desejam partilhar oportunamente nossa vida de oração, de convivência, de reflexão e de trabalho (Const. 68,2; 50,3; 57,lss); 

b) promover o espírito de acolhida e de solidariedade com todos, especialmente com os necessitados, oferecendo hospitalidade e pondo à disposição nossos prédios e nossos bens; 

c) dar sempre o primeiro lugar a nossa mensagem de fraternidade e de"'espírito comunitário a todos os nossos encontros e serviços às pessoas, favorecendo sobretudo a estima, a compreensão e o diálogo fraterno com todos (Const. 97ss); 

d) levar nossa vida fraterna preferentemente junto aos necessitados, aos marginalizados e oprimidos, unindo nossos esforços aos movimentos de voluntariado e a todas as iniciativas de associação, de unidade e de solidariedade entre os povos (Const. 12,3; 99,3); 

e) ser sensíveis às exigências das Igrejas particulares em que trabalhamos, criando um clima de generosa solidariedade e disponibilidade de nossas pessoas e de nossas casas; 

f) favorecer os esforços de integração fraterna com toda a família franciscana e particularmente com a OFS, para viver e oferecer uma mensagem de fraternidade entre nós e com o mundo (Const. 11,3; 95; 152,2); 

g) cultivar o senso da fraternidade universal com toda a criação, promovendo o respeito da natureza e o senso religioso da criação (Const. 11,1ss; 46,7; 97,1). 

Capítulo III°
A NOSSA VIDA DE POBREZA E MINORIDADE ENTRE OS POBRES 

29. A nossa vocação de capuchinhos, segundo a vida e a regra de São Francisco, comporta uma condição existencial de pobres e, como tal, é por sí mesma testemunho e sinal profético. Por isso, voltemo-nos preferencialmente para os pobres, necessitados e sofredores de qualquer condição, em espírito de participação e partilha, no estilo da minoridade própria da Ordem. Aqui só podemos destacar alguns aspectos da Pobreza, remetendo quanto ao resto às Constituições e aos CPOs precedentes. Os aspectos que nos parecem mais atuais no mundo de hoje referem-se essencialmente ao estilo de vida e ao compromisso pastoral. 

A - Exame da situação atual 

30. Muitos hoje não conseguem satisfazer as necessidades primárias materiais, culturais, sociais e espirituais. O fenômeno é o resultado de causas que muitas vezes estão fora do controle da vontade humana, mas que também são, certamente, fruto do egoísmo dos indivíduos, das nações, dos blocos políticos, militares e econômicos, que criam estruturas de opressão e de permanente injustiça nesse contexto "os pequenos" porque não têm nem haveres, nem saberes, nem poderes, são frequentemente condenados a calar e a ser vítimas de uma hist6ria decidida pelos outros.

Muitas pessoas padecem outras carências vitais, estão insatisfeitas pela falta de instrução, de integração social e do sentido da vida, e sofrem por não se sentirem compreendidas em sua solidão, em seus sofrimentos e conflitos interiores.

31. Como sociedade, também a Igreja está marcada pela divisão entre pessoas, entre ricas e igrejas Há problemas que ainda. não tiveram um estudo adequado e uma suficiente atenção pastoral. Na Igreja encontramos também grupos que ainda não têm possibilidade evidente de participar e de decidir adequadamente, por exemplo os leigos e de modo especial as mulheres. 

32. Uma mentalidade consumista influencia negativamente nossa vida e nossa atividade. Dispomos de meios consistentes (construções, recursos, instrumentos de trabalho, etc.). Às vezes os destinatários de nossa presença não são preferencialmente os mais pobres, os mais necessitados, os mais sofredores, e estamos a serviço de instituições que muitas vezes trabalham sobretudo em favor das classes abastadas. 

33. Mas também encontramos aspectos positivos na sociedade, na Igreja e na Ordem. Na sociedade, através da pesquisa científica e dos meios de comunicação, cresce uma consciência mais viva dos problemas e buscam-se novos meios de resolvê-los, com uma organização solidária em nível internacional. 

Na Igreja está mais vivo o sentido de comunidade, de participação e de serviço. Por isso está mais forte a consciência de um escândalo de uma miséria crescente e há uma luta mais concreta para vencê-la, com um empenho às vezes voluntário dos leigos, pelo melhoramento das estruturas e da situação em geral. 

Na Ordem uma consciência maior faz com que alguns frades tenham optado por viver entre os pobres, os necessitados e os sofredores e levou a Ordem a aceitar novos ministérios em áreas pobres e entre minorias. Dessa maneira está sendo revigorada a tradição de nossa Ordem quanto à sensibilidade para com os pobres e os necessitados. Cresceu o sentimento de solidariedade também com o intercâmbio de pessoas e de bens entre as províncias. 

B - Características de nossa pobreza-minoridade 

34. O fato de que muitos seres humanos vivam em pobreza extrema e em condições de injusta dependência é contra a dignidade e os direitos fundamentais da pessoa humana e dos povos, e nos obriga a colaborar para a construção de uma sociedade justa e solidária. 

35. Cresceu entre os homens a convicção de que o mundo é um sistema complexo, em que tudo tem que ver com tudo, mas justamente por isso é um sistema aberto. A Sagrada Escritura ensina que Deus criou o mundo para todos e que confiou aos homens a tarefa de construir, como antecipação profética do mundo futuro, uma sociedade justa e fraterna, em que todos se reconheçam filhos do mesmo Pai e servidores uns dos outros (Gal 5,13). 

Na encarnação, escolhendo o caminho do amor, Jesus Cristo colocou-se dentro da situação pobre dos homens, como um deles, por uma opção libertadora, não parcial, mas integral. Reconhecemos nele, morto na cruz, o homem pobre, que amou mais do que todos, perdoando, e reconciliou a humanidade. Animados por sua ressurreição, reforcemos a nossa esperança na construção de uma nova sociedade. 

36. A contemplação de Jesus Cristo pobre e crucificado, testemunha do amor do Pai por todos os homens, permitiu a Francisco reconhecer, amar e servir o Cristo pobre e crucificado também nos homens, seus membros, especialmente naqueles que são os mais pobres e sofredores. 

O amor por Jesus Crucificado nos empenha a ser, por meio da austeridade de nossa vida e da partilha dos nossos recursos materiais e humanos, solidários com seus membros sofredores, vivendo com eles a reciprocidade de um amor atento e ativo. É aqui que se encontra para nós o caminho privilegiado que com São Francisco e a nossa tradição capuchinha nos leva a encontrar Cristo pobre e crucificado, o "Servo sofredor". 

Por vocação somos chamados, escolhendo o último lugar, a encontrar Jesus Cristo no esvaziamento solidário da sua Encarnação (Kénosis) e da sua Paixão. Essa opção minorítica permitir-nos-á estar próximos de todos fraterna e alegremente. 

C - Algumas pistas práticas 

37. Convencidos de que a pobreza evangélica é um dom de Deus, um valor e uma bem-aventurança, enquanto trabalhamos para que os homens tenham uma vida digna de filhos de Deus, apresentamos com a nossa vida na alegria e com a nossa pregação o valor evangélico da pobreza aos ricos e aos pobres. 

Essa pobreza exige de nós plena entrega aos outros de nossa capacidade, de nosso tempo e de nossos bens. 

38. À luz das Constituições (nº 60,6) e do I CPO (nn 46ss), é preciso fazer antes de tudo uma corajosa revisão de vida, a nível de indivíduo e de fraternidade, sobre o uso de nossos bens, sobre a austeridade e a minoridade de nossa vida e sobre a orientação preferencial da nossa atividade. 

39. Nossa opção voluntária de pobreza radical (cf. Const. nº 43), exige a entrega de nossas coisas não necessárias em favor dos indigentes. 

Para uma ação concreta, toda fraternidade provincial ou local, em espírito de partilha e solidariedade, estabeleça uma porcentagem das entradas a ser devolvida aos pobres. 

Nossa pobreza comporta também a participação de todos nos serviços e trabalhos da fraternidade, também para evitar, quando possível, o emprego de pessoas de fora. 

40. Para o cumprimento das Constituições (60,6) sejam favorecidas de modo eficaz as fraternidades de inserção entre os pobres e os marginalizados. 

Na forma inicial, por coerência com o nosso estilo de vida que deve ser próximo aos pobres e aos necessitados, favoreça-se um tempo de experiência entre eles. Seja facilitada também uma preparação específica de alguns religiosos para o trabalho no meio deles. 

Em nossa atividade, devemos preferir o serviço a favor das classes pobres, necessitadas e populares. Estimulemos a participação dos frades e das fraternidades nos organismos de voluntariado e favoreçamos o trabalho gratuito e com horário integral nos grupos mais marginalizados.

Apoiemos os irmãos que trabalham mesmo gratuitamente entre os mais afastados de Jesus Cristo. 

Capítulo IV°
NOSSA ATIVIDADE APOSTÓLICA 

41. A evangelização é um fato fundamental para a vida e a atividade da Ordem. Tem seu ponto de partida no amor de Deus pelos homens, que culmina na pessoa de Jesus Cristo, encarnado pela nossa Salvação. A sua vida inteira, do primeiro momento da existência até a morte e ressurreição, é parte integrante de sua atividade evangelizadora (cf. EN 6). Jesus enviou depois seu Santo Espírito para continuar sua obra de evangelização. Modelo incomparável da evangelização para nós é Jesus Cristo. 

Nós somos parte da Igreja que, modelada pelo Espírito e iluminada por Cristo, caminha com todos os homens. Em todas as transformações culturais procuramos compreender o significado da história que está evoluindo para uma nova humanidade. 

O evangelizador vive a mensagem antes de proclamá-la aos outros. Como todos vivemos em situações diferentes, coloquemo-nos diante dos outros em atitude humilde, prontos a escutar e a receber, a avaliar e a assimilar os fatos positivos de toda cultura. 

Francisco, fiel seguidor de Cristo, viveu plenamente o Evangelho, foi sensível às situações das pessoas, apresentou o amor e a misericórdia de Deus e por isso torna-se o inspirador do nosso modo de evangelizar. 

A - A evangelização em um mundo em transformação 

42. Durante os últimos vinte anos o mundo, a Igreja e a Ordem sofreram modificações profundas. Essas vastas mudanças tiveram um influxo profundo também sobre a Ordem. 

As mudanças culturais alteram também as formas que o homem usa para exprimir sua experiência de Deus e seus valores religiosos. O povo sente necessidade do Transcendente. Até há pouco tempo, essa necessidade era expressa em formas institucionais e tradicionais. O que o povo expressa agora através do materialismo, do ateísmo, do indiferentismo, do secularismo, do relativismo e do ceticismo é um desafio constante à Igreja e à Ordem para encontrar novas expressões dessa necessidade no Transcendente. 

Alguns ministérios tradicionais da Ordem foram muito reduzidos em seu alcance: confissões, devoções, pregações, missões populares, pedidos de esmolas, etc. Em muitas Províncias numerosos frades se dispersaram em uma multidão de ministérios individuais, ameaçando enfraquecer a presença profética da Província como tal. 

43. O apostolado na Igreja está em rápido desenvolvimento com profundas conseqüências para a Ordem: 

a) a notável diminuição do número de sacerdotes diocesanos levou a Ordem a aceitar serviços pastorais sem uma referência autêntica a seu carisma fundamental; 

b) o aumento do número de ministros leigos, muitas vezes profissionalmente preparados, enriqueceu nosso apostolado. Entretanto, em alguns lugares, os frades não estavam preparados para esse impacto e tiveram medo de colaborar com eles. 

c) na Ordem, o aumento dos frades que não desejam nem abraçar o estado clerical nem exercer os ministérios tradicionais dos irmãos não clérigos enriqueceu e mudou o nosso apostolado. Todavia esses frades nem sempre encontraram entre nós um modo de fazer apostolado estimulante e satisfatório; 

d) alguns frades clérigos não desejam exercer os apostolados tradicionais da Ordem; 

e) o papel e a responsabilidade das mulheres na sociedade teve uma mudança revolucionária. Seu crescido empenho nos ministérios da Igreja muitas vezes é visto com temor pelos frades. 

44. Como resultado das transformações culturais, como a secularização, houve uma mudança na consciência religiosa do povo e um aumento do apreço pelos valores humanos. Por isso: 

a) em muitos lugares as devoções religiosas populares, tão importantes no passado para o apostolado dos frades, têm agora pouco significado para o sentimento religioso do povo; 

b) as seitas religiosas evangélicas de conteúdo fundamentalista pro curam satisfazer a necessidade de uma experiência pessoal de Deus por parte do povo. O forte sentido de identidade dessas seitas corresponde à necessidade de relações interpessoais. Em geral elas têm mais capacidade de apelo à religiosidade do povo do que os nossos modos tradicionais de fazer apostolado. 

c) o espírito ecumênico do Concilio Vaticano II teve como resultado um novo e positivo diálogo com as outras Igrejas cristãs e um novo apreço das outras grandes religiões da humanidade. Isso exerceu um influxo profundo sobre o estilo missionário da Ordem. 

45. A pobreza e a opressão provocaram uma nova exigência de justiça em todos os níveis. A Igreja afirmou que a ação em favor da justiça é um elemento essencial da vida e atividade evangélicas. O fato de devermos pregar a boa nova aos pobres por uma ordem social mais justa coloca em discussão métodos passados de formação e mentalidades presentes. Notemos que: 

a) a Ordem tem numerosas obras de caridade para a assistência aos necessitados, programas para providenciar comida, abrigo, roupas, etc. A maior parte dessas obras têm a finalidade de assistir a situações de emergência. Mas muitas vezes não vou ao encontro daqueles que estão fechados em estruturas de pobreza; 

b) O apelo para mostrar a justiça como elemento constitutivo do Evangelho é difícil de ser pregado, especialmente para os que têm poder e riquezas; 

c) em muitas partes do mundo os frades são obrigados a viver e a exercer seu apostolado em situações de crise permanente: guerra, regimes opressores, guerrilha, terrorismo, carestias, epidemias, etc. 

B - Juízo e avaliação 

46. A imagem tradicional da Ordem capuchinha !mudou muito. Na Ordem nem sempre houve plena consciência dessa mudança na vida e na atividade. Por isso, nem todas as tentativas de adaptação à nova realidade tiveram sucesso. Entretanto, praticamente em todas as áreas, está emergindo uma nova figura da Ordem. Alguns valores profundos, cristãos e franciscanos, estão ajudando a criai essa nova fisionomia. 

47. O ministério de Jesus foi uma proclamação urgente do Reino de Deus, uma força potente que mudou a existência de muitos e trouxe esperança: "Cumpriu-se o tempo! O Reino de Deus) chegou! Convertei-vos e crede no Evangelho!" (Mc 1,15). Muitos movimentos de renovação e de reforma na Igreja buscaram sua força em uma renovada fé na Palavra de Deus. A revitalização da nossa presença apostólica no mundo deriva da mesma necessidade profunda que São Francisco sentiu quando exclamou: "E isso que eu desejo, é isso que eu procuro, é isso que eu quero fazer .de todo coração" (lCel 22). O Evangelho é para nós não só um conjunto de valores para viver e pregar mas a forma autêntica e o conteúdo de nossa vida e de nosso apostolado. 

48. Aceitamos a realidade e o dinamismo dos tempos como sinal da presença de Deus, certos de que o Espírito Santo nos guiará e levará a compreender e interpretar o significado íntimo da história. Esse é o ponto de partida para a nossa proclamação do Evangelho de Jesus Cristo. 

Assumamos como nossos os sofrimentos e as aspirações da humanidade que procura crescer para a libertação completa. Apresentemos o grito dos pobres ao Pai e partilhemos de fato a sua sorte com eles (cf. Const. 46,3). 

Na Regra não Bulada, Francisco nos convida a começar a nossa proclamação do Reino de Deus vivendo em paz no meio de todas as culturas e de todos os povos: " ... abstenham-se de rixas e disputas, submetendo-se. a toda a criatura por amor de Deus" (Rnb XVI). 

Por isso procuremos entrar em respeitoso diálogo e descobrir os valores comuns a todas as cu1turas(bondade, verdade, liberdade e beleza), porque eles revelam a presença de Deus e são a base da unidade. 


49. Como irmão entre seus irmãos e irmãs, todo frade é chamado a partilhar os dons que Deus lhe deu para ajudar os outros a viverem sua vocação cristã e a construírem uma fraternidade universal, para "...levar, com estilo evangélico, a uma pacífica e estável convivência aqueles que estão divididos pelo ódio, pela inveja e pelas lutas de ideologias, de classes, de raça e de nacionalidades" (Const. 99,2). A promoção da dignidade e dos direitos dos pobres é parte integrante da nossa missão evangélica. Nós expressamos nossa vocação à minoridade mais partilhando o caminho humano do serviço aos outros, do que governando-os de posições de prestígio. 

50. Somos fiéis à Igreja de Cristo que está construindo uma nova humanidade caminhando com todos os homens de boa vontade. Seguir nosso carisma franciscano e capuchinho é parte essencial de nossa fidelidade à Igreja. Segundo o espírito do Testamento de Francisco nós devemos estar sempre atentos às necessidades da Igreja local. Partilhamos seus sofrimentos e suas esperanças no desenvolvimento de novas formas e estruturas. 

51. Francisco descreve no Testamento sua vida de fé como um processo de conversão contínua. O advento do Reino de Deus requer do mesmo modo por parte de todos os frades e de todas as fraternidades uma conversão radical. Essa conversão requer uma profunda reavaliação do significado de nossa vocação religiosa e do papel das fraternidades religiosas no mundo contemporâneo. Isso nos chama a um exame dos nossos critérios de julgamento, das nossas idéias e dos nossos valores-guia à luz do Evangelho. Leva-nos a abrir os olhos para a ação do Espírito no mundo. Requer que aprendamos a escutar. Precisamos confessar que às vezes estamos mais prontos a pregar ao mundo e a nossos irmãos e irmãs do que a escutar com reverência o Espírito que fala neles. Tudo isto nos obriga a reexaminar os nossos projetos e as nossas prioridades à luz daquela "verdadeira e caritativa obediência" que Francisco descreve em suas Admoestações (cf Adm. III). 

C - Convite a ação e opções práticas 

52. Em consequência do que dissemos, recomendamos de modo particularmente forte que todas as províncias e circunscrições da Ordem formulem um plano pastoral, no qual se enuncie com clareza a nossa nova presença apostólica DO mundo. Recomendamos que a formulação desse plano comprometa todos os frades e que compreenda todos os nossos ministérios, tanto individuais como comunitários. Essa nova visão do nosso papel no mundo deve dar a cada Província e Circunscrição a coragem de iniciar novas formas de atividade e de abandonar os apostolados e estruturas que não do mais testemunho de uma presença evangélica significativa. 

53. Os ministérios de nossa Ordem (pregação, colaboração paroquial, capelanias, sacramento da reconciliação, etc.) devem ser revitalizados segundo os seguintes critérios: 

a) sensibilidade para os valores humanos; 

b) renovação apropriada requerida peja Igreja; 

c)valores-guia fundamentais da nossa Vida e atividade, especialmente a minoridade; 

d) plano pastoral da Província e da Igreja local. 

54. Os movimentos e grupos eclesiais de base representam uma forte solicitação evangélica para a nossa Ordem: 

a) fazem parte do plano pastoral de muitas Igrejas; 

b) constituem uma nova forma de ser Igreja; , 

c) são uma força poderosa para a evangelização; 

d) favorecem o surgimento de novas expressões religiosas baseadas na Sagrada Escritura, fortes relações interpessoais e o compromisso pela transformação da sociedade. 

55. O grito dos pobres deve encontrar uma resposta ainda mais clara nos ministérios e nas atividades da Ordem: 

a) todos os frades devem ser conscientizados. sobre os direitos e a dignidade dos pobres; 

b) essa conscientização para a justiça é parte integrante de todos os nossos ministérios; 

c) como somos menores, conscientização de nossa ordem a respeito dos pobres inclui a vontade dos frades de caminhar com eles, partilhar sua vida, suas aspirações e suas lutas; 

d) reafirmamos a validade dos nossos múltiplos trabalhos pelos pobres e no meio dos pobres. Recomendamos uma atenção especial para as formas mais recentes de sofrimento humano: os desempregados, os operários emigrantes, os refugiados, as vítimas das drogas e de AIDS, os que vivem sozinhos, os velhos, etc. 

56. Ressaltamos a importância de responder às necessidades religiosas do povo, procurando proporcionar uma animação espiritual adequada. A transformação dos comportamentos religiosos requer de nós: 

a) que nossas fraternidades vivam uma vida evangélica em que as pessoas possam acreditar; 

b) que permitamos ao povo participar de nossa vida espiritual; 

que abramos nossas casas aos diversos grupos, como os grupos juvenis, tanto para a animação espiritual como para promover vocações à vida religiosa. 

d) que formemos guias espirituais capazes de responder à sede que o homem tem de Deus; 

e) que haja confessores, convenientemente atualizados na teologia moral e pastoral e em psicologia, dispostos a servir ao povo; 

f) que se constituam casas de oração, como querem as Constituições (56,1) e que nós colaboremos para constituir outros centros de espiritualidade. 

57. A Ordem continua a privilegiar sua missão junto das Igrejas jovens: 

a) procuramos descobrir os sinais da presença de Deus em todas as culturas; 

b) estamos prontos a colaborar para a criação de Igrejas locais autônomas formando adequadamente os ministros aptos; 

c) recomendamos que a Ordem aceite iniciar a presença franciscano-capuchinha nas áreas onde ainda não existe, especialmente na África e na Ásia oriental; 

d) recomendamos que sejam incrementados os amais esforços missionários da Ordem e de criar estruturas aptas para uma cooperação mais ampla e interprovincial em favor de novas iniciativas missionárias; 

e) a nossa presença nas nações que não permitem a explícita proclamação do Evangelho continua a ser válida, porque o "principal apostolado dos frades é este: viver a vida evangélica no mundo em sinceridade, simplicidade e alegria" (Const. 145,2). 

58. Os "mass media" e os meios de comunicação são uma parte integrante da cultura de nosso tempo. Recomendamos que esses meios sejam usados responsavelmente para criar uma nova mentalidade religiosa. Isso requer: 

a) que esses meios de comunicação sejam usados como instrumentos de evangelização; 

b) que os frades aprendam a usar criticamente esses meios e ensinem o povo a fazer o mesmo; 

c) que também os leigos sejam formados para levar a mensagem cristã a essa importantíssima área das comunicações.

59. A assistência espiritual da OFS deve ser tida como um compromisso necessário e privilegiado de família. Realizando nossa reciprocidade vital, reforçamos nossa presença e atividade apostólica e, ao mesmo tempo, nos enriquecemos com os dons de tantos irmãos e irmãs que vivem, na vocação específica de leigos, o mesmo carisma franciscano. 

60. Coerentes com a nossa vocação franciscana e para corresponder melhor, como quer a Igreja, ao desafio da evangelização hoje, devemos dar a devida prioridade ao Apostolado Bíblico. 

61. A pastoral da saúde e em favor dos anciãos exige uma opção renovada e uma nova qualificação, mesmo com curso de atualização. Damos especial importância à visita e assistência domiciliar aos doentes e aos idosos para levar-lhes auxílio espiritual e material. Promovemos também o voluntariado hospitalar e domiciliar junto de associações leigas. 

62. Nas diversas áreas culturais da Ordem existem muitas outras atividades que respondem às necessidades do povo e da igreja: a promoção da cultura especialmente por livros e publicações, o apostolado das famílias, o apostolado dos jovens, etc. Nosso desejo urgente de proclamar o Evangelho de Jesus Cristo exige abertura constante e sensibilidade para todas as novas possibilidades na sociedade e na Igreja. 

Capítulo V°
NOSSO ANÚNCIO DA JUSTISA DA PAZ E DO RESPEITO PELA NAT REZA 

Seguindo Jesus nas pegadas de São Francisco, compreendemos de novo que, como irmãos, devemos expressar profeticamente pela nossa vida e pelas nossas obras os valores da justiça, da paz e do respeito pela natureza. 

A harmonia dessas três realidades foi o projeto de Deus no dia da criação. Foi destruída pelo pecado. Agora, como irmãos, nós devemos colaborar para restaurar a harmonia original e preparar o advento do Reino de Deus sobre a terra, junto com todos os nossos irmãos e irmãs do mundo. Esse é o plano da Aliança inaugurado por Jesus. 

64. A paz foi um dom confiado a Francisco e seus seguidores pelo próprio Senhor. Devemos proclamá-la pela nossa vida e as nossas ações. Deve ser solidamente fundamentada no amor e na verdade, mas não pode ser autenticamente evangélica se não incluir também a justiça. Como disse o Sínodo dos Bispos (1971); "trabalhar pela justiça e tomar parte na transformação do mundo parece-nos claramente a dimensão constitutiva da pregação do Evangelho, isto é da missão da Igreja para a redenção do gênero humano e a libertação de todo estado opressivo de coisas" . 

65. Hoje, além disso, o universo inteiro: a água, o ar e a própria "Mãe Terra" estão ameaçados pela poluição e pela destruição vandálica. 

O fato de que João Paulo II tenha declarado Francisco de Assis o santo padroeiro dos cultores da ecologia (29/11/1979) convida-nos a estender a toda a criação a sua maneira de amar na justiça e na paz. 

A - ANÁLISE DA SITUAÇÃO ATUAL 

I - SINAIS DE MORTE E DE VIDA NESTE MUNDO 

66. O mundo em que devemos anunciar justiça, paz e respeito à natureza está ferido, é portador de um grito amargo e, ao mesmo tempo, é atravessado por um novo sopro de vida. 

Muitos problemas, principalmente no campo da economia e da ecologia, são tão novos.e complexos que até agora os especialistas não puderam encontrar soluções suficientes e satisfatórias. Por exemplo, não existem ainda modelos para resolver o conflito entre tecnologia e desocupação. Também as Igrejas cristãs propuseram pesquisas significativas: por exemplo, um plano para um novo sistema econômico mundial. Sem o conhecimento dessas pesquisas é impossível dar um juízo realista sobre os grandes problemas de hoje e sobre os responsáveis por essas situações. 

a - Sinais de morte 

67. Como no tempo de Moisés, podemos ouvir também hoje o grito desesperado de milhões de mulheres e homens, privados injustamente de seus direitos mais fundamentais. O ser humano e o ambiente em que vive estão ameaçados de destruição. É a primeira vez depois da criação que o homem tem em suas mãos um poder tão grande sobre tua a terra, tanto para destruí-la como para torná-la mais habitável. E o próprio futuro de nosso planeta e da humanidade que está em jogo. 

68. Desde a segunda guerra mundial a humanidade encontra-se em um estado crônico de guerra. Os dispositivos da guerra são cada vez mais numerosos, sofisticados e perigosos. As despesas alucinantes que são consagradas a isso desequilibram de tal maneira a economia mundial e aumentam a dívida dos povos, que impedem o auxilio aos países mais pobres e o seu desenvolvimento normal. Enquanto aumenta a militarização não se constata um empenho equivalente para resolver os problemas de milhões de pessoas que morrem de fome. de camponeses sem conta expulsos de suas terras, do aumento de crianças abandonadas e da destruição sistemática de p0vos em diversas partes do mundo. 

69. Estamos experimentando a violência de maneiras concretas. Ao nosso redor são difundidas a violência física contra as pessoas e a propriedade, os crimes sexuais com estupro e maus tratos a mulheres e crianças. Existem violências institucionalizadas mais escondidas, como quando as companhias multinacionais se colocam fora do controle efetivo das nações na busca mundial de lucros e domínio dos mercados; quando o racismo continua sutilmente; quando a religião é ·politizada e fanatizada (por exemplo em algumas formas de islamismo "jihad-guerra santa'"); quando se nega trabalho e possibilidade de viver por causa da cor da pele: ou, descaradamente quando a política e a ideologia justificam a própria existência com o apartheid. Tudo isso pode tomar-se um estilo de vida. 

70. Será que também nós, por força dos meios de comunicação que nos bombardeiam com notícias de violência, ficamos insensíveis? diz-se que, para sobreviver, as vítimas de Hiroshima e Nagasaki criaram em poucas horas uma insensibilidade ao grito de dor ao seu redor. Com tantos gritos de pobres no nosso meio, os milhões de abortos que acontece todos os anos, a exploração das mulheres em tantas nações, as condições desumanas de trabalho, a negação global de várias formas de liberdade, o desemprego sistemático justificado em nome do crescimento econômico, acrescente disparidade entre ricos e pobres no interior das nações e nas relações entre nações, o terrorismo, a tortura, podemos perguntar se também nós não nos tomamos insensíveis, se também nós não criamos maneiras de negar a morte que nos circunda. 

71. As novas tecnologias e os meios de comunicação, capazes de abrir nosso mundo para perspectivas impensadas, não são tantas vezes manipulados pelos que detêm o poder e que nem sempre estão interessados que cresça a justiça evangélica? 

72. Há hoje graves preocupações pelas agressões ao equilíbrio ecológico na água dos rios e dos mares por causa das descargas contaminadas e dos resíduos nucleares; na atmosfera das zonas industriais por causa do gás das fábricas e do tráfego intenso; na natureza vegetal e animal por causa da exploração abusiva. Milhares de espécies animais e vegetais estão desaparecendo ou estão ameaçadas de morte. Vastas regiões da terra sofrem a erosão e os desertos avançam. A humanidade vê seu futuro ameaçado. 

b - Sinais de vida 

73. Encontramos hoje muitas pessoas que tomaram consciência dessas situações de morte e reagem. 

Os grupos que dão apoio humano e econômico às mulheres que optam, com grande custo, por não abortar: os grupos que, com grande risco, falam com força a sua sociedade, fazendo um apelo profético à conversão; os membros dos grupos de resistência que agem de maneira não violenta em favor da mudança social; os grupos de pessoas que vigiam os acordos internacionais para que as liberdades humanas não sejam violadas por regimes opressores; os diversos movimentos em favor da paz, que lançam apelos e agem com grande integridade. 

Além dos grupos, temos os célebres mártires contemporâneos mortos por causa da defesa dos valores humanos, particularmente da paz: Mahatma Gandhi, Anne Frank" Martin Luter King, Maximiliano Kolbe, Dietrich Bonhoeffer, Oscar Romero, Titus Brandsma, etc. Além disso há os milhões de mártires silenciosos, que trabalharam com sua vida, testemunho e esforços para resistir às forças que agem em favor da morte e não da vida. 

74. Nascem novas associações em defesa do equilíbrio ecológico, dos parques naturais, das espécies animais, dos mares e dos rios, em defesa da pureza do ar nas zonas industrializadas e de intensa circulação de automóveis. São os novos "cruzados" da paz em defesa da natureza agredida. 

II - A IGREJA: SOMBRAS E LUZES 

75. Para a Igreja não é fácil, por causa da complexidade da vida moderna, oferecer hoje aos que buscam um mundo mais justo e um "porquê" de tantas coisas, um conjunto de respostas bem articuladas e realistas. A Igreja tem dificuldade para avaliar o que está em jogo e os desafios a que devemos responder hoje. Para ela, como para todos, é grande a tentação de se entregar ao fatalismo e se deixar levar pelo modo de proceder comum. 

a - Sombras 

76. A Igreja não escapa, como todas as instituições de longa história, ao risco de se fechar em seu passado,em seus hábitos, em suas cumplicidades... Talvez não se perguntou com energia suficiente o que Paulo VI propôs ao Sínodo de 1974: "Que foi feito hoje em dia dessa energia escondida na Boa Nova, capaz de ferir profundamente a consciência do homem?” (EN nº 4). 

77. Será que também nós cristãos.não nos sentimos mais tranquilos em uma espiritualidade "individualista" sem ligação com a vida real das pessoas e dos grupos, ausentes dos lugares onde precisamente se consuma a injustiça, ou mesmo cegos diante das injustiças que nós mesmos praticamos? Estamos mais seguros em um papel de direção e de ensino. Talvez seja verdade que como Igreja estamos pouco habituados a enfrentar a tensão desarmados, a escutar e se deixar instruir, a revelar aos nossos irmãos seus direitos e a assisti-los em sua promoção pessoal e coletiva. Nossas palavras tomaram-se certamente mais incisivas no plano da justiça, mas será que tivemos depois a coragem de passar para a ação como Igreja? 

b) - Luzes 

78. Houve um esforço na Igreja, sobretudo a partir do século XIX, para formar um conjunto de doutrina social que encorajasse os fiéis em seu empenho social. O Vaticano II e a reflexão que veio depois dele deram uma orientação decisiva para o homem. O Papa e os Bispos não cessam de remeter-nos a essa reflexão. Em muitos países a Igreja defende abertamente os direitos humanos diante de regimes de opressão e de abusos contra a ecologia. Muitas vezes é a única que o faz. 

Essa redescoberta mais clara do amor de Jesus pelo ser humano teve. em toda a parte um eco entusiasta e, podemos dizer, reabriu o nosso futuro. As bem-aventuranças da justiça e da paz parecem ser um dom especial do Espírito para o nosso tempo e especialmente para os jovens. 

III - A NOSSA FRATERNIDADE CAPUCHINHA: SOMBRAS E LUZES 

a - Sombras 

79. Nós capuchinhos também não nos salvamos dessas limitações da Igreja. Frei Pascoal Rywalski, então Ministro Geral, dizia em seu relatório ao Capítulo Geral de 1982 que nós capuchinhos, em muitos pontos de nossa presença no mundo, estávamos mais atrasados que a Igreja Romana. Nós sofríamos de "insensibilidade psicológica" diante dos problemas do mundo: um fato provado também por diversas pesquisas feitas na Ordem nos últimos anos. 

Ainda temos que corrigir atitudes clericais. Muitas vezes temos a tendência de nos apoiar nas classes ricas que nos apoiam. Nossa atitude diante do mundo às vezes reflete a dos meios de comunicação. 

b - Luzes 

80. A renovação recente de nossa Ordem, que se manifestou com evidência. na revisão das Constituições em 1968 e continuou com os CPOs e numerosos Encontros locais, abriu pistas impensadas para o nosso futuro. Nosso nível de conscientização quanto ao que acontece na humanidade e quanto às exigências concretas do projeto fraterno de Jesus para nós foi decididamente enriquecido nestes últimos anos. Um testemunho disso. entre outros, é a nova maneira de nos considerarmos "pessoas" em nosso relacionamento mútuo e na prática da obediência. 

Esperamos que a Ordem examine seriamente a realidade e se coloque outra vez, como os primeiros tempos, à escuta de sua vocação primitiva para fazer opções decisivas. 

B - CRITÉRIOS E MOTIVOS PARA NOSSAS OPÇÕES 

81. Um primeiro critério é o respeito dos direitos humanos fundamentais. Isso comporta: recolocar o homem e seus direitos no centro de nossas preocupações; reagir todas as vezes em que um ser humano ou um povo for objeto de injustiça, for impedido em seu desenvolvimento normal, for excluído do direito de participação sob todas as suas formas (cf Const. 99,1-2); intervir todas as vezes em que a natureza for violentada ou agredida. 

82. Jesus se consumiu pela causa do homem. Ele é o "jus"\' to" (Is 45,8). "Nossa paz" (Ef 2,14), apaixonado porque todos tenhamos vida em abundância, que ninguém seja excluído (Jo 10, 1s) e que sejam considerados primeiro os que têm menos acesso à vida (Lc 1,16ss). Esse projeto fraterno de Jesus, vivido por nós com coragem, arriscando-nos e, se necessário, até à morte violenta eis a nossa vocação cristã. Se esse circuito vital que leva à paz for bloqueado pela injustiça ou por qualquer mal, deveremos lutar para que a vida possa continuar afluir em abundância para todos. 

83. Essa é a experiência vivida por Francisco no seguimento de Jesus. Ele recebeu a vocação de anunciar a paz. Isto é, a vida em abundância (Test. 23; ICeI 29). Fez isso com a alegria de quem transmite a vida, mas também com um espírito de penitência e de conversão, como Jesus que derramou o sangue para cumprir sua missão de paz (Ef 2,14). Primeiro foi um homem de paz, depois anunciou a paz. 

84. Como Jesus, Francisco anunciou o evangelho da paz a todos, com uma preferência desde o começo pelos "excluídos" (cf. Testo 1-3). Fez isso como "menor" a partir dos mais pequenos; fez isso sem violência, sem meios de poder, mas decididamente, assumindo os riscos que a missão comportava (visita ao Sultão). 

85. Francisco viveu e anunciou a paz às pessoas, aos animais e às coisas, como a irmãs e irmãos, membros da mesma família, com respeito e gratuitamente. Acreditou que todo ser podia tornar-se "irmão": o Sultão, o lobo, o fogo... Fez assim justiça às pessoas e à natureza, olhando-as como Deus as vê, e tratando-as como Deus as trata. 

86. Francisco transmitiu-nos um carisma especial em favor da paz, da justiça e da natureza. O ponto de vista do pobre é o lugar privilegiado do qual um filho de Francisco vê e proclama os valores. A reconciliação e o respeito pela criação são os meios que Francisco nos propõe para chegar à verdadeira paz e à harmonia. Isso faz parte integrante de nossa vocação franciscana. 

87. O que foi dito pode ser vivido na maior liberdade e pluriformidade. Entretanto, o conteúdo não pode ser rejeitado sem questionar o nosso carisma franciscano. Paulo VI recordou isso ao nosso Capítulo Geral de 1976: "Queremos lembrar uma das características mais tradicionais do espírito de vossa Ordem, que nos parece importante colocar em evidência ainda hoje, de modo particular em vosso apostolado, e de vos fazerdes em todas as circunstâncias portadores de paz entre os homens". 

88. Nossas Constituições de 1982, na linha dos CPOs de Quito (9,17), de Matlli (4,22,27) e de Roma (6,8,12,31,42,44) convidam-nos para a audácia e a coragem. "Não tenhamos medo de proclamar aos homens que detêm o poder e dominam sobre os povos o anúncio da conversão para a justiça e para o compromisso de conservar a paz" (Const. 145,4). Muitos de nossos irmãos já enfrentaram o risco de fazer isso no passado. Os que tentam fazê-lo hoje nem sempre têm uma acolhida calorosa. 

89. Trata-se de reencontrar a força escondida no nosso carisma. Os Bispos italianos escreviam por ocasião do oitavo centenário do nascimento de São Francisco: " ... Sem pretensão de mudar as estruturas sociais de então, Francisco de fato revolucionou o seu tempo renovando a consciência dos homens e a fisionomia da sociedade" ("L' Observatório Romano", de 14/03/1982, p.4). 

90. A nossa presença ativa na promoção da justiça e da paz inspira-se também na tradição de nossa Ordem: de fato, os capuchinhos, desde o início, promoveram uma vasta obra de pacificação social e de justiça tanto em formas humildes e em âmbito local, principalmente pela pregação, quanto em missões diplomáticas de grande fôlego, com personagens eminentes como Jacinto de Casale, Marcos de Aviano, São Lourenço de Brindes, etc. 

C - PISTAS CONCRETAS DE AÇÃO 

91. O olhar contemplativo voltado para Jesus e para seus membros é capaz de nos transformar. Os oprimidos e os excluídos serão nossos irmãos e irmãs. Serão também nossos mestres. Junto a Jesus e a esses seus membros sofredores, experimentaremos a conversão para a paz, não de maneira teórica mas de um modo que nos empurrará para ações concretas e corajosas. Isso nos colocará sem dúvida no caminho da cruz mas há de tornar-nos capazes de amar a todos, mesmo os nossos inimigos, como exige a nossa obra franciscana de paz, 

Esse olhar contemplativo a Cristo e a seus membros far-nos-á sem dúvida compreender que precisamos mudar muitas coisas que achamos importantes em nossa vida pessoal e comunitária e nos levará a refazer drasticamente a nossa opção das prioridades, a "refundar" a nossa vida partindo de uma "inspiração reencontrada”. 

92. Os excluídos deste mundo têm acesso privilegiado ao Reino de Deus e são os primeiros a receber a Boa Nova (Lc 4, 14-18), pelo que tornou-se imperioso que, para ouvir o autêntico grito dos pobres, nossa Ordem tenha fraternidades entre os pobres. Somos felizes de ter tanto de nossos frades em contacto quotidiano com os oprimidos e marginalizados. Eles nos ajudarão a ouvir o grito dos pobres e a fazê-lo parte da nossa oração e de nossa resistência a tudo quanto os oprime. Sigamos, portanto, o exemplo de São Francisco que desejava muitas vezes voltar para o meio dos leprosos para aprender com eles (Rnb IX,3). 

93. Recordemos todas as palavras dirigidas aos religiosos por Paulo VI cerca de vinte anos atrás: "E então, como vai encontrar eco em nossa existência o grito dos pobres? Ele deveria impedir-vos, antes de tudo, o que seria um compromisso com qualquer forma de injustiça social. Ele obriga, além disso, a despertar as consciências diante do drama da miséria e das exigências da injustiça social, do Evangelho e da Igreja. Induz alguns de v6sa chegar aos pobres em sua condição, a partilhar suas ânsias lancinantes ... (ET 18)". 

94. Nós temos tanto que fazer quanto à conversão de que falamos: É uma nova escola que tem que passar através do coração e também através da inteligência. Francisco frequentou longamente os excluídos antes de compreender claramente sua vocação. É na praça pública e em contacto com os excluídos que compreenderemos também o sentido profundo de nossa vocação, experimentando nos mesmos as injustiças e a violência de que eles são vítimas todos os dias. Foi assim que Jesus aprendeu em contacto com os excluídos e desprezados de seu tempo. 

95. O nosso programa de formação inicial deve garantir que os novos irmãos façam essa experiência. O mesmo vale para a formação permanente. Não deixemos passar a oportunidade de tornar conscientes dessa realidade também outras pessoas, desde os membros das fraternidades da OFS até às pessoas que atinjamos em nossos encontros quotidianos. 

Recordemos logo que não basta para os filhos de Francisco propor soluções e alternativas: nós devemos "ser" e "viver" pessoalmente essas alternativas e implorar ao Senhor que nos ajude nesse caminho. 

Um agradecimento especial aos nossos irmãos e ás fraternidades que partilham quotidianamente da vida dos mais "pequenos", em todos os níveis, aos que são solidários com eles no sofrimento e na resistência, aos que realizam dia após dia, a seu modo e nos ambientes mais variados, o projeto fraterno de Jesus. 

96. Parte integrante da conversão de Francisco foi a sua renúncia à violência. Nesse espírito, reconhecendo o valor da pessoa humana, recusamo-nos a apoiar o use da violência como meio de reparar os erros. Da mesma maneira, apoiamos o direito à objeção de consciência contra o serviço militar e nos opomos igualmente à tortura e à pena de morte. 

97. Se quisermos que justiça, paz e ecologia se tornem serviços específicos nas nossas Províncias e fraternidades é preciso formar um secretariado internacional, com pessoas disponíveis em tempo integral. Sua responsabilidade será promover e coordenar esse novo ministério em todo o mundo, franciscanamente. Estará a serviço do Definitório geral, que deve tornar-se constantemente a voz dos pobres para toda a Ordem. Poderia também colaborar com outros grupos, religiosos ou não, que internacionalmente trabalham pela mesma finalidade. 

Pedimos vivamente às Províncias que criem esse secretariado de IPE (justiça, paz, ecologia), onde ainda não existe, confiando a sua responsabilidade a pessoas capazes. 

98. Deverá ser elaborado um programa concreto para a animação de justiça, paz e ecologia. Nossa opção por esses valores deve ser baseada em dados científicos nos campos em questão. Precisamos, por isso, de uma informação suficiente e também de uma formação de especialistas nesses campos, baseada em fundamentos bíblicos sólidos e em uma leitura critica dos escritos e da vida de São Francisco. Convidamos os nossos professores de universidade, por exemplo do Antonianum, de São Boaventura e de outros Centros Franciscanos a preparar seminários e programas de formação sobre essa matéria, e também a apresentá-la como matéria de estudo universitário. 

99. Qualquer forma de injustiça e de desigualdade deve desaparecer de nossas fraternidades, especialmente as formas de clericalismo que talvez ainda existam. Faça-se também uma revisão do salário dado aos nossos empregados. Devemos vigiar sobre o uso feito pelos bancos do dinheiro que depositamos. 

100. Os irmãos sejam vigilantes no plano ecológico, evitando ter jardins e bosques não utilizados nem por nós nem por outros, ou de vendê-los com perigo de exploração. Serão solidários com os que lutam contra a destruição da natureza em todas as formas. 

101. No esforço de construir um mundo mais justo não somos certamente nem os primeiros nem os únicos, nem necessariamente os melhores. O melhor que podemos fazer, muitas vezes, será apoiar os grupos já existentes, e fazê-los franciscanamente. 

Antes de tudo, somos solidários com as iniciativas nascidas no seio da família franciscana." 

102. Ainda não acabamos de descobrir a força escondida e a grandeza de nossa vocação. Como São Francisco, recebemos a missão de viver e de anunciar a paz e a reconciliação. Pela nossa vocação n6s testemunhamos que é possível viver neste mundo relacionamentos fraternos baseados na justiça e no amor, e somos ao mesmo tempo guardas desta Natureza que o Criador confiou a todos. 

CONCLUSÃO 

Chegamos ao fim de nossas reflexões no sábado, 27 de setembro de 1986, dedicado como todos os sábados a Maria, Rainha de nossa Ordem. No final de nosso encontro, podemos dizer com as palavras do "Magnificat": o nosso ser proclama a: grandeza do Senhor, e o nosso espírito encontrou alegria em Deus nosso Salvador ... Esperamos confiantes o dia em que toda a atividade capuchinha se torne profética no sentido do "Magnificat" e participe no processo pelo qual os soberbos sejam confundidos nos pensamentos de seu coração, em que a força dos poderosos seja reordenada de modo que sejam levantados outras vezes os humildes e os oprimidos, em que vamos convidar os corações dos ricos à conversão, de maneira que sejam garantidas as melhores coisas para os que têm fome, em que a reconciliação e a paz passem a ser uma atitude moral. 

A ordem deu inicio a um momento de graça três anos atrás, quando fomos convidados a refletir sobre o tema: "A nossa presença profética: vida e atividade apostólica". Para nós, Delegados, a celebração do próprio CPO no Brasil foi uma experiência forte dessa graça, que agora chama todos os frades do mundo a continuar o caminho iniciado, acolhendo com benevolência as reflexões e sugestões deste documento e pondo em prática com coragem as suas propostas. 

Confiantes no Senhor, que assistiu a Ordem no passado, olhamos com esperança para o futuro. Deus, que começou esta obra, há de levá-la à perfeição até o dia de Cristo Jesus nosso Senhor. 
VI° CONSELHO PLENÁRIO DA ORDEM
VIVER A POBREZA EM FRATERNIDADE
Assis, 1998

APRESENTAÇÃO

A todos os Frades da Ordem 

Estimados confrades, 

é com alegria que lhes apresentamos as conclusões que o VI Conselho Plenário da Ordem, celebrado em Assis, de 7 de setembro a 1º de outubro deste ano de 1998, elaborou e formulou sobre o tema Viver a pobreza em fraternidade. 

Há dois anos e meio, anunciamos à Ordem nossa intenção de celebrar um Conselho Plenário que tratasse sobre a pobreza evangélica na sua dimensão comunitária e institucional. Durante todo este tempo, a fraternidade da Ordem se dedicou na preparação deste importante evento realizado em Assis, no qual participaram com o Ministro geral e seu Definitório 31 Delegados das Conferências, provenientes dos cinco continentes. 

Publicando agora o resultado do trabalho, estamos certos, irmãos, de oferecer-lhes um válido instrumento que, somado com a experiência dos dias vividos fraternalmente durante o Conselho Plenário, constitui a expressão da união vital entre toda a fraternidade da Ordem e o governo central. Como sugerem as Constituições (cf. 123,1), isto servirá para promover a consciência da mútua responsabilidade e da cooperação de todos os frades e fomentará a união e a comunhão da Ordem na pluriformidade. Ao mesmo tempo, com o consenso do Definitório geral, confirmamos o resultado das reflexões do VI Conselho Plenário, de forma que estas não percam o seu valor como norma diretiva para toda a Ordem (cf. Const. 123,6). 

De nossa parte, decidimos estudar o texto durante a reunião que o Definitório realizará no próximo mês de janeiro, para ver os pontos que podem ter aplicação imediata e outros que eventualmente exigiriam ser tratados no capítulo geral. Em todo o caso, é nossa intenção aceitar tudo o que a reflexão deste Conselho Plenário nos ofereceu e que pode favorecer ao processo de uma adequada renovação da Ordem. 

Queremos fazer um aceno à opção metodológica que orientou o trabalho da assembléia. Como vocês podem ver pelo texto, o Conselho Plenário decidiu adotar o método das propositiones, ao invés de elaborar um documento no estilo dos Conselhos Plenários anteriores. As propositiones não têm como fim desenvolver e aprofundar um tema do ponto de vista doutrinal. Os elementos doutrinais, mesmo presentes, estão mais em função de uma proposta, cuja finalidade é sobretudo operativa. O método das propositiones permitiu a participação e intenso intercâmbio entre os participantes; assim tal método possibilitou reconhecer, avaliar e acolher com atenção e respeito a nossa rica diversidade cultural e nos orientou no caminho para atingir um consenso surpreendente e amplo sobre os vários e talvez diferentes pontos de vista dos frades. 

O presente texto foi revisto por uma pequena comissão de redação, segundo as indicações dadas pelo Conselho Plenário. Esta, sempre em conformidade com as sugestões dos frades, fez uma revisão estilística e literária das propositiones. Além disso, seguindo a opinião majoritária do Conselho, consideramos conveniente colocar títulos que, embora não fazendo parte da substância do texto, ajudam sua compreensão. 

Enfim, recomendamos intensamente aos Superiores maiores e aos guardiães, como primeiros responsáveis pela formação dos frades (cf. Const. 23,6), divulgar, estudar e, naquilo que é de sua competência e autoridade, aplicar concretamente os critérios propostos por este Conselho plenário para viver a pobreza evangélica em fraternidade. 

O Espírito do Senhor inspire a todos os frades um renovado amor por nossa Senhora, a Santa Pobreza e nos ajude a conservá-la com a sua santa operação. 

O Ministro geral e seu Definitório 


Fr. John Corriveau 
Fr. Ermanno Ponzalli 
Fr. Aurelio Laita 
Fr. Andrew Anil Sequeira 
Fr. Tadeusz Bergiel 
Fr. Paul Hinder 
Fr. William Wiethorn 
Fr. Andrés Stanovnik 
Fr. Thaddaeus Ruwa’ichi 


Roma, 4 de outubro de 1998 
Solenidade de São Francisco 

PROPOSITIONES

POBREZA EVANGÉLICA E MINORIDADE EM NOSSO TEMPO 

1. Fundamento e modelo da nossa pobreza evangélica é Jesus, o Verbo de Deus que “despojou-se de si mesmo (kenosis), assumindo a condição de servo... e fazendo-se obediente até a morte de cruz” (Fil 2,7). Nós, no seu seguimento, escolhemos voluntariamente a pobreza. Uma pobreza pelo Reino, livre e alegre; ela não é fim em si mesma, mas conforme à de Jesus que, “sendo rico fez-se pobre para nos tornar ricos por sua pobreza” (2 Cor 8,9; cf. Const. 59,1), nos torna disponíveis a Deus e aos irmãos. 

2. A intentio fundamental de São Francisco foi “observar o santo evangelho de nosso Senhor Jesus Cristo” (Rb 1,1). Ele viu na encarnação e na cruz o modelo de sua atitude radical: “não reter nada para si” (cf. Carta a toda Ordem 29). Isto significa, em primeiro lugar, reconhecer que todo o bem que existe em nós e que se realiza através de nós é dom de Deus e, portanto, devemos restituí-lo a Ele no louvor e na ação de graças. O segundo componente deste desalojamento radical é mais doloroso: devemos ser “firmemente convictos de que nada nos pertence senão nossos vícios e pecados” (Rnb 17,7). A isto, Francisco acrescenta ainda um terceiro elemento, também este exigente: “regozijemo-nos quando cairmos em diversas provas e sofrermos qualquer angústia de alma ou de corpo” (Rnb 17,8) e “gloriemo-nos em nossas enfermidades e no levar às costas cada dia a santa cruz de nosso Senhor Jesus Cristo” (Adm. 5,8). 

3. O ideal evangélico da pobreza comporta para Francisco uma opção pela minoridade. Ser menor é a manifestação de autêntica pobreza interior, que no projeto franciscano de vida se exprime também exteriormente; é humildade de coração e ausência de poder (cf. Adm 2,3; 3; 4; 6,4; etc); é solidariedade com aqueles que estão em necessidade e em privação. 

Duas conseqüências da pobreza evangélica que no projeto franciscano de vida assumem particular força são: a pobreza manifestada externamente e a vontade de viver em solidariedade 

Sem a minoridade a nossa pobreza não teria sentido e se tornaria orgulho; assim como sem a pobreza, a minoridade seria falsa. 

Por outro lado, pobreza e minoridade não são para são Francisco o fim, mas nos ajudam a realizar o “carisma maior” (cf. 1 Cor 12,31), a caridade, que se exprime na fraternidade franciscana no trato com os homens e com a criação. 

Foi esta vida de fraternidade evangélica, vivida em pobreza e minoridade que atraiu para Francisco pessoas de todas as condições sociais, tornando-as eficazmente sensíveis aos mais necessitados. 

4. De Francisco nasceu “uma Ordem de irmãos” (cf. 1 Cel, 38). Toda a nossa espiritualidade e tradição deu realce à pobreza, vendo-a especialmente sob o aspecto ascético e individual; sem esquecer, evidentemente, o comunitário e fraterno (cf. especialmente: 1 CPO 46-61; IV CPO 43-45; V CPO 29-40. 55; Const. 59-74). Todavia, o renovado sentido de fraternidade, a difusão da Ordem em todo o mundo e os novos problemas da nossa sociedade nos convidam a reconsiderar e a aprofundar o significado da “nossa pobreza evangélica em fraternidade”, ou seja, do ponto de vista comunitário, institucional e estrutural. 

5. Dentro do movimento franciscano os capuchinhos colocaram em maior evidência a austera simplicidade no modo de viver a pobreza e a inserção no meio do povo no praticar a minoridade (pregação popular, assistência aos doentes e empestados, esmola ...). Tais valores, vividos em fraternidade, renovados e inculturados, possuem grande força de testemunho evangélico e de impulso à promoção dos mais fracos. 

6. Para Francisco a avidez e a avareza rompem as relações com Deus enquanto a ambição e a concorrência prejudicam o sentido de fraternidade entre as pessoas. Para poder viver plenamente o ideal evangélico de amor e de fraternidade, ele adotou uma forma de vida, com seus primeiros companheiros, que implicava corajosas decisões de pobreza, o não uso do dinheiro, a não apropriação de bens, o trabalho manual como meio de sustento e de exemplo aos outros e, por fim, a esmola no caso de real necessidade. 

Em tempos recentes e por exigências dos novos contextos, Paulo VI (Declaração de 4 de março de 1970) suprimiu todas as declarações pontifícias que por sete séculos tinham interpretado a prática da pobreza na Ordem, exceto as contidas no Direito Canônico e nas Constituições. Por isso ele declarou que os franciscanos não eram mais vinculados às decisões econômicas de Francisco e dos seus primeiros companheiros. 

Todavia estamos ainda ligados à fidelidade em confronto com as intenções profundas de Francisco. Portanto devemos buscar modos para viver algumas opções fundamentais do franciscanismo como: austeridade de vida e dedicação no trabalho; solidariedade e mútua dependência; vida fundada na experiência do povo, especialmente dos pobres; justo uso e administração dos bens e das propriedades; compromisso a favor do desenvolvimento “sustentável”. 

7. Diante do mundo “globalizado” da economia, que faz sentir também sobre nós os seus influxos reafirmamos humildemente e com fé o valor da pobreza evangélica como válida alternativa para o nosso tempo segundo a inspiração originária de Francisco e as linhas mestras da tradição franciscano-capuchinha. Por isso, acolhamos como opção de família a pobreza evangélica, comprometendo-nos repensá-la novamente. 

Como reagir, por exemplo, frente aos influxos do mundo globalizado? Antes de tudo será necessário conhecer os mecanismos desta nova “ordem” econômica, compreendê-los e avaliá-los criticamente, tendo especialmente presente a problemática moral subjacente no mundo da economia. Depois deveremos viver e testemunhar a nossa forma de vida evangélica que, apesar da sua debilidade, com seus valores de simplicidade, gratuidade, vontade de servir, respeito pela pessoa e pelo criado deseja propor-se como modo mais humano e mais verdadeiro frente ao sistema econômico vigente. Recordemo-nos de que neste compromisso não estamos sós, mas caminham conosco tantos homens e mulheres de boa vontade que, de maneiras diversas, trabalham em favor do bem, da justiça e da paz. 

8. Para não nos encontrarmos despreparados frente aos desafios do mundo atual, durante o período da formação inicial prevejam-se cursos adequados para o conhecimento das realidades econômico-sociais e experiências de trabalho (voluntariado, serviço aos pobres, etc.) também indicado pelo IV CPO (cf. 51). Dever-se-ão ter presentes especialmente os aspectos antropológicos e éticos que estão implicados na problemática econômica. Também a formação permanente deveria encontrar no aprofundamento desta temática um dos seus principais compromissos. 

FRADES ENTRE OS POBRES E PLURIFORMIDADE 

9. Reafirmamos com toda a Igreja a nossa opção preferencial pelos pobres que não é segundo o discernimento de cada frade mas que nos interpela como fraternidade e deve manifestar-se visivelmente: vivendo com os pobres para assumir quanto de válido existe na forma de crer, de amar e de esperar, servindo-os preferivelmente com as nossas mãos; partilhando com eles o pão e defendendo os seus direitos. Ser pobres com os pobres, irmanar-se com eles, faz parte integrante do nosso carisma franciscano e da nossa tradição de “frades do povo”. 

São Francisco afirma no Testamento que o seu itinerário de conversão teve uma virada decisiva quando o Senhor o conduziu em meio aos leprosos. Então ele, saindo “do século”, mudou a condição social e morada, migrando do centro para a periferia de Rivotorto e Santa Maria dos Anjos. As nossas Constituições e os CPOs de Quito e de Garibaldi encorajam a inserção entre os pobres de algumas fraternidades nossas, embora não esquecendo as dimensões contemplativa e fraterna que se exprimem visivelmente na vida em comum. “São dignos de louvor os que, vivendo com os pobres, segundo as condições próprias de cada uma das regiões, participam de situações e aspirações deles” (Const. 60,6; cf. 12,2-4;100, 3; 104,1; V CPO 25,1). Cremos que a solidariedade com os marginalizados seja uma das respostas privilegiadas contra as injustiças do nosso tempo. 

10. Reconhecemos que a proximidade à cultura dos pobres nos enriquece do ponto de vista humano e é necessário instrumento hermenêutico para atingir o coração da nossa herança franciscana. Propomos, portanto, que cada Circunscrição da Ordem elabore e realize planos para estabelecer e verificar a nossa humilde presença entre os pobres, de modo que, participando intimamente de sua cultura, nos tornemos membros reconhecidos desta sociedade e possamos promover integralmente o seu desenvolvimento. Estes planos deveriam incluir critérios de seleção dos candidatos às fraternidades de inserção e um projeto formativo para estes frades e, além disso, assegurar o efetivo apoio das Circunscrições e a condições para a partilha fraterna das experiências. 

11. Francisco encarnou a radicalidade evangélica e destacou com o seu estilo inconfundível que viver e anunciar o evangelho significa nudus nudum Christum sequi. Para ele é fundamental abandonar-se a Deus com total confiança. Por isso ele insiste que os seus frades andem pelo mundo sem levar nada, como ovelhas em meio aos lobos e confiando o anúncio evangélico, antes de tudo, ao testemunho diário de uma vida de frades menores. Este modo de ser e de viver, sem poder e totalmente indefesos, não é para Francisco uma modalidade, uma condição para a evangelização, mas é já em si mesmo evangelização. A nossa história de Capuchinhos nos encoraja a retomar e atualizar esta forma imediata de presença evangélica no meio de todas as classes, com especial predileção pela simples e pobre. Conseqüentemente, devemos nos esforçar para utilizar modelos de evangelização menos ligados à força e à segurança que derivam da quantidade e riqueza dos meios, tornando-nos disponíveis em deixar-nos ensinar pelos pobres e a depositar a própria confiança somente em Deus. 

12. Este Conselho Plenário da Ordem destaca que também a pobreza, elemento essencial da nossa vida, deve ser vivida à luz das Constituições no que se refere à unidade e a pluriformidade da nossa vocação franciscana. De um lado a unidade é uma referência à fraternidade e ao princípio que “por motivo da mesma vocação todos os frades são iguais” (Const. 84,3). E por outro, os contextos são diferentes. Portanto, sem uma equilibrada inculturação jamais será possível uma verdadeira pluriformidade, nem uma autêntica evangelização. A inculturação da pobreza deve chegar até o habitat, aos edifícios, ao teor de vida, aos meios pobres no apostolado, em nosso modo externo de nos apresentar. 

Os critérios que devem guiar a inculturação pluriforme são: 

- a fidelidade criativa da fraternidade ao único espírito que anima a Ordem e que fala também nas diversas Circunscrições e nos sinais dos tempos; 

- a comunhão fraterna e a obediência aos superiores, centro de unidade do carisma (Const. 5,5); 

- a aceitação alegre de sermos diferentes, mas em comunhão; 

- a disponibilidade para partilhar aquilo que nos pertence. 

13. A norma das Constituições “o mínimo necessário e não o máximo permitido” (67,3) pode ser aplicada significativamente apenas no contexto das sociedades em que os frades vivem. Portanto, sugerimos que os frades em cada Circunscrição apliquem esta norma nas suas circunstâncias específicas. Com a prática do controle do orçamento e dos limites de gastos, as comunidades locais e a fraternidade provincial podem equilibrar o uso dos seus recursos e dar um exemplo apropriado de moderação e também de austeridade. 

FONTES DE SUSTENTO: TRABALHO E ESMOLA 

14. O trabalho contribui para aperfeiçoar a obra da criação e beneficia a sociedade, unifica a comunidade e realiza a pessoa. A pobreza evangélica, como seguimento de Jesus Cristo, restabelece a dignidade do trabalho num mundo que o reduziu a um simples bem econômico. Para nós franciscanos, além de parte primária de sustento, o trabalho é uma forma de solidariedade entre nós mesmos e com o povo. 

Pretendemos aqui evidenciar alguns aspectos: que o trabalho promova a valorização do indivíduo e venha ao encontro das necessidades da comunidade; que sejam dadas iguais oportunidades de formação aos frades; que se tenha consciência crítica das dinâmicas presentes no mundo do trabalho. 

15. A tradição franciscana sempre viu o trabalho como graça e por isso qualquer atividade pode ser exercida por um frade, desde que honesta e de acordo com nosso estado de menores (cf. Test. 20; Rnb 7,9; IV CPO 49). Sabemos que a realidade do trabalho é relativa às condições econômicas dos vários períodos históricos e dos diversos contextos geográficos. Com tal variedade, devemos apreciar todas as atividades: apostólicas, caritativas, intelectuais e manuais. A Ordem sempre valorizou a atividade apostólica compreendida seja como ação sacramental, seja como evangelização de múltiplas formas. É este um tipo de trabalho ao qual é necessário dar espaço e dignidade. Além disso queremos destacar aqui a dignidade e a utilidade também do trabalho manual; a necessidade, no atual contexto, de uma profissão específica para determinadas atividades, com igual oportunidade acessível tanto aos frades clérigos quanto aos frades leigos. Para manter vivo em nós o sentido do dom e da gratuidade, em cada comunidade haja um justo equilíbrio entre atividades remuneradas, necessárias ao sustento da comunidade e atividades gratuitas, sempre convictos de que o frade jamais deve ser avaliado pelo trabalho que realiza e o dinheiro que recebe. À base da escolha de uma atividade individual haja sempre uma partilha ou discernimento comunitário (cf. Const. 76, 2; 77,4), para evitar que o trabalho de um frade se torne uma propriedade privada e gere uma inamovibilidade e fechamento diante das necessidades da fraternidade local e provincial. 

16. O trabalho doméstico é importante pois “quem não participa dos trabalhos domésticos enfraquece a fraternidade” (IV CPO, 19). A eficaz colaboração de todos os frades na vida ordinária da fraternidade - verificada no capítulo local - é útil para fazer crescer o sentido da fraternidade, da igualdade e da recíproca dependência ou ajuda. O trabalho doméstico nos coloca no mesmo estilo de vida das pessoas comuns. Não se configura, entretanto, como trabalho manual somente: nas comunidades modernas, as tarefas, de fato, vão desde o jardim ao computador e cada frade pode colocar à disposição suas habilidades práticas ou intelectuais. 

Em alguns áreas da Ordem freqüentemente são contratadas pessoas leigas para as atividades de nossas casas por causa da ancianidade, da diminuição ou dos múltiplos trabalhos dos frades, sobretudo quando as casas são muito grandes. É possível recorrer a tais admissões, desde que feitas de acordo com as leis trabalhistas; mas é necessário evitar que sejam soluções habituais, que possam gerar em nós uma mentalidade de patrões. 

17. Vivemos em uma sociedade que avança sempre mais veloz frente aos infindáveis compromissos, de vencimentos e dos modernos meios de comunicação. As nossas fraternidades não fogem da regra, por isso, além do risco da ociosidade, devem evitar o do ativismo excessivo, mesmo de tipo apostólico. Frente a esta tendência, é necessário estarmos atentos para que o ativismo não termine por causar danos à vida fraterna, eliminando os espaços da reflexão, do estudo, da partilha com os frades da comunidade e, sobretudo, não comprometa a nossa “oração e devoção”, tirando, de tal modo, a harmonia de viver. A super valorização da atividade pode induzir-nos a uma confiança excessiva no agir e a um protagonismo pessoal, quase dando a entender que o Reino de Deus não seja obra do Espírito, como se a escuta, o acolhimento e o silêncio diante de Deus não servissem para nada. 

18. O trabalho “extra conventual” ou junto a estranhos, de natureza mesmo profana, praticado em nossa história antiga e moderna, teve em tempos recentes um lugar de destaque na experiência das “pequenas fraternidades” ou das “fraternidades de trabalho”. O fenômeno era motivado pela ânsia de inserção ou encarnação no mundo do trabalho, especialmente como assalariados, em condição operária. Hoje as condições de trabalho mudaram: existe a redução de emprego, a condição operária não é mais um referente privilegiado como podia ser para as “pequenas fraternidades”; no entanto a instância que as movia pode justificar também hoje uma opção trabalhista de assalariados, talvez não em fábrica, mas em ocupações humildes, de fadigas e de dependência. É a nossa participação na condição de vida de grande parte da humanidade; é testemunho evangélico para os outros e tem um valor educativo para nós. Porém, fica sempre determinante a fraternidade (Const. 77,3; 79, 1-2) como lugar de vida, como ocasião de confronto e de apoio. 

19. A qualidade dos compromissos e o profissionalismo que se exige atualmente, para aplicar-se a algumas atividades, dão à nossa Ordem uma maior estabilidade de tarefas e de presenças que corre o risco porém de transforma-se em imobilidade. Para evitar a perda do sentido da itinerância neste mundo como “peregrinos e forasteiros” (cf. Rb 6,2; Test. 24) faça-se freqüentemente um confronto sereno em âmbito comunitário e com os superiores, para avaliar de vez em quando a nossa disponibilidade em mudar ou permanecer, de acordo com o bem da mesma comunidade e do povo de Deus referente aos quais temos responsabilidade. 

20. A esmola teve um papel importante na vida de são Francisco e dos seus frades até os nossos dias: manifestava que eles dependiam do povo com o qual viviam, instaurava relações mais estreitas com as pessoas e, por isso, foi sempre um meio de inserção comprometida com o povo e um eficaz instrumento de evangelização. Hoje emergem novas formas de esmola (departamentos missionários, fundações, pias uniões, boletins, calendários, etc.). No entanto permanece o compromisso de encontrar novas modalidades de contato direto e personalizado com as pessoas e de desenvolver um apostolado humilde e quase porta a porta com todos as classes de pessoas, tanto os pobres quanto os ricos. 

É preciso atualizar novamente os valores que estão atrás de tudo isso: a confiança na Providência de Deus, o sentido de dependência e de reciprocidade entre nós e o povo. O povo dá a nós para que nós repassemos aos pobres; e nós devemos receber a esmola para fazer esmola. 

No que se refere ao recolhimento para fundos, propomos que sejam sujeitos à autorização do Ministro provincial e seu Definitório e acompanhados com atenção pelos mesmos. Os fins para os quais se formam fundos devem ser apresentados clara e publicamente. Deve ser apresentado anualmente um relatório econômico apropriado ao Ministro provincial e seu Definitório. De fato, o controle e o destino do dinheiro recolhido não pode ser confiado a nenhum frade em particular . 

SOLIDARIEDADE E PARTILHA 

21. A partilha dos dons entre as várias igrejas locais é uma das dimensões necessárias da catolicidade (LG 13). Para são Francisco a partilha dos bens vai além da obrigação jurídica e entra na esfera do amor recíproco “porque se a mãe nutre e ama seu filho carnal (cf. 1 Tess. 2,7) quanto mais diligentemente um deve amar e nutrir o seu irmão espiritual ?” (cf. Rb 6, 8). A encíclica Sollicitudo rei socialis define a virtude moral da solidariedade como “uma firme e constante determinação em aplicar-se ao bem comum, ou seja, ao bem de todos e de cada indivíduo porque todos nós somos responsáveis por tudo” (SRS 38). São Francisco reforça esta definição de solidariedade anunciando uma fraternidade na qual não existe a vergonha de uns serem dependentes dos outros (cf. Rnb 9, 6-7). Francisco, de fato, afirma claramente que a dependência é uma conseqüência da criação e redenção e, portanto, é um direito (cf. Rnb 9, 8). Além do mais, a interdependência exige o dom teologal do amor que enriquece quem doa e quem recebe do mesmo modo (cf. Rnb 9,9). A comunhão fraterna e a interdependência devem inspirar e definir as nossas estruturas de solidariedade entre as fraternidades locais, provinciais e internacionais assim como a nossa interação com o mundo e particularmente com o mundo dos pobres. 

22. Antes de mais nada a solidariedade não consiste em dar coisas aos outros, mas é interdependência recíproca e expressão de fraternidade. A cultura da solidariedade cria novos modos de entender e de viver os relacionamentos com os outros. Francisco, em meio aos leprosos, mudou o seu modo de relacionar-se com eles. Para sermos solidários, devemos cuidar de cada irmão, sobretudo daqueles que são excluídos da partilha dos bens da sociedade; ouvindo o grito dos pobres, devemos agir para que a solidariedade global se torne uma nova ordem social. 

23. Nas diversas formas de solidariedade ad extra se inclui a atenção à família de origem dos frades; segundo a indicação de Francisco deve-se respeitar a mãe de um frade como a sua própria. Parece útil, sugerir que não cada frade, mas a fraternidade cumpra estas decisões de solidariedade, tendo presente, no confronto comunitário, também o convite evangélico a transfigurar os laços de carne e de sangue para poder viver em plenitude a pertença à fraternidade capuchinha e a abertura aos necessitados desprotegidos. 

24. No passado, a solidariedade internacional na Ordem era eficazmente baseada na relação Província-missão. As transformações ativas na Ordem exigem uma revisão profunda para que se possa continuar a viver a solidariedade segundo o espírito de são Francisco. Para esta finalidade apresentamos as seguintes propostas: 

a) Porque somos uma Ordem de irmãos, a solidariedade deve passar de uma fraternidade a outra e não somente de um indivíduo a outro indivíduo. 

b) Porque a pobreza evangélica nos insere em uma determinada cultura e nos liga a um determinado povo, a solidariedade internacional não deve desenraizar, nem comprometer os nossos laços culturais. 

c) Sendo a nossa uma fraternidade presente em muitas culturas, deveremos buscar a eqüidade mais que a igualdade. A eqüidade exige que cada Província tenha a capacidade de responder às necessidades dos frades e dos ministérios na medida dos mesmos contextos de cultura e povo. Não pretendemos estabelecer um estilo de vida capuchinho igual para todo o mundo, todavia é necessário que todos os frades de todo o mundo, libertados da miséria, vivam uma condição aceitável de vida. 

d) O princípio de subsidiariedade requer que nenhuma Província tenha o direito de pedir a outras aquilo que pode ser providenciado através do trabalho dos frades e da esmola da própria gente. 

e) A solidariedade franciscana vai além do direito e da justiça. Brota da generosidade do amor fraterno. 

f) Uma solidariedade eficaz requer transparência por parte de quem doa e de quem recebe. 

g) As estruturas atuais de solidariedade entre as Circunscrições da Ordem não parecem responder adequadamente à nossa condição de frades pertencentes à mesma família. Portanto, o próximo Capítulo geral articule de maneira essencial e funcional uma nova estrutura estável de solidariedade entre as Circunscrições e as Conferências, na relação entre elas e com toda a Ordem; tendo presente o que dizem as Constituições: “as fraternidades entreguem os bens não necessários aos Superiores maiores para as necessidades das Circunscrições, ou aos pobres, ou para o progresso dos povos” (Const. 67,4). Um eventual grau maior de centralização deverá levar em consideração as relações fraternas existentes historicamente entre as circunscrições. 

h) Porque somos membros de uma única família, as Comissões de Solidariedade da nossa Ordem deveriam incluir não somente representantes das províncias que doam mas também das que recebem. 

25. A nossa solidariedade para com os abandonados e excluídos se exprime ainda por meio de estruturas/obras sociais e caritativas. Sejam administradas conforme as leis e, o quanto possível, sejam administradas com a colaboração, em vários níveis, por pessoas leigas competentes e formadas nos valores da solidariedade. Nosso papel específico e privilegiado permanece a animação em nível humano e espiritual (cf. Const. 71,9). 

26. Francisco, com gratidão filial, canta a reconciliação do criado e a compaixão para com todas as criaturas (cf. Carta circular 12). Com tal espírito, os frades se comprometam com a paz, a justiça e a integridade do criado usando com parcimônia os recursos da “mãe terra” e tomando cuidado, com senso de responsabilidade fraterna, dos marginalizados (V CPO, 65), daqueles que não têm voz e das gerações futuras. Tais decisões se exprimem não somente animando e participando, de modo crítico, em movimentos de solidariedade e de ecologia, porém, ainda mais, vivendo de modo sóbrio, contentes com o pouco e não cegamente dominados pela sociedade de consumo. 

27. O ser solidário deve promover a cultura da participação que consiste no interessar-se e no caminhar juntos. Para tais motivações, os frades promovam o compromisso de solidariedade fraterna com todos os homens de boa vontade e, particularmente, com as Irmãs da segunda Ordem e com os irmãos e as irmãs da Ordem franciscana secular; além disto, contribuam com o desenvolvimento dos movimentos como o ecumenismo franciscano e eclesiástico, o diálogo interreligioso e interracial, os encontros entre Norte e Sul, etc. 

28. A solidariedade franciscana é uma realidade ampla, inclui a responsabilidade para com todo homem e o respeito pela integridade de toda a criação. Somos irmãos de todos os povos e de todas as criaturas (V CPO, 28). Uma solidariedade global é hoje ainda mais urgente porque as forças do mercado da economia global dão um diferente e trágico significado às palavras de Jesus: “a quem tem mais será acrescentado; a quem tem menos, lhe será tirado” (Mt 13,12). Tendo presente o exemplo de Francisco que não podia suportar ver uma pessoa que fosse mais pobre que ele, devemos nos empenhar em escutar o grito dos pobres que são excluídos da partilha dos bens da economia global. 

CRITÉRIOS PARA UMA ADMINISTRAÇÃO FRATERNA E TRANSPARENTE 

29. Francisco permitiu o recorrer a meios extraordinários para a real necessidade dos doentes (cf. Rnb 8, 3) e dos leprosos (cf. Rnb 8,10). Hoje temos outras situações de “manifesta necessidade” - observar sempre atentamente - e que requerem o recurso a meios extraordinários, como as reservas financeiras/investimentos. 

Portanto: 

- as reservas financeiras/investimentos podem cobrir somente as situações de “manifesta necessidade” que nem o nosso trabalho, nem a esmola, nem a solidariedade interprovincial conseguem satisfazer; 

- as carências que pedem altos investimentos, os valores sejam determinados claramente e a renda auferida deve ter a destinação exclusiva àquelas mesmas necessidades; 

- ao invés de determinar a soma mínima para investir em ter uma certa segurança, uma fraternidade franciscana deve estabelecer um limite máximo de investimento para ser sempre coerente com a nossa confiança na providência humana e divina; 

- todo investimento, seja sob a forma de bens imóveis ou em dinheiro, seja em transações financeiras, deve ser regulado e submetido ao juízo das normas éticas. Para tal fim, pode revelar-se válido e necessário o intercâmbio com outras organizações cristãs e religiosas que atuam em regiões especiais; 

- pelo fato de sermos uma Ordem internacional, as nossas fraternidades estão presentes num amplo leque de situações econômicas e sociais. Isto exige respostas pluriformes. Todavia, pode ser oportuno definir os critérios nacionais ou continentais que regulem a questão das reservas financeiras/investimentos. 

30. A vida fraterna exige transparência também nas administrações locais, provinciais e da Ordem. Esta transparência se inicia com o frade individualmente, continua na fraternidade local e se completa na Circunscrição à qual pertence a fraternidade. 

A transparência expressa e facilita a fraternidade e a solidariedade entre todos os membros da Ordem. 

31. Os capítulos locais são o momento privilegiado para preparar os orçamentos da fraternidade e verificar o modo de empregar o dinheiro. Também a nossa economia, de fato, deve ser expressão de fraternidade e no capítulo local encontra o lugar adequado para confrontar-se com outros valores, como a evangelização, a minoridade, etc. 

32. Para alcançar a transparência nas várias administrações é necessário que em cada relatório contábil anual da fraternidade, da Circunscrição e da Ordem se indique: 

a) a situação patrimonial ou balanço; 

b) o registro das receitas e despesas ou relatório administrativo com movimentação financeira; 

c) o orçamento anual. 

Para se formular corretamente os orçamentos é indispensável um modelo de contabilidade (plano de contas) bem estruturado. 

33. A fraternidade local pode ter capital investido somente a curto prazo (liquidez). O capital à sua disposição refere-se ao necessário para uma administração ordinária da comunidade. O Superior maior com o seu Definitório estabeleça o teto máximo que cada fraternidade pode administrar (cf. Const. 73,2). Para este fim, as circunscrições elaborem modelos ou formulários apropriados e estudem a oportunidade de uma administração financeira centralizada na província. 

34. A transparência é necessária também para as entidades provinciais administradas separadamente: missões, atividades pastorais, obras sociais e fundos diversos. O órgão de decisão e de controle permanece sempre o Superior maior com seu conselho. O controle administrativo poderá ser confiado pelo Superior a pessoas ou a outros órgãos competentes em nível financeiro, compostos seja por religiosos, seja por leigos. 

35. No relatório administrativo de cada Circunscrição devem constar os investimentos financeiros destinados ao serviço da província, ou para outras obras. No que se refere ao balanço deve aparecer também o valor comercial dos imóveis, isto é, que não servem para uma gestão ordinária da Circunscrição (por ex. terrenos, construções não utilizadas, casas alugadas, etc.). 

36. Considerando os critérios de solidariedade estabelecidos neste CPO, cada Circunscrição, após haver escutado a própria Conferência e observando nossas Constituições (cf. 67,7; 73,1), o Definitório ou eventualmente o Capítulo, decida quanto é necessário para a própria gestão ordinária e quanto devem guardar como reservas/investimentos para despesas extraordinárias ad intra (manutenção dos imóveis, doentes, direitos sociais do pessoal, formação) e para a solidariedade ad extra (missões e caridade). 

37. Em mérito aos investimentos, além da transparência, é necessário que nos atenhamos aos princípios éticos. Com referência às Constituições (cf. 66,3) julgamos aceitáveis as formas de investimento hoje em uso na sociedade civil. Porém, existem condições que devemos respeitar: 

a) Avaliar os efeitos, positivos ou negativos, de todo investimento (responsabilidade ética), promovendo no limite do possível investimento em consonância com a justiça. 

b) Evitar os investimentos unicamente especulativos. 

c) O quanto possível, fazer tais investimentos na própria área sócio-econômica ou em países mais pobres. 

Neste contexto é importante que cada Circunscrição compare o próprio modo de agir com as práticas adotadas por outras Circunscrições e com as leis financeiras e de controle dos respectivos países. As operações de investimento não podem ser de competência de cada pessoa, mas devem ser aprovadas pelos Superiores maiores e podem usufruir do parecer de pessoas leigas competentes, especializadas no campo financeiro e com o conhecimento do caráter evangélico da nossa Ordem. 

38. Referindo-se às casas, as indicações das Constituições e dos anteriores Conselhos plenários são mais que suficientes para as soluções concretas (cf. I CPO, 53). Os frades devem viver neste mundo como peregrinos e forasteiros. Portanto encorajamos os frades a reexaminar se as casas onde moram dão suficientemente a impressão do chamado à providência divina e a verificar se os lugares onde moram favorecem ao número dos frades e às atividades ali desenvolvidas. 

39. As nossas casas sejam simples e acolhedoras e saibam conjugar a modesta sobriedade do habitat com um certo gosto e harmonia. As nossas opções de vida devem imprimir sua marca também nas construções e nos ambientes; é o espírito que deve plasmar a matéria. 

40. Os aluguéis dos imóveis de nossa propriedade são aceitáveis segundo o contexto em que nos encontramos e segundo as indicações que o Ministro geral com o seu Definitório acreditarem oportuno dar. Privilegiamos porém a alienação dos bens e dos espaços que não utilizamos mais. Se isso não for possível, sejam destinados a fins sociais com aluguéis não especulativos. 

41. Sejam organizados cursos visando preparar adequadamente frades para que saibam unir ao mesmo tempo competência na administração econômica moderna e coerência com o nosso estilo de vida. 

42. Conforme norma das Constituições (71,5-6; cf. 163,3), os relatórios da metade do triênio feitos pelos Superiores maiores ao respectivo Superior, mesmo sob o aspecto econômico, sejam transparentes e completos. Para este fim se elabore um formulário válido para todas as Circunscrições. No contexto atual da globalização, faz-se necessário uma boa rede informativa para que haja melhor eqüidade na distribuição das ajudas necessárias às Circunscrições necessitadas. 

43. A transparência proposta para as fraternidades e Circunscrições é válida também em âmbito de Ordem. O caixa da Cúria geral, além do estabelecido (por ex. a contribuição anual das Circunscrições e os 10% das entradas para as missões), deve dispor dos bens supérfluos das províncias e eventuais doações não utilizadas pelas mesmas (cf. Const. 67,7). Evitem-se investimentos a longo prazo de capitais destinados para a imediata solidariedade (por exemplo espórtulas de missas, doações para os pobres). 

44. A Cúria geral é o organismo competente para garantir a solidariedade e a fraternidade em âmbito mundial. Através de estruturas aptas ela intervém nas circunscrições que não têm condições de garantir as necessidades vitais para os frades (a alimentação, a formação, a saúde, o atendimento aos idosos). É necessário que ao coordenar as contribuições para a solidariedade se tenha presente o contexto cultural e social onde vivem os frades . 

45. É bom que o Ministro geral com o seu Definitório estabeleça as modalidades e crie as estruturas necessárias para que a solidariedade possa ser efetiva e eficiente. A administração dos fundos, de que o Ministro geral com o consenso do Definitório dispõe para responder a estas exigências, seja avaliada em cada Capítulo geral.
VII° CONSELHO PLENÁRIO DA ORDEM
A NOSSA VIDA FRATERNA EM MINORIDADE
Assis, 2004


Apresentação

A todos os irmãos da Ordem.

Caros irmãos,

Apresentamos, com esta carta, o resultado do trabalho do VII Conselho Plenário da Ordem sobre Nossa vida fraterna em minoridade, celebrado em Assis de 1º a 27 de março passado.

Muitos de vocês tiveram a oportunidade de acompanhar através da Internet o desenvolvimento do VII CPO e de conhecer em tempo real aquilo que, em cada momento, se fazia em Assis, sede do Conselho Plenário. Não só: através da mesma Internet muitos irmãos tiveram a possibilidade de fazer chegar as próprias opiniões, às vezes também as próprias críticas, e o encorajamento que muito apreciamos.

O VII CPO, além do enriquecimento dos participantes e do progresso na unidade e na colaboração da Ordem, produziu, como próprio fruto, 55 Propositiones sobre o tema proposto.

Conscientes dos limites do método das Propositiones, que foi usado pela segunda vez nesse tipo de encontro, o próprio Conselho Plenário, na conclusão dos seus trabalhos, decidiu que o texto das mesmas fosse sucessivamente aperfeiçoado. Esse trabalho foi então realizado e nós, na presente sessão definitorial (21 a 26 de junho de 2004), aprovamos o texto definitivo das Propositiones que agora transmitimos a toda a fraternidade de acordo com o que estabelecem as nossas Constituições: “convém que o Ministro Geral, como lhe parecer melhor e com o consentimento do Definitório, confira sua autoridade às atas do Conselho Plenário e as proponha à Ordem” (123,6).

Os irmãos que, depois do CPO, trabalharam sobre o texto das Propositiones, organizaram-nas em sete partes, dando a cada uma delas um título. Os títulos são os seguintes: “Fundamentos”, Vida fraterna em minoridade, O serviço da autoridade, Itinerância, minoridade e estruturas, Formação para a minoridade e itinerância, A nossa minoridade na Igreja, Por um mundo de justiça e de paz. Cada uma das 55 Propositiones é, ainda, acompanhada por um subtítulo posto à margem do texto. Desse modo têm-se chaves de leitura que ajudam a uma melhor compreensão do conteúdo de todas e da cada uma das Propositiones.

Dos títulos acima elencados, emerge logo a importância do conteúdo do VII CPO para a nossa vida de Frades Capuchinhos, levando-nos a reafirmar a opção pela minoridade e itinerância como nossa, própria e essencial característica, não só como indivíduos mas também como instituição (cf. Propositiones 3,5,6,24,25,26...).

Conscientes de que a nossa vocação de frades menores é um “dom”, quisemos iniciar todo o discurso com as fontes que a inspiram e a fundamentam, ou seja, a Santíssima Trindade, a experiência fundacional de Francisco através do encontro com o Cristo Crucificado de São Damião e com o leproso, a atração da beleza e da glória de Deus manifestadas em Jesus Cristo e, por fim, a fé em Cristo, Senhor da história (cf. Propositiones 1-6).

Visto que o caminho da minoridade e da itinerância “não é um caminho natural que se escolhe espontaneamente”, reafirmamos – com a Propositio 31 – o valor da contemplação: “as fraternidades e os frades têm necessidade de uma formação permanente para adquirir e manter um espírito de serviço e de minoridade que se nutre da oração e da contemplação. É essencial desenvolver um olhar contemplativo, especialmente através do exercício comunitário da oração silenciosa”.

Enfim, caros irmãos, queremos lembrar que o VII CPO se coloca como complemento do VI, pois a pobreza vivida em fraternidade não teria consistência social sem a minoridade e a itinerância. Faltar-lhe-ia o espírito.

Cabe agora a todos nós refletir, estudar e aplicar essa doutrina e essas experiências, talvez de caráter geral, aos diferentes contextos sociais e culturais nos quais estão inseridas as nossas fraternidades e onde cada um de nós vive e exercita o seu apostolado.

Nós apresentamos a toda a Igreja e ao mundo esse dom de Deus que constitui a herança de nosso Pai São Francisco a quem dirigimos a nossa incessante oração a fim de que nos ajude a caminhar com a santíssima bênção do Senhor pelos caminhos da fraternidade vivida em pobreza, minoridade e itinerância.

Seus irmãos,


Frei John Corriveau
Frei Aurélio Laita
Frei Joseph Nacua
Frei John Bednarik
Frei Vicente Carlos Kiaziku
Frei Jure Šarčević
Frei Manoel Delson Pedreira da Cruz
Frei Felice Cangelosi
Frei Efrem Bucher


Roma, 24 de junho de 2004.

AS PROPOSITIONES 

“FUNDAMENTOS”

“Vós sois humildade!”
1. A Santíssima Trindade é uma realidade única porque nunca nenhuma das pessoas divinas é superior às outras. Mesmo que essa igualdade radical seja imperfeita nas relações entre as criaturas, ela é um modelo que nos ensina o que signifique ser frades à imagem e semelhança de Deus (cf. Gn 1,26) e doa ao homem o sentido das suas aspirações mais profundas.
a. A humildade abre os corações humanos para penetrar no mistério da relação divina. Francisco nos Louvores a Deus Altíssimo proclama: “Vós sois humildade!” (cf. LLe 4). De fato, o nosso Deus Trinitário é por natureza relação, ou seja, uma livre comunhão de Pessoas sem dominação ou subordinação. Pelo fato de sua semelhança com Deus, os homens realizam progressivamente uma livre comunhão de pessoas sem dominação nem subordinação, chegando assim à verdadeira humildade. Pela criação e pelo Batismo nos tornamos participantes da relação familiar com Deus, nos tornamos filhos de Deus (cf. Jo 1,10-13). São Boaventura nos diz que na Encarnação “Deus humildemente se inclinou para levantar o pó da nossa natureza até à unidade com a sua própria pessoa” (São Boaventura, Sermão II sobre o Natal do Senhor).
b. A Trindade é a relação fundacional que cria a Igreja: “A Igreja toda aparece como ‘um povo unido pela unidade do Pai e do Filho e do Espírito Santo’” (LG 4). “Se alguém me ama, guardará a minha palavra; meu Pai o amará, e nós viremos e faremos nele a nossa morada” (Jo 14,23). O zelo pela observância da palavra de Jesus inspirou Francisco a considerar o Evangelho como o fundamento da vida fraterna (cf. 1Rg 1,1-2; 2Rg 1,1). Fundados na fidelidade ao Evangelho, a vida fraterna nos conduz à íntima relação com a Trindade.
c. Francisco abraçou o plano de Deus para as suas criaturas como uma família de irmãs e de irmãos: irmão sol, irmã lua, etc. (cf. Cant). Ele nunca se chamou simplesmente ‘Francisco’, mas sempre ‘Frei Francisco’. Ser ‘irmão’ revela o seu sentir-se relacionado com cada criatura a quem Deus o chamava e a sua missão de sanar as relações com dócil humildade (cf. Cant 10-11 em relação com outras estrofes; 3S 14,58).

Francisco, menor e submisso a todos, no seguimento de Jesus
2. A minoridade nasce em Francisco de Assis como estupor diante do amor de Deus que, para libertar-nos do mal e para introduzir-nos na vida divina, não hesitou dar o seu Filho que se fez homem e se fez obediente até à morte de cruz (cf. Fl 2,6-8; 4Ct-b 4-15), fazendo-se assim menor e submisso a todos. O Verbo, a serviço da vontade do Pai a fim de que toda a criação retorne a Ele, não se apegou à sua igualdade com Deus, mas uniu-se à humanidade para curar, reconciliar e libertar toda a criação (cf. Mt 9,13; 12,7; 2Cor 8,9; Gl 1,4; Ef 2,6-9; Hb 10,10). É a kenosis gloriosa do Filho de Deus que se prolonga no sacramento da Igreja e na Eucaristia (cf. Adm 1, 16-22), provocando em Francisco o desejo pungente de deixar tudo e colocar-se no seguimento de Jesus. Ele, comovido intimamente pela compaixão de Deus por nós e persuadido de que só nele está a nossa salvação, fez-se menor entre os menores e itinerante, como peregrino e forasteiro nesse mundo (cf. 2Rg 6,1; Test 24), a fim de testemunhar a todos o Crucificado que Ressuscitou (cf. 7Ct 9). Empenhemo-nos portanto, a exemplo de Francisco, a contemplar assiduamente o mistério da nossa redenção, acrescentando a fé, a esperança e a caridade, para reencontrar cada dia as raízes autênticas da nossa vida e do nosso compromisso na Igreja e na sociedade.
a. Em Francisco, o ser menor e submisso a todos não tem como origem o medo, a submissão psicológica ou a renúncia ao exercício da própria livre responsabilidade, mas sim a atração da beleza e da glória de Deus manifestadas em Jesus. Francisco, colocando-se no seguimento de Jesus no caminho da minoridade e da itinerância, mostrou a força libertadora do amor de Deus que redime, cura as feridas, consola os corações e chama à liberdade. Também nós, portanto, reafirmemos a minoridade e a itinerância como opção libertadora para acolher o convite de Jesus: “Se alguém quer ser o primeiro, deverá ser o último, e ser aquele que serve a todos” (Mc 9,35). Identificando-nos com a experiência de Francisco, vamos aos ‘leprosos’ do nosso tempo comprometendo-nos a usar de ‘misericórdia’ para com eles.
Assim como o Cristo pobre continua o seu caminho unitivo entre as criaturas sob as humildes espécies eucarísticas do pão e do vinho (cf. Adm 1,17), também nós, através das águas do Batismo, tornamo-nos Cristo (cf. 1Cor 12,12-13.27) caminhando sobre a terra com a missão divina de curar, reconciliar, libertar e redimir.
b. “Ó admirável humildade, ó estupenda pobreza!” (4CtIn 20): assim exclama Santa Clara diante do mistério da Encarnação. Favoreçamos o diálogo espiritual com todas as irmãs franciscanas, especialmente com as da Segunda Ordem, a fim de que através dessa reciprocidade possamos crescer numa visão mais integral e equilibrada da minoridade e itinerância.
c.Como Maria, Francisco sabe que Deus olha a humildade de seus servos, eleva os humildes e derruba os poderosos dos tronos (cf. LM 6,6). Voltemos, então, o olhar à “Virgem feita Igreja” (cf. SMD 1) e aprendamos dela o espírito de humildade para viver com fidelidade e perseverança a nossa vocação e missão na Igreja para o mundo.
Menores como Francisco
3.Nós, Frades Menores Capuchinhos, vivemos inseridos num mundo pluriforme no qual se agitam forças que causam uma história de injustiças e de enormes sofrimentos humanos. Entre essas forças reconhecemos os poderes econômico, militar e tecnológico.
Nenhuma sociedade onde os capuchinhos estão inseridos está absolutamente livre dos pecados e das estruturas de pecado geradas e sustentadas por tais poderes. Pior, pecados e estruturas de pecado são disseminados por todo o planeta, introduzem-se no nosso estilo de vida e condicionam as nossas relações fraternas.
No seu caminho de conversão, Francisco encontrou o fundamento da minoridade no Deus-Homem, no Cristo Crucificado de São Damião, passando porém através do leproso. O encontro com aquele homem, abandonado e excluído da sociedade e do sistema do seu tempo, fez com que saísse do ‘século’ e mudasse a sua condição social e a sua residência, emigrando do centro para a periferia de Rivotorto e de Santa Maria dos Anjos, isto é, fez-se menor (cf. Test 1; VI CPO 9).
Segundo o exemplo de Francisco, queremos viver a nossa vida evangélica como frades menores, peregrinos e forasteiros neste mundo. Com isso não ignoramos nem desprezamos a grandeza do desafio que a complexidade da situação histórica presente nos coloca. Antes, confiamos na graça e na providência de Deus que se revelou sempre misericordioso com o seu povo e nos propomos a proclamar a todas as criaturas a boa nova deste Deus que não é solidão, mas Amor, e que, como tal, sai de si e chama a todos a entrar em comunhão com Ele.
Isto nos conduz a:
a. reafirmar a nossa opção pela minoridade como característica essencial dos Frades Menores Capuchinhos não só como indivíduos, mas também como instituição;
b. aceitar, com alegria e com todas as conseqüências, a fraqueza, a precariedade e a vulnerabilidade no serviço humilde em/de todas as nossas instituições e estruturas;
c. realizar progressivamente (passo a passo) um deslocamento ‘significativo’ rumo à periferia da nossa sociedade atual, onde desejamos armar as nossas tendas entre os menores de hoje como fizeram Jesus, São Francisco e os primeiros capuchinhos no seu tempo.
A liberdade franciscana

4. A pobreza, a minoridade e a itinerância, mais do que elementos próprios do seguimento de Cristo, são liberdade franciscana. São meios que apontam para o nosso fim, ou seja, a construção do Reino de Deus, ou, falando em linguagem franciscana, a construção de uma irmandade onde quer que estejamos, e sempre. A pobreza, a minoridade e a itinerância, fraternamente estruturadas segundo a situação de cada lugar, ajudam os capuchinhos a libertarem-se dos efeitos do pecado estrutural, das forças interiores incoerentes, das manipulações de outros interesses de poder, da incapacidade de superar fronteiras e de tradições anacrônicas que nos assustam, a fim de construir uma irmandade visível no XXI século.
A itinerância nos introduz na história da salvação
5. O ser itinerantes, peregrinos e forasteiros neste mundo, encontra a sua força na fé em Cristo, Senhor da história, que se manifestará plenamente no fim dos tempos para julgar a todos segundo a lei do amor (cf. Mt 25,31-46). Essa tensão rumo ao cumprimento último, além de não nos afastar da história, orienta concretamente a nossa vida, nos liberta da idolatria da possessão imediata, da tentação narcisista do aparecer e do sucesso e do apego às posições alcançadas, empurrando-nos, ao contrário, a reconhecer e servir humildemente Cristo nos nossos irmãos e especialmente nos necessitados. A exemplo de Francisco, que não queria que coisa alguma pudesse ser dita ‘sua’ neste mundo, cresçamos na disponibilidade cordial à imprevisibilidade de Deus, maior que todos os nossos projetos, e testemunhemos a todos a alegria de colocar nEle a nossa esperança, mostrando-nos atentos às necessidades de todos
· autoridade sem poder dominador,

· serviço caracterizado pela humildade,

· relações fraternas com toda a criação,

· uma vida vivida na periferia social.

O nosso mundo é caracterizado pelo domínio e pela violência de muitos tipos:

· iníqua concentração da renda que produz um grande número de migrantes,

· arrogância,

· preocupação narcisista de realização própria,

· poderes usados em vantagem própria que marginalizam os pobres e destroem o ambiente, relações marcadas pelo domínio e pela estratificação social,

· etnocentrismo e intolerância religiosa,

· uma cultura que busca mudanças mediante a violência.

A minoridade franciscana exige hoje opções corajosas por um mundo mais fraterno:

· a opção de uma economia fraterna onde quer que vivamos ou trabalhemos (cf. VI CPO, especialmente os números 29-45),

· relações centradas nos outros,

· uma cultura de paz que saiba aceitar também a vulnerabilidade,

· liderança e ação pastoral baseadas no serviço e na participação,

· uma ética de justiça baseada no fato de sermos todos irmãos e irmãs,

· um novo empenho pelo diálogo segundo o espírito de Francisco (cf. 1Rg 16,6-10).

VIDA FRATERNA EM MINORIDADE
Exigências da nossa identidade fraterna e minorítica
7. a.“São Francisco, por inspiração de Deus, deu início à forma de vida evangélica que chamou de fraternidade, de acordo com o exemplo de vida de Cristo e de seus discípulos” (Const. 83,5). Ele quis que a sua Fraternidade se chamasse Ordem dos Frades Menores (cf. 1C 15,38) e mudou a primeira denominação de ‘pobres menores’ para ‘frades menores’ (cf. Fontes Franciscanas – Edição Italiana, nº 2246), a fim de que na Igreja e no mundo brilhasse mais claramente a imagem de Cristo pobre, humilde e dedicado ao serviço dos homens, especialmente dos pobres (cf. Const. 8,2).

Vivendo a nossa opção de vida fraterna na minoridade como um dom de Deus, nós oferecemos a toda a Igreja e ao mundo o anúncio de uma proposta evangélica essencial. Na vida segundo a nossa identidade fraterna e minorítica, reconhecemos a base de todo o nosso apostolado e a primeira forma de missão evangélica para um efetivo testemunho de total comunhão na diversidade dos carismas e dos ministérios vividos nas nossas fraternidades.

b. O Fundador quis que entre seus frades nenhum fosse chamado prior, mas que todos, indistintamente, se chamassem simplesmente ‘frades menores’ (cf. 1Rg 6).

É a minoridade que qualifica e diferencia a nossa fraternidade. Por isso, na Ordem, nenhum frade é maior que o outro, mas todos são iguais em dignidade porque participantes da mesma vocação à fraternidade. “Procedendo – então – na verdade e na sinceridade de coração, tenhamos entre nós grande familiaridade e, pela caridade no espírito, sirvamos e obedeçamos voluntariamente uns aos outros” (Const. 167,1).

c. Por conseguinte, o VII CPO afirma e reafirma que:

· a mesma profissão de fraternidade evangélica torna-nos todos ‘frades menores’ sem alguma distinção;

· as circunscrições, as fraternidades locais e todos os frades devem ser animados a viver o primado da vida fraterna como primeira forma do nosso apostolado;

· no exercício de qualquer tipo de ministério, e em qualquer nível, deve-se promover efetivamente a participação de todos;

· é necessário que nas várias regiões da Ordem as nomeações e as eleições para os vários cargos e serviços estejam abertas a todos os frades sem nenhuma distinção e reserva (cf. Const. 84,5);

· todo tipo de serviço nas nossas casas deve ser oportunamente partilhado por todos os frades em força da sua vocação;

· a nossa formação inicial, nas suas várias etapas, deve ser igual e idêntica para todos os frades em formação; as mesmas oportunidades devem ser garantidas também para a formação especial;

· os frades sejam estimulados a manter em devida consideração a unidade na diversidade da nossa fraternidade;

· é necessário que, em todos os níveis, se aprofunde a reflexão sobre a nossa identidade de instituto que se configura na Igreja prescindindo de qualquer conotação clerical e/ou laical (cf. Carta de 18/9/96 de João Paulo II ao Ministro Geral, v. Analecta OFMCap. 112 (1996) p. 565-566);

· a afirmação teórica ou de princípio sobre a igualdade de todos os frades se transforme em prática vivencial.

Autoridade e animação
8. A minoridade supõe o reconhecimento do dom do irmão e leva ao exercício comum da co-responsabilidade e da participação de todos os frades na animação da fraternidade. A autoridade deve ser o dinamismo que ajuda a elaborar o projeto comunitário da fraternidade como instrumento real de crescimento na vida e na fé; o guardião será o animador e o responsável desse projeto. A autoridade deve fazer ainda com que toda a circunscrição elabore periodicamente o seu projeto de vida.

Contribuição de todos na fraternidade
9. Despojemo-nos de todo privilégio que possa advir do cargo, da instrução recebida, do ministério presbiteral ou de qualquer outro serviço que fazemos para o bem comum do povo de Deus. Na comunidade onde todos escolhemos ser menores e servir mais que ser servidos, não só nos chamemos todos indistintamente de irmãos, mas o sejamos realmente pela participação nas decisões a respeito da vida da fraternidade, no acesso aos meios de transporte, de comunicação e outros. E cada um dê a sua contribuição na manutenção ordinária das nossas casas, sem se isentar dos trabalhos domésticos e dos serviços fraternos de todo o dia. Mesmo que essa contribuição possa ser efetivamente limitada e simbólica, é todavia necessária e se torna uma prova de verdadeira irmandade e de serviço recíproco.
Aceitação dos outros
10. Como fraternidade de frades menores deveríamos acentuar mais aquilo que une do que aquilo que separa. Façamos um esforço concreto para incluir os outros a fim de impedir que o etnocentrismo crie raízes nas nossas fraternidades. Os nossos empenhos deveriam ser caracterizados por uma sincera aceitação dos outros independentemente das suas características individuais ou da sua história pessoal.
O capítulo local
11.O capítulo local, celebrado com freqüência, é o lugar apropriado de expressão da nossa vida fraterna em minoridade. Nele cada um se coloca na escuta humilde e apaixonada do irmão e todos os frades, na co-responsabilidade, no diálogo, na obediência caritativa e no exercício minorítico da autoridade, procuram as vias para crescer na comunhão evangélica. Para fazer um melhor uso desse instrumento de vida fraterna, convidamos a analisar regularmente as estruturas implícitas de poder que existem numa comunidade, tais como: a influência que se tem pela função desenvolvida, a facilidade da palavra, a imposição por boicote, etc. O capítulo favorece também o espírito de itinerância por permitir que se avalie o significado da presença da fraternidade local e a abertura a novos horizontes.
O trabalho de equipe
12.O trabalho de equipe é um dos rostos da minoridade. É um exercício simples e quotidiano da autoridade horizontal. Nele todos os menores se sentem irmãos na igualdade. Essa orientação deve incidir em todos os níveis da comunidade.
Horizonte internacional
13. A Ordem é uma fraternidade mundial à qual pertencemos através da província e das circunscrições. Para superar toda forma de provincialismo e para mover-nos eficazmente num contexto globalizado como é o nosso, é importante abrir-nos ao horizonte internacional da nossa fraternidade. Em particular, abramo-nos de boa vontade a toda forma de colaboração interprovincial, não só no âmbito da formação inicial, mas também no da formação permanente e do ministério. A colaboração entre as circunscrições, de fato, não é só uma exigência ditada pela ‘penúria’ de pessoal, mas é um valor em si mesma, por ser uma forma mais ampla de fraternidade, além de uma expressão concreta de minoridade e itinerância.

A constituição de fraternidades interprovinciais e o intercâmbio de pessoal entre as circunscrições são instrumentos eficazes de colaboração.

Analogamente, são formas convenientes e atuais de minoridade e itinerância as iniciativas de colaboração interfranciscana, em primeiro lugar com os outros irmãos da Primeira Ordem e da TOR, e depois com as Irmãs Clarissas e as outras irmãs e irmãos franciscanos. Abramo-nos, ainda, de coração, à colaboração com os leigos, especialmente com os irmãos e as irmãs da Ordem Franciscana Secular e da Juventude Franciscana.
Solidariedade de pessoal
14. A Ordem cresceu muito no sentido da solidariedade de pessoal. O VII CPO recomenda que este espírito seja mantido e se constituam fraternidades provinciais e interprovinciais nas periferias e nas fronteiras, onde o sistema gera uma grande quantidade de pobres (migrantes, exilados, etc.).
Circunscrições em dificuldade
15. Em várias circunscrições da Ordem, nossos irmãos vivem uma forma diversa de pobreza. A pobreza causada pelo envelhecimento dos frades, pela diminuição das vocações e por um contexto indiferente ou até anticlerical.

Encorajamos os irmãos a aceitarem essa situação e a vivê-la na fé como expressão concreta da nossa opção de vida na minoridade. Por outro lado, os convidamos a elaborar novos projetos adaptados às próprias possibilidades e à situação pastoral em que se encontram. Para realizar esses projetos se poderá apelar para a solidariedade internacional de pessoal.

Irmãos em contextos difíceis
16. Inspirados pelo ensinamento de proclamar a boa nova também no meio das provas e perseguições (cf. Mt 24,9), encorajamos os nossos irmãos que vivem em países onde o cristianismo é uma pequena minoria a continuarem a testemunhar o Evangelho como fermento na massa (cf. LC 13,21), pelo exemplo e pela palavra, num espírito de minoridade semelhante ao de São Francisco diante do Sultão. A nossa fraternidade se compromete a apoiar e a sustentar os irmãos, em particular aqueles que vivem em países onde a liberdade religiosa está em risco, onde cresce a intolerância religiosa e se difunde rapidamente o fundamentalismo religioso.
Celebração da profissão perpétua
17. Para dar destaque à nossa vocação de irmãos e ao valor eclesial da vida religiosa, a profissão perpétua seja celebrada com conveniente dignidade: ela se manifesta na verdade dos gestos e no estilo sóbrio, que é próprio da liturgia e conforme à pobreza franciscana (cf. Rito Romano-Seráfico da Profissão Religiosa, 75). O mesmo vale para as ordenações e para as outras recorrências da fraternidade.
O SERVIÇO DA AUTORIDADE

A autoridade querida por Jesus
18.A Palavra de Deus ilumina e inspira a decisão do frade capuchinho que queira viver em minoridade. Dela se aprende que é necessário abandonar todo poder de domínio (cf. Mc 9,33-37; 1Rg 5,12-15) e que o serviço é a postura correta de quem vê em Jesus o servo (cf. Lc 22,24-27). Assim o Evangelho nos ensina a identificar-nos com os excluídos (cf. Mt 25,31-46) e a saber partilhar com eles todo tipo de bens (cf. Rm 15,27). O bom uso do poder é o ‘sacrifício autêntico’ que caracteriza quem fez a experiência profunda de Jesus (cf. Rm 12,1).

As ciências sociais modernas afirmam com clareza que por causa das relações sociais assimétricas é impossível viver sem exercitar o poder. Mas Jesus ensinou que os discípulos não deviam dominar uns sobre os outros como fazem os poderosos do mundo (cf. Mt 20,25; Mc 10,42-45; Lc 22,24-27; 1Pd 5,3). Também Francisco escreveu que os frades não devem exercitar poder ou domínio (cf. 1Rg 5,12-15).

O uso capuchinho do poder
19.
Francisco, assumindo a própria fragilidade, conseguiu entrar em relação com toda pessoa e toda criatura. O uso capuchinho do poder salienta mais a construção de relações do que a eficiência de execução e, portanto, inclui as seguintes características:

· não é excludente: inclui todas as pessoas interessadas na decisão;

· é participativo: os que participam têm o direito de expressar a própria opinião;

· é igualitário: a decisão final respeita de modo equânime as necessidades de todos os interessados;

· é caracterizado pela vontade de diálogo em vista de um possível consenso;

· é não violento.

· Estas características constituem um modelo que pode ser seguido também por outras pessoas no mundo.
A autoridade segundo as Constituições
20.
As nossas Constituições (números 156 e 157) indicam quatro fontes positivas de autoridade no mundo e na nossa Ordem: 1) o serviço aos outros; 2) a coerência entre o que dizemos e o que fazemos; 3) a escuta atenta dos outros; 4) a função de autoridade que procura o bem comum. As Constituições sugerem uma graduação pela qual, no exercício da própria função, se recorre à força da autoridade só depois de terem sido exauridas todas as outras possibilidades.
Tarefa do ministério fraterno de autoridade
21.
Lembrados das Admoestações de Francisco (cf. Adm 3 e 4), da Carta a um Ministro e da Carta a Frei Leão, alimentemos a consciência de que o exercício dos ministérios fraternos é uma constante provocação ao crescimento dos indivíduos e da fraternidade numa liberdade comprometida no seguimento de Cristo. A tarefa do ministério fraterno é favorecer o crescimento da responsabilidade pessoal na vida fraterna, promover e sustentar a unidade e a comunhão entre os irmãos, reconhecer os dons presentes entre nós estimulando o amor recíproco e inclusivo no que diz respeito a todos os que se encontram e encorajar os irmãos no seu caminho de conformação com Cristo humilde e pobre.

Nesse sentido, os ministros favoreçam de todos os modos o discernimento comum da vontade de Deus, a co-responsabilidade, o diálogo fraterno, a programação partilhada, a subsidiariedade e a solidariedade. O instrumento fundamental e irrenunciável para isso deve ser o capítulo local. E promovam, ainda, a escuta dos irmãos, a acolhida do caminho de cada um recordando as palavras com as quais Francisco descrevia os ministérios fraternos: visitar, exortar, admoestar e corrigir (cf. 2Rg 10,1).

Os que são colocados nos cargos de autoridade sejam em tudo e por tudo ministros e servos dos irmãos, sem dominar nas relações fraternas, evitando toda parcialidade. No espírito do serviço recíproco, não se apropriem dos cargos e manifestem ativamente aquele sadio desapego da própria função que torna possível o serviço desinteressado, recordando quanto foi afirmado por Francisco (cf. Adm 4).

Faz parte do espírito de minoridade, portanto, que os ministros aceitem a vulnerabilidade nas relações. Propomos, ainda, rever e substituir todas as denominações ministeriais incompatíveis com a proposta evangélica, com o nosso ideal de minoridade e com o caráter fraterno da nossa Ordem.
Quando o poder se transforma em prepotência
22. Independentemente de quem somos e de qual posição ocupamos, todos possuímos um certo tipo de poder. Ele pode ter um papel positivo, de animação e de criação, e ser colocado a serviço dos outros, ou pode tornar-se motivo de corrupção e, portanto, de destruição.

O domínio e a exploração dos outros se revela e tem conseqüências não só sobre o aspecto visível e físico, mas também sobre a esfera psicológica e emotiva da vida humana. E é aqui que se encontram as feridas mais profundas e cicatrizes que não se fecham:

· atos deliberados de violência, linguagem depreciativa, ameaças diretas ou indiretas nunca devem fazer parte da vida de um frade menor;

· a exploração sexual e o abuso de uma outra pessoa é ofensa mais grave à minoridade do que à castidade;

· participamos passivamente de atos de prepotência e de degradação dos outros quando aceitamos a violência e o sexo explícito como formas de entretenimento.

As persuasões ocultas de o falso poder
23.
Para salvaguardar a nossa forma de vida evangélica de ‘frades menores’, as nossas fraternidades devem fazer uma corajosa autocrítica e um humilde discernimento sobre falsas formas de poder – político, religioso, econômico – que se introduzem nas mesmas e manipulam os desejos e os interesses dos frades, distorcem as suas relações ‘face a face’ e os seduzem com privilégios e honras, bem como com benefícios econômicos, fiscais e outros.
ITINERÂNCIA, MINORIDADE E ESTRUTURAS
Formas de imobilismo
24. A nossa verdadeira vocação está radicada no seguimento de Cristo e dos seus apóstolos, que renunciaram a qualquer direito sobre qualquer lugar para proclamar generosa e livremente o Reino de Deus em toda a parte (cf. Mt 8,20; Lc 9,58). A imobilidade de alguns dos nossos confrades compromete na base a nossa vocação e missão na Igreja e no mundo.

 O conceito de imobilismo não é somente físico. Um imobilismo mais radical se encontra nos hábitos de pensamento e de avaliação que muitas vezes se tornam obstáculos à verdadeira conversão. Esses obstáculos podem ser constituídos pelo pensamento teológico rígido, mentalidade incapaz de mudanças, fundamentalismo teológico, e podem impedir as pessoas de encontrarem Deus ‘fora do acampamento’ (Ex 19,17; 33,7-11).

Itinerância como abandono de poder e de lugar
25. Francisco deixou-se inspirar pela vida itinerante de Jesus e dos apóstolos e seguiu-lhes o exemplo. Na fidelidade a Francisco, expressamos a nossa itinerância através da opção de abandonar os postos de poder corroborados e garantidos para escolher os mais acessíveis à gente comum e aos mais pobres. Deveríamos ainda discernir e decidir em fraternidade o abandono daqueles ministérios que podem tornar-se objeto de apropriação, de exaltação e de autopromoção. Tal opção favoreceria a nossa vida em fraternidade e ofereceria aos frades individualmente a possibilidade de um crescimento pessoal pois lhes permitiria travar novos contatos e assumir novas responsabilidades.

Desse modo partilharíamos o caráter que Cristo deu à Igreja como povo a caminho.

Seguindo a sã tradição dos primeiros capuchinhos, sempre próximos dos indigentes e abandonados pelos outros, nutridos pela fé e abertos à esperança, propomo-nos, como compromisso de nova evangelização, viver ao seu lado, mesmo se isso comportar o abandono de estruturas não conformes ao nosso ideal.

Revisão do estilo de vida
26.Conscientes de que a minoridade favorece uma relação mais justa e coerente com as pessoas humildes do nosso tempo, todas as fraternidades se empenhem numa sincera revisão do nosso estilo de vida apostando numa efetiva solidariedade, evitando desperdícios inúteis, exagerado uso de carros e outros meios da tecnologia moderna, perguntando-nos se de fato quanto nós possuímos seja essencial à missão que deriva do nosso carisma.
Revisão das estruturas
27. A consciência clara da realidade e do quadro social em que vivemos nos impele a fazer um discernimento sério sobre a minoridade das nossas estruturas. Essas estruturas deverão ser simples, flexíveis, de volume moderado, longe do domínio, do dinheiro e do prestígio. O frade menor sabe viver na provisoriedade.

a. Questionemo-nos concretamente sobre as estruturas de nossa propriedade: igrejas, conventos, jardins, bens culturais. Perguntemo-nos se o uso que fazemos delas é conforme à nossa vocação de menores e itinerantes. Se esses bens forem superiores às exigências da fraternidade ou exigirem um cuidado exagerado, estudemos soluções para ‘reconvertê-los’ a finalidades úteis à Igreja, aos pobres, à sociedade. Entre essas soluções consideramos também a possibilidade de confiá-los a uso temporário, a venda e a doação, segundo os lugares e as necessidades.

b.Optar por casas pequenas e com número conveniente de frades, casas inseridas em áreas periféricas que vivam do seu trabalho, pode constituir uma tradução prática da nossa minoridade e itinerância.

c.Tenha-se cuidado, contudo, de tutelar os bens que pelo seu significado histórico constituam importante memória da identidade da nossa Ordem.
FORMAÇÃO PARA A MINORIDADE E ITINERÂNCIA

Candidatos e minoridade
28.Os candidatos à nossa vida sejam informados, orientados e encorajados desde o momento da animação vocacional a compreender e a viver o caráter de fraterna igualdade da nossa família minorítica e itinerante.
Formação inicial e experiências úteis
29. Como São Francisco cresceu no conhecimento do Senhor Jesus através do encontro com o leproso, assim a formação inicial preveja experiências de contato concreto com os ‘leprosos’ do nosso tempo: os doentes, os pobres e os marginalizados de todo tipo, segundo os lugares onde estamos presentes.

Quanto possível, será útil alguma experiência temporária de trabalho como fonte de sustento para poder compreender a gente comum junto à qual vivemos.

Para completar a formação inicial, são igualmente úteis períodos de experiência missionária. Tempos de estudo e de serviço numa circunscrição diferente daquela à qual pertence, especialmente nas circunscrições pobres, ajudam o frade na formação inicial a desenvolver a itinerância e a consciência global de pertença à Ordem.

É necessário que, desde o início da formação inicial, sejam apresentadas as duas possibilidades de frade e de frade sacerdote como expressões, ambas necessárias, de igual dignidade do único carisma franciscano-capuchinho. As conferências podem preparar programas comuns para a formação inicial.

Formação permanente para a minoridade e itinerância
30.A minoridade e a itinerância são elementos da vocação franciscana que acompanham sempre a nossa vida fraterna. Portanto, a formação permanente deve constantemente aprofundar esses valores e favorecer, além das oportunidades de atualização cultural, também experiências concretas de aproximação do povo e dos pobres. É conveniente, por isso, que cada frade se disponha a uma sadia renovação da sua identidade de consagrado e do seu ministério através de modalidades de serviço aos sofredores, de partilha de vida com os marginalizados e de compromisso pastoral em campo diverso do habitual. Tais experiências podem ser realizadas em outras circunscrições ou na missão.

A formação permanente cuidará também da qualidade franciscana da nossa oração. Rezamos como verdadeiros frades menores quando estamos prontos a partilhar a oração com o povo, quando sabemos adaptá-la às circunstâncias, tanto através das formas culturais como apresentando a Deus as alegrias e as esperanças, os sofrimentos e as preocupações dos nossos contemporâneos (cf. GS 1).

Formação para a contemplação na minoridade
31.Dado que o caminho da minoridade não é um caminho natural que se escolhe espontaneamente, as fraternidades e os frades têm necessidade de uma formação permanente para adquirir e manter um espírito de serviço e de minoridade que se nutre da oração e da contemplação. É essencial desenvolver um olhar contemplativo, especialmente através do exercício comunitário da oração silenciosa.

O caminho dos primeiros capuchinhos rumo à periferia foi também o caminho rumo à contemplação e o silêncio aberto ao mundo. O frade menor é aquele que contempla sobretudo um Deus que se faz menor no presépio, na cruz e na Eucaristia, e que nunca perde de vista os irmãos e as irmãs – sobretudo os mais pobres – e toda a criação.

O ermo, que para os primeiros capuchinhos se situava nos limites da cidade, não é um lugar para afastar o olhar da realidade, mas para se ter uma visão mais ampla da mesma, contemplada a partir de Deus e dos pobres.

Queremos, portanto, promover uma contemplação franciscano-capuchinha:

· que, seguindo a tradição de Francisco, contemple a minoridade de Deus como paradigma pedagógico na evangelização;

· que surja da realidade e nos leve à ação (amor compassivo e compaixão internacional);

· que ao invés de falar, seja o lugar da escuta de Deus no Evangelho e nos pobres.

· Por isso façamos com que:

· a animação da formação permanente ajude a reconhecer humildemente a necessidade de aprender de novo o caminho da nossa contemplação;

· cada conferência da Ordem crie um espaço para o conhecimento, a prática e o amor pela contemplação franciscana;

· no capítulo local se fale do uso do tempo e das atividades que podem ser eliminadas a fim de que se tenha o tempo necessário para a oração contemplativa;

· segundo a nossa tradição, se prefira a meditação sobre os mistérios da encarnação e da cruz;

· as experiências eremíticas não reforcem em nós um estilo de vida monástico, mas sejam, mais que tudo, um ponto de partida para um olhar contemplativo no meio do mundo.
Coerência entre ensinamento e vida
32. A nossa vida fraterna é a exigência fundamental no processo de toda a formação (cf. Const. 23,4-5). Esse delicado processo formativo corre riscos quando se percebe um duplo critério entre o que se ensina ou se propõe e aquilo que é vivido de fato na jurisdição inteira. Muitas vezes essa situação leva a conceber a profissão religiosa e a ordenação mais como degraus ou passos rumo à promoção pessoal e o privilégio do que rumo a níveis de empenho mais profundos e de maior generosidade. Queremos, pois, sublinhar a importância da coerência entre aquilo que dizemos aos jovens em formação e o nosso estilo de vida.
Conhecimento da doutrina social da Igreja
33. Para qualificar as nossas opções no campo social e a nossa presença entre os pobres, seja promovido em todas as nossas fraternidades o conhecimento da doutrina social da Igreja inclusive através de momentos de formação específica (inicial e permanente).
O VII CPO como instrumento formativo
34. Todas as circunscrições se empenhem na atuação cordial das proposições oferecidas pelo VII CPO. Com esse objetivo, sejam programados encontros de sensibilização e experiências concretas no âmbito da formação inicial e permanente.
A NOSSA MINORIDADE NA IGREJA
O sacerdote ministro e servo na Igreja
35.Considerando que o povo de Deus recebeu muitos dons para edificar a Igreja (cf. 1Cor 14,26; Ef 4,7.11-12), os presbíteros são chamados a desenvolver na Igreja o ministério da unidade sem exercitar domínio sobre a fé das pessoas, antes, como servidores da sua alegria (cf. 2Cor 1,24; 1Pd 5,3). A eucaristia, fonte e cume da nossa vida (cf. LG 11; Const. 47,1), nos ajuda, enquanto menores, a compreender melhor o sentido de serviço do ministério ordenado.

A Eucaristia não pertence individualmente a nenhuma pessoa humana, mas ao próprio Cristo, em cujo sacerdócio participam ativamente todos os fiéis. O presbítero, na assembléia eucarística, age em nome de Cristo cabeça (cf. LG 10.28; PO 2; SC 33). O Evangelho segundo João apresenta Cristo como um Senhor que se inclina para lavar os pés dos outros: “Eu que sou o Mestre e Senhor, lavei os seus pés; por isso vocês devem lavar os pés uns dos outros” (Jo 13,14; cf. 1Rg 6,3-4; Adm 4,2). O exemplo de Cristo que se humilha a ponto de colocar-se nas nossas mãos durante a Eucaristia (cf. Adm 1,16-19; 7Ct 21-22) deveria conduzir os ministros a humilhar a si mesmos para servir os outros (cf. 7Ct 28). Essa postura, no seguimento de Cristo, convida os frades sacerdotes da nossa Ordem a serem humildes e menores no seu serviço sobre o altar da vida fraterna.

Características do sacerdote menor
36.“O Senhor me deu irmãos” (Test 14) diz Francisco referindo-se aos inícios da fraternidade. Nessa fraternidade ele acolheu todos os que desejavam partilhar o seu ideal minorítico; entre eles havia também sacerdotes. A eles Francisco assim se dirige: “E a todos em Cristo humildes ministros e custódios e sacerdotes desta fraternidade” (7Ct 2); e lhes oferece orientações concretas para um exercício minorítico do ministério ordenado. Isso vale ainda hoje para quantos são sacerdotes na Ordem.

O franciscano sacerdote vive o próprio ministério honrando o primado da pertença à fraternidade (cf. 7Ct 30-33). E como ministro especial da misericórdia de Deus, inspirando-se no modelo proposto por Francisco na Carta a um Ministro (6Ct 4-15), coloca-se à disposição das necessidades da Igreja, dando preferência aos serviços mais difíceis e privados de honra, e sabe fazer-se próximo especialmente dos sofredores, dos marginalizados e afastados.

O menor, sacerdote, tem cuidado para que a liturgia reflita tanto a simplicidade do caminho franciscano quanto a grandeza dos mistérios celebrados através do próprio comportamento e através dos sinais e objetos que compõem o rito (cf. 2Ct 1-15).

Ele deve, por fim, mostrar-se livre diante do dinheiro, capaz de gratuidade evangélica (Mt 10,8-10).

Serviços fraternos não sacerdotais
37. A missão da nossa Ordem deve expressar a índole fraterna do nosso carisma. As circunscrições, portanto, na escolha das atividades e dos serviços, devem incluir também aqueles ministérios que não requerem a ordenação sacerdotal.
Em obediência à Igreja e nos ministérios menos procurados
38. Francisco, como irmão menor, sempre procurou viver a obediência ao Evangelho como obediência à Igreja, comunidade dos batizados. Tinha intuído que o Evangelho, inspirado pelo Espírito, tinha nascido no âmbito da comunidade cristã (cf. John Corriveau, Carta Circular 22 “A coragem de sermos menores”, 6.1) Nesse sentido, tinha respondido com solicitude ao chamado do Crucifixo: “Francisco, vai, repara a minha casa que, como vês, está em ruínas” (Lm 1,5). No Testamento de Sena ele afirma: “Sejam sempre fiéis e súditos aos prelados e clérigos da Santa Mãe Igreja”. Reconhecemos como expressão essencial da nossa minoridade a obediência cordial e co-responsável à Igreja e aos seus ministros. Manifestamos de fato a nossa pertença eclesial quando nos tornamos disponíveis evangelicamente ao serviço de todo o povo de Deus.

Desse modo, mantenhamo-nos sinceramente disponíveis a servir a Igreja local e universal, agindo em concórdia com os pastores (Test 3,6-8). Privilegiemos aqueles empenhos que são mais conformes à nossa vocação de menores e assumamos os encargos pastorais de fronteira, os ministérios menos procurados na Igreja e nas periferias, ou seja, lá onde podemos manifestar melhor a compaixão e a proximidade: sejam paróquias de periferia, capelanias de hospitais, assistência aos doentes e ao mundo das marginalizações entre as velhas e novas pobrezas.

Façamos com que as remunerações não sejam o único critério para a escolha dos nossos ministérios e que esses sejam expressão de toda a fraternidade.

Modalidades de colaboração com a igreja diocesana
39.Nos seus documentos a Ordem convidou-nos a sermos ‘prudentes’ no aceitar paróquias (cf. Const. 151,2). Todavia, vemos que isso, por muitas razões, não está acontecendo e condiciona a nossa vida fraterna e itinerante. Propomos que se reveja esse modo de proceder e se assuma o serviço da ação evangelizadora e pastoral mais no sentido da colaboração com a igreja diocesana, evitando sempre o sentido de poder e de apropriação. Para que isso aconteça, e tendo em conta as circunstâncias, é bom assumir só por tempo limitado responsabilidades como paróquias, serviços diocesanos e outros compromissos que induzem à estabilidade.
Implantatio da Igreja e da Ordem
40. Em qualquer lugar onde formos anunciar o Evangelho, implantar a Ordem e colaborar na formação da Igreja, propomos que:

· se evite todo sinal de poder e de status social no nosso modo de viver, evangelizar e ajudar;

· se evite toda forma de desigualdade entre os frades nativos e os frades estrangeiros que podem contar com ajudas econômicas dos seus países;

· se trabalhe preferencialmente com métodos e meios do lugar;

· se promovam os vários projetos em nome da comunidade capuchinha e não em nome pessoal;

· se utilizem os critérios da economia fraterna já indicados pelo VI CPO para as doações recebidas para as missões.

Na escolha de novas presenças, favoreçamos aquelas igrejas locais que esperam de nós não tanto uma grande estrutura pastoral ou social mas sim o testemunho franciscano. Procuremos também ir ao encontro dos pedidos das igrejas locais onde não há ainda uma presença franciscana. Nesse sentido pode ser de muita ajuda a colaboração dos irmãos e das irmãs da família franciscana.

Os cargos eclesiásticos
41.Dado que os capuchinhos querem ser menores, a nossa Ordem não procura para os seus membros o episcopado ou outros encargos eclesiásticos elevados.
POR UM MUNDO DE JUSTIÇA E DE PAZ
Criar relações
42. A força do Espírito Santo alimenta em nossos corações um amor verdadeiro que cria unidade entre todas as criaturas independentemente de quem são ou do que sejam (cf. LG 7). Como irmãos de São Francisco, devemos construir pontes e encontrar caminhos, superar as barreiras de casta, credo, religião e das fronteiras geográficas, e agarrar-nos ao fio condutor do amor enquanto caminhamos no labirinto das relações. As nossas fraternidades deveriam ser focos de paz e de reconciliação para os ambientes que nos circundam.
Ver o homem além do seu pecado
43.
Um traço específico da minoridade de Francisco está na capacidade que o santo de Assis tinha de saber ver além das feridas, dos limites e dos pecados dos homens, colhendo em todos a presença de Deus. Usar de misericórdia para com os leprosos é reconhecer o mistério de Deus presente no sofredor; a oferta contínua de perdão àqueles que pecam é afirmação de que o irmão é maior que seu pecado. Também nós, com coerente testemunho evangélico, não nos deixemos condicionar pelo mal e pela dor, mas em tudo levemos esperança, favorecendo a reconciliação e a cura daqueles que sofrem no corpo e no espírito.
Favorecer a reconciliação
44. A situação atual de conflito internacional e a condição humana marcada pelo pecado pessoal e social, revelam a radical necessidade de conversão, de reconciliação e de paz que podem vir somente do alto: “Cristo é a nossa paz. De dois povos, ele fez um só” (Ef 2,14). Favorecer de fato a reconciliação com iniciativas adequadas e concretas e promover-lhe a cultura é parte integrante do nosso compromisso de menores. Nesse contexto, a disponibilidade para celebrar o sacramento da reconciliação, certamente é expressão de minoridade.
A alegria da minoridade
45. Nós, frades capuchinhos, cremos na beleza da minoridade. Como Francisco, pensamos que, não obstante as dificuldades presentes numa vida de minoridade e itinerância, temos sempre motivo para manifestar alegria pelo modo como vivemos. A experiência do Evangelho e a vida em comunidade são razões para viver com satisfação a nossa minoridade. E é partindo desses motivos que procuramos levar alegria à vida, às vezes muito dura, dos pobres (cf. Const. 100). E ainda mais: muitos percebem a nossa satisfação como encorajamento para suas vidas e esta pode atraí-los a abraçar a nossa vocação. Ser menores e viver na alegria não só é possível, mas constitui uma realidade sempre presente no nosso estilo de vida.

Relações ‘redimidas’
46. Conduzido por Jesus, Francisco chegou a abraçar o irmão numa relação que transformou o que era amargo em “doçura da alma e do corpo” (Test 1,3). Francisco se empenhou por um novo mundo de relações redimidas; por isso é nossa vocação específica:

· visar sobretudo a reconciliação (cf. V CPO 86);

· procurar alcançar a compreensão recíproca e favorecer a empatia entre as partes em conflito;

· permitir a cada parte a expressão da própria experiência no âmbito de um conflito;

· ter presente, no conflito, as legítimas necessidades de todas as partes;

· viver entre nós um modelo de solidariedade que garanta segurança a todo o frade e que possa oferecer também ao mundo um exemplo de solidariedade;

· superar as divisões étnicas, lingüísticas e nacionais;

· ser uma voz com os que não têm voz;

· ao propor soluções, estar atentos às repercussões que as mesmas têm sobre a nossa irmã, a Mãe Terra;

· saber denunciar as políticas e as práticas injustas.

Testemunho e diálogo
47.Quando vamos entre os que não partilham a nossa fé, somos chamados em primeiro lugar a ser testemunhas de Cristo com a nossa própria vida e, em segundo lugar, a dialogar com eles, seguindo a recomendação de São Francisco (cf. 1Rg 16, 6-10), a não fazer proselitismo nem desprezar ou interpretar mal as suas crenças. Como conseqüência, desejamos:

· viver entre os pobres sem distinção de religião;

· dialogar com as culturas, religiões e confissões;

· inculturar o Evangelho.

Solidariedade com os menores do nosso tempo
48. Num mundo de competitividade e de luta, onde os sistemas econômicos, militares e tecnológicos que se auto-alimentam marginalizam sempre mais os pobres, nós, como menores e itinerantes, empenhemo-nos numa missão profética, expressando a nossa solidariedade com os pobres e marginalizados, colocando-nos ao seu lado para transformar o mundo segundo o espírito evangélico de fraternidade.

A nossa pregação do Reino é constituída não só pela proclamação verbal da Palavra, mas também pelo envolvimento na sociedade em vista de sua transformação. “Todas as vezes que vocês fizeram isso a um dos menores de meus irmãos, foi a mim que o fizeram”, disse Jesus (Mt 25,40). Como frades menores, sendo pobres e tendo escolhido os pobres, devemos envolver-nos mais ativamente no desenvolvimento social e espiritual dos pobres e dos marginalizados. Atentos à sua situação existencial nas várias partes do mundo, contribuiremos para uma mudança positiva e um melhoramento tangível nas suas vidas com todos os meios franciscanos à nossa disposição. Desse modo será significativa a nossa solidariedade com os menores da sociedade, cuja miséria degrada a sua humanidade a ponto de comprometer o senso moral.

Os efeitos desse nosso envolvimento deveriam ser periodicamente avaliados de modo crítico e julgados de modo objetivo.

Novo posicionamento
49.Pensamos que seja difícil compreender o mundo atual, imerso nas pobrezas, a partir de uma posição privilegiada como a nossa. Por isso, cremos que caminhar rumo às pobrezas seja uma orientação que pode gerar uma vida nova na Ordem. Isso requer duas coisas: uma mudança de lugar físico que comportaria, como aconteceu com os primeiros capuchinhos, colocar as nossas casas na periferia da sociedade com um estilo simples e pobre, e também uma mudança sociológica que exigiria viver ali não só para acolher os pobres, mas também desejando ser acolhidos por eles. Esse ‘batismo dos pobres’, que Francisco recebeu quando abraçou o leproso, leva a estar entre os pobres como companheiros de caminho, ativamente participantes da sua libertação.

Tendo em vista esse objetivo é auspicioso que as circunscrições da Ordem tenham ao menos uma presença de inserção em lugares de pobreza e que uma parte dos frades possa participar diretamente em instâncias de solidariedade com os povos empobrecidos.

Fundo de Solidariedade Internacional e Franciscans International
50. O Fundo de Solidariedade Internacional é um instrumento através do qual todas as jurisdições devem partilhar os seus recursos com as circunscrições que têm necessidade de ajuda para as próprias infra-estruturas e para apoiar o desenvolvimento social do povo do lugar. Com a nossa minoridade contribuímos nesse esforço em colaboração com outros. As próprias jurisdições deveriam trabalhar com organizações e instituições sérias que partilham os nossos valores evangélicos para a transformação social e para ajudar diretamente os pobres. O Franciscans International nas Nações Unidas é a nossa organização primordial com a qual deveriam colaborar todas as jurisdições da Ordem. A Ordem mantenha informados os seus membros a respeito da atividade do Franciscans International nas Nações Unidas.
51. Muitas jurisdições têm programas de desenvolvimento e transformação social e de ajuda direta aos pobres. Essas atividades são louváveis e em harmonia com o nosso carisma capuchinho. Muitas vezes, por causa das enormes quantidades de dinheiro que são manipuladas, elas são também ocasiões de grande poder que, como qualquer outro uso do poder, deve ser submetido a juízo crítico por parte da Ordem. As normas seguintes tendem a garantir que o uso do poder nessas situações corresponda a um modo de proceder conforme à nossa vocação.

· As nossas obras de desenvolvimento e de transformação social deveriam constituir também na sociedade uma realidade de economia fraterna. Por isso é importante que as ajudas dirigidas aos pobres tenham o objetivo de promover o encontro das pessoas que estão em necessidade e as pessoas que têm recursos.

· O uso do dinheiro no desenvolvimento dos projetos deve ser transparente.

· Como essas obras pressupõem, tantas vezes, o exercício de um grande poder, nenhum frade deveria ficar muito tempo numa posição de liderança ou de controle. Caso contrário, se arrisca a abusar do poder e a desenvolver hábitos não conformes à nossa vida de minoridade. A norma de permanência de um frade em tais encargos poderia ser semelhante à de um ministro provincial, não passando de seis anos consecutivos.

· A assistência não deveria passar de indivíduo a indivíduo, mas ser sempre exercitada mediante a fraternidade.

· Dê-se preferência àqueles compromissos onde os próprios frades servem diretamente os pobres.

· Nesses ministérios os frades promovam claramente o Evangelho e os valores franciscanos.

· No momento em que os programas de desenvolvimento social e de ajuda direta patrocinados pela Ordem puderem ser desenvolvidos melhor por outros grupos, procure-se passá-los aos mesmos.

Responsabilidade ecológica
52. Nós capuchinhos também somos responsáveis pelas várias formas de destruição do nosso planeta (por exemplo: a poluição e a exploração excessiva dos recursos), porque participamos ativamente nos ‘crimes’ desse sistema destruidor.
Convidamos os frades a verificarem, pessoal e comunitariamente, o seu comportamento em relação à ecologia. Encorajamos também a participação nas ações dos grupos comprometidos na salvaguarda da criação.
Combater o consumismo
53. Para combater o consumismo, que alimenta o sistema vigente e compromete o nosso testemunho de minoridade e de itinerância, procuremos:

· usar com critério e, preferivelmente, evitar objetos de consumo que sejam sinais de poder, de ostentação e de auto-exaltação;

· trabalhar junto às associações de consulta para o consumo consciente e eticamente responsável;

· colaborar com organismos que defendem a vida, a natureza, a biodiversidade e ajudam a um uso racional e ecologicamente sustentável dos recursos naturais.
54. Nas sociedades particularmente marcadas pelo egoísmo e pela violência, muitas vezes as crianças e as mulheres são as que sofrem as conseqüências piores. Por isso, coloquemo-nos de verdade ao seu lado, afirmando a ‘civilização do amor’ através da cultura da vida contra a cultura de morte.

Favoreçamos o máximo possível o amparo das crianças indefesas, resgatando-as da violência e colaborando com associações internacionais confiáveis para a sua saúde e educação.

Promovamos a igualdade de direitos da mulher e favoreçamos a cultura da reciprocidade no reconhecimento da igual dignidade. Desse modo, como frades menores, estaremos nos relacionando com as mulheres num espírito de igualdade e respeito, atentos às suas preocupações e críticas e construindo com elas a nova ‘cidade da igualdade’.

Serviço de Justiça, Paz e Ecologia
55. O VII CPO insiste na necessidade de se ter, em cada circunscrição, um Serviço de Justiça, Paz e Ecologia que efetivamente funcione. Cada conferência torne conhecido e apóie o trabalho do Franciscans International.

VIII CONSELHO PLENÁRIO 
DA ORDEM DOS FRADES MENORES CAPUCHINHOS:
A GRAÇA DE TRABALHAR
Roma, 2015

PROPOSIÇÕES

1. Chamados a participar da Obra da Criação

1. Nós, que temos recebido gratuitamente o Evangelho de nosso Senhor Jesus Cristo, pelo grande amor que Deus tem para conosco, sentimo-nos chamados a transmiti-lo aos nossos irmãos com a nossa vida, em todas as suas dimensões, entre as quais, aquela do trabalho. A graça do trabalho se torna assim um louvor e um testemunho a Deus, que nos amou por primeiro. Encorajamos e exortamos todos os irmãos a viver o “evangelho do trabalho”
, também em seu aspecto de fadiga necessária, felizes por esta vocação e anunciando ao mundo a grandeza do Criador.

2. À imagem de Jesus Cristo, que trabalhou com suas próprias mãos, e de Francisco, que lhe seguiu os passos, tornamos presente o reino de Deus com o nosso trabalho, servindo às pessoas com os nossos dons pessoais e comunitários. De fato, “Jesus trabalhava com suas mãos, entrando diariamente em contato com matéria criada por Deus para moldá-la com a sua capacidade de artesão. É digno de nota que a maior parte da sua existência terrena tenha sido consagrada a esta tarefa (…). Assim santificou o trabalho, atribuindo-lhe um valor peculiar para o nosso amadurecimento” (Laudato si’, 98).

A Bem-aventurada Virgem Maria e São José, seu esposo, são para o frade menor exemplos de trabalho cotidiano, silencioso, humilde, fraterno, a serviço do reino de Deus. Segundo as palavras de São Francisco, que exorta a nos fazermos mães uns aos outros, inserimo-nos no mistério da salvação em um modo conhecido apenas por Deus, e o Pai, que vê o que está escondido, nos recompensará.

Também a tradição capuchinha assumiu o trabalho como parte ordinária da sua vida cotidiana. A nossa história é continuamente enriquecida pela vida e pelo exemplo de frades que servem a comunidade com todas as suas capacidades físicas, mentais e espirituais.

3. Deus concede ao gênero humano o dom do trabalho. Provindo de Suas mãos, o trabalho é graça e deve ser considerado como realidade positiva, com a qual participamos ativamente da ação criadora de Deus. Compreendido como uma oportunidade cheia de graça que nos faz partícipes da santificação e da redenção do gênero humano, o dom do trabalho, realizado com amor, irradia dentro de nós alegria interior e entusiasmo.

4. A pessoa humana, para crescer e se realizar, tem necessidade vital de entrar em relação.

Um trabalho autêntico ajuda a amadurecer as relações humanas nas suas múltiplas dimensões:

· O trabalho nos põe em contato conosco mesmos, com os nossos dotes e habilidades. Daqui deriva a importância para que cada irmão, tanto quanto possível, seja reconhecido nos seus dons e carismas.

· O trabalho nos põe em relação com os irmãos. Por isso, o trabalho pessoal, confiado pela fraternidade ou assumido em comunhão com ela, seja expressão da vida fraterna e se torne instrumento privilegiado para reforçar as relações fraternas, gerando no interior da vida comunitária uma verdadeira comunhão.

· O trabalho nos põe em relação com o povo. Pela consagração, somos chamados não apenas a servir, mas também a oferecer a vida aos outros, partilhando uma particular solidariedade com os pobres e os trabalhadores. Por isso, o consagrado não se aproprie do trabalho e nem de seus frutos, mas tudo compartilhe.

· O trabalho nos põe em relação com toda a criação. Por isso, o consagrado, por meio de seu trabalho, deve colaborar para salvaguardar a criação com respeito, reconhecendo nela os vestígios do Deus Criador.

· O trabalho nos põe em relação com o Senhor. O consagrado é chamado a trabalhar na “vinha do Senhor”; por isso, é de vital importância que, dia a dia, cresça na relação de intimidade com Aquele que é o “dono da vinha”.

5. Cada “mesa” de trabalho, escrivaninha, tábua de passar, ou balcão de cozinha, pode se tornar um “altar” onde o trabalho das nossas mãos e a intenção dos nossos corações são apresentados ao Senhor da messe. O nosso trabalho se torna litúrgico e, portanto, oração. Não se trabalha tanto por si mesmo, ou para si mesmo, mas em comunhão com os outros.

Com a própria maneira pessoal de ser e de agir, toma-se parte da história da salvação e se colabora à construção do reino de Deus.

6. Nós, frades capuchinhos, somos chamados a prover-nos com o trabalho o necessário para o nosso sustento e a partilhá-lo com os pobres. A graça de trabalhar é constitutiva do nosso ser frades capuchinhos: realiza a nossa relação com Deus e com o próximo, torna-se anúncio profético da presença de Deus no mundo e é fonte de plenitude humana e espiritual. Ela deve ser compreendida e vivida segundo a nossa identidade franciscano-capuchinha: em fraternidade, minoridade e espírito de serviço. A autenticidade do nosso trabalho supõe a conversão permanente ao evangelho que prometemos viver e testemunhar profeticamente entre os homens.
2. Aprender a trabalhar

7. No percurso da formação inicial, seja previsto um processo pedagógico que vise valorizar o trabalho como resposta ao amor de Deus no serviço dos irmãos. Isso contribui para o amadurecimento da pessoa.

8. No tempo da formação inicial, insista-se no trabalho manual e doméstico como meio para interiorizar o nosso carisma. Quando for possível, sejam previstos para os candidatos alguns períodos de trabalho também externo, de modo a contribuir ativamente para o sustento da fraternidade.

9. Todos os frades têm a responsabilidade de dar testemunho aos irmãos em formação inicial a respeito do modo de trabalhar. É importante, portanto, que especialmente os formadores participem do trabalho doméstico e manual, cada um segundo a própria capacidade, para assim transmitir o valor de tal trabalho como dimensão que caracteriza o nosso estilo de vida.

10. O trabalho manual e doméstico nos faz experimentar o amor oblativo pelos irmãos, na humildade e minoridade do serviço. Se praticado com devoção, desde a formação inicial, permite-nos de desenvolver o senso de pertença à fraternidade local e à circunscrição; torna-se expressão concreta do cuidado daquilo que é de todos e da solidariedade com os mais pobres. Em diversas culturas, o cuidado pelo trabalho manual e doméstico pode significar uma mudança de mentalidade e ser anúncio da igual dignidade de filhos e filhas de Deus.

11. Durante a formação inicial, deem-se a conhecer aos frades em formação as diversas possibilidades de trabalho presentes na circunscrição, para que assim se possa discernir com seus formadores o tipo de trabalho que parece mais apropriado para eles. Em tal discernimento, levem-se em consideração as capacidades de cada indivíduo, como também as necessidades da circunscrição, da Igreja e da sociedade. Da parte dos formadores, haja atenção para fazer amadurecer nos frades em formação uma disponibilidade efetiva para se empenharem em atividades e trabalhos, segundo as exigências das circunstâncias.

12. Verificadas as capacidades e as aptidões dos irmãos em formação, estes sejam introduzidos à especialização também em âmbitos não ligados ao ministério ordenado (agricultura, medicina, economia, informática, ciências sociais, etc.), adotando tal critério também na destinação das bolsas de estudo.

13. Cada circunscrição providencie em direcionar algum frade a um estudo sistemático da história e espiritualidade capuchinha, considerando tal empenho como um trabalho necessário para guardar a memória da nossa forma de vida e para formar as novas gerações.

14. Os frades sejam formados para se empenharem em modo profissional nas realidades que trabalham em nível social, dando também a oportunidade de viverem entre os pobres por um consistente período de tempo antes da profissão perpétua.

15. A especialização dos estudos e a obtenção dos relativos graus acadêmicos seja vivido como um dom a ser partilhado em espírito de serviço fraterno, não como um direito adquirido ou um privilégio dentro da Ordem. Cada circunscrição procure discernir suas necessidades e, em vista destas, identifique irmãos que possam ser enviados aos centros acadêmicos. Verifique-se que tenham as capacidades intelectuais e a idade idôneas para levar a termo tal percurso, considerando também os custos que isso comporta. Cuide-se também do acompanhamento dos frades durante o período dos estudos. Tenham claro que o estudo a tempo integral é seu trabalho, por isso, evitem assumir atividades paralelas. Obtidos os graus acadêmicos, sejam destinados àquelas atividades onde possam ser valorizadas e expressadas as competências adquiridas, no serviço aos irmãos, na pesquisa e no estudo.

3. O primeiro trabalho

16. Somos chamados a integrar a vida de oração e a atividade de trabalho. Todo nosso trabalho, com as suas alegrias e expectativas, como também com suas fadigas e preocupações, está diante do Senhor; desse modo, com toda a fraternidade, ponhamos a nossa confiança n’Ele: “Se o Senhor não construir a casa, em vão trabalharão seus construtores” (Sal 127,1). Oração e fraternidade são fundamento essencial para o nosso trabalho: sem elas, o valor intrínseco do trabalho será reduzido a mera execução das tarefas solicitadas, vazias de vida interior e de vitalidade.

17. A busca da união com Deus é o primeiro trabalho dos frades. Os tempos da oração fraterna não são um modo para negligenciar as nossas atividades de trabalho e pastorais, ou uma fuga das fadigas humanas do trabalho, mas um serviço derivante do nosso estado de vida de consagrados. Por isso, nenhum frade se autodispense do dever primário da oração litúrgica e da oração mental, consciente de que quando reza, intercede “em favor de todos os seres humanos” (Const. 49,1).

4. Menores a serviço de todos

18. A identidade do frade capuchinho é caracterizada pela minoridade vivida em fraternidade; ela se torna o critério para a escolha das nossas atividades. Não somos chamados somente a trabalhar pelos pobres, mas sobretudo com os pobres. Evitemos considerar o trabalho como autopromoção pessoal, para vivermos sempre com espírito de serviço.

19. O nosso carisma de frades menores capuchinhos se exprime em particular naquelas atividades que nos colocam no último lugar, compartilhando profeticamente da condição daqueles que, numa mentalidade consumista e hedonista, são considerados insignificantes. Isso nos compromete a levarmos uma vida sóbria como os pobres do lugar.

20. Recordemos que a finalidade do nosso trabalho não é apenas a de assegurar o nosso sustento, mas de compartilhar a vida com os homens, colocando-nos a serviço deles como frades menores. Cada circunscrição da Ordem tenha ao menos uma estrutura de ajuda e de promoção para os pobres. A esta finalidade, os ministros se comprometam nestas direções: a) disponibilizar frades competentes e dispostos para desenvolver este serviço; b) destinar algum convento nosso a tais iniciativas; c) destinar uma porcentagem das próprias entradas em benefício dos pobres. A proximidade e a relação com os pobres nos ajudarão a rever sob muitos aspectos o nosso estilo de vida.

21. A nossa fraternidade é composta por religiosos presbíteros e religiosos leigos. Nas relações internas e no trabalho ministerial, evitemos toda forma de clericalismo que busca a ascensão social, os privilégios e o poder, profundamente contrário à nossa identidade de menores. Favoreçamos estruturas e posturas fraternas onde se testemunhem a colaboração, o diálogo e o serviço.

22. Muitos dos nossos trabalhos, como também outras atividades/iniciativas, são fonte de benefícios econômicos. Muitos países estabelecem impostos, para que uma parte dos benefícios de toda atividade econômica seja destinada ao bem comum, financiando obras e serviços para todos. Como frades menores, sejamos cidadãos responsáveis e honestos, cumprindo sempre com as obrigações fiscais, sem fazer uso de estratégias para evadi-las.

23. O trabalho para terceiros pertence ao carisma das nossas origens. Trata-se de um modo de trabalhar como menores, que comporta: ser contratados por outros e submeter-se às suas condições, renunciar ao protagonismo pessoal e institucional, aceitar condições de trabalho normalmente mais exigentes. Decidido e compartilhado em fraternidade, este modo de trabalhar é uma janela aberta sobre o mundo, fonte de enriquecimento fraterno, escola de trabalho e canal privilegiado para a nossa partilha com as pessoas.

5. Vivamos do nosso trabalho

24. Para viver, os primeiros Capuchinhos optaram por recorrer à mendicidade. Hoje, as situações socioculturais e eclesiais em que vive a Ordem nos impõem de nos sustentarmos com nosso trabalho. Portanto podemos assumir, também como trabalho remunerado, todo tipo de atividade, mesmo fora da fraternidade, que convenha à honestidade e que nos permita de vivermos como menores.

25. Aqueles que ingressam na Ordem com uma profissão, se não contrastar com o nosso carisma, continuem a exercê-la, se necessário, para contribuir ao sustento da fraternidade.

26. A diminuição dos fundos de solidariedade da Cúria geral e de outras fontes externas deve ser acolhida e vivida como uma bênção, uma oportunidade de discernimento para criar novas formas de autossustento, confiando na Providência divina. Entre estas formas, avaliemos prudentemente a possibilidade de empreender instituições ou projetos que respondam às necessidades locais e nos quais os frades possam trabalhar.

27. No contexto da sociedade contemporânea, a tradicional esmola – como foi feita por séculos – foi gradativamente desaparecendo quase completamente. Consideramos, contudo, um valor conservar a tradição da mendicidade, renovando-a e adaptando-a ao contexto sociocultural, encontrando formas alternativas, que sejam conformes ao nosso ser menores, por exemplo, recorrendo a doações de pessoas e instituições a fim de garantir o mínimo necessário para nós e para pobres.

28. As estruturas construídas com a contribuição da solidariedade econômica da Ordem devem conseguir se manter autonomamente com o trabalho dos frades que aí atuam. Não se construam estruturas nas quais os frades não estejam dispostos a trabalhar e a se autossustentarem.

29. Levando em conta a nossa interdependência, os excedentes do fruto do nosso trabalho, ou outras entradas, sejam postos à disposição da Ordem para as necessidades das circunscrições e em benefício dos mais pobres.

30. Um objetivo possivelmente a ser alcançado na gestão dos serviços ministeriais e de nossas estruturas é o da autonomia econômica.

Dado que as jovens circunscrições nem sempre podem prover adequadamente a si mesmas com o próprio trabalho, sugere-se que o Departamento da solidariedade forneça materiais e suporte técnico para acompanhar tais circunscrições na reflexão sobre temas, tais como a sustentabilidade econômica, os investimentos responsáveis e os projetos de autoajuda. Empenhe-se em providenciar planos de saúde e um fundo de aposentadoria para os frades, levando em consideração a situação local.

31. O recurso ao serviço de funcionários assalariados nas fraternidades contrasta, em algumas situações, com a nossa opção de frades menores. Pede-se a todas as circunscrições de pôr em ato uma séria e rigorosa revisão sobre a contratação de funcionários, que deve ser submetida ao discernimento de todos os frades no capítulo local e com o consentimento do ministro ou custódio com seu conselho.

32. Como frades menores, trabalhemos com os nossos funcionários com respeito, cooperação, humildade e simplicidade. Sensibilizando-os quanto à nossa forma de vida, relacionemo-nos com eles de modo fraterno e cortês, ao invés de uma mentalidade de patrões, sem jamais renunciar à nossa responsabilidade.

33. Em relação aos funcionários que trabalham em nossas fraternidades e em nossas instituições, considerem-se as seguintes indicações:

· observem-se as leis locais que tutelam os direitos e os deveres dos trabalhadores;

· seja-lhes pago o justo salário;

· cuide-se para que tenham uma formação adequada e contínua.

6. Irmãos que trabalham juntos

34. Estimemos e demos graças a Deus pelo trabalho dos frades espalhados por todo o mundo, que se manifesta de maneira multiforme, segundo formas tradicionais e outras mais inovadoras. Recordemos que em todas as nossas atividades a primazia cabe à vida fraterna e de oração, à luz da qual deve ser realizado o discernimento sobre o nosso trabalho. Assim, queremos nos apresentar ao mundo atual a partir de nossa identidade de frades menores, para responder aos deveres que a Igreja nos pede e aos desafios que nos impõem a cultura e a sociedade contemporânea.

35. À luz do nosso carisma fraterno, a graça de trabalhar nos empenha, como exortam as Constituições, em assumirmos os trabalhos dentro do projeto da fraternidade, submetendo de bom grado e com espírito de obediência o próprio trabalho ao discernimento da fraternidade local e do ministro, aceitando com espírito de disponibilidade também o que não nos corresponda ou não nos agrada, como ocasião de maturação pessoal e de bênção.

36. Cada um de nós recebeu de Deus diversos dons. Cada vez que um irmão compartilha o dom recebido, testemunha a beleza e a força atrativa da comunhão fraterna. A criatividade individual no trabalho, em harmonia com o programa de uma fraternidade respeitosa e acolhedora, produz alegria e deve ser encorajada.

37. O trabalho de cada frade individualmente seja expressão de toda a fraternidade. O capítulo local seja o lugar onde, compartilhando as fadigas e as alegrias dos vários trabalhos, os frades se apoiam e se enriquecem reciprocamente.

38. Demos prioridade ao trabalho em equipe mais do que ao individual, porque melhor exprime os valores da fraternidade e da minoridade. É necessário que todos os frades se empenhem em trabalhar por objetivos comuns, promovam o sentido de pertença e a participação, desenvolvam relações de igualdade, valorizem e respeitem as recíprocas diferenças, renunciando aos interesses particulares e ao protagonismo pessoal. O coordenador do trabalho realizado juntos não se comporte como um chefe autoritário, mas como irmão, cujo serviço é animar e coordenar o grupo de modo que todos participem, favorecendo a comunicação e a criatividade e encarando com coragem os conflitos.

39. Todos os frades se sintam responsáveis pela animação da vida fraterna, e quando chamados a desempenhar o serviço de ministros e de guardiães, sejam preparados e conscientes de que tal serviço é seu trabalho prioritário, a fim de favorecer o caminho dos irmãos e a qualidade das relações fraternas. Guiados pelas nossas Constituições, favoreçam a participação de todos e a valorização de cada um.

40. A mentalidade consumista mede o valor da pessoa em base ao papel que ocupa na sociedade e, sobretudo, em base ao que produz, marginalizando os mais fracos. Entre nós, porém, não seja assim. Em qualquer estado de saúde e de idade e em toda situação de trabalho, o frade seja acolhido e posto em condições de dar o melhor de si. O trabalho de cada frade seja estimado independentemente do salário recebido. As nossas comunidades sejam lugares de gratuidade, nos quais cada um possa desenvolver com criatividade os dons recebidos, trabalhando fiel e devotamente em são equilíbrio com os outros aspectos da nossa vida.

41. Dois riscos ameaçam a nossa vida fraterna. De um lado, o ativismo, que pode se tornar um pretexto para afastar-nos da fraternidade; na realidade, quanto mais alguém está ocupado, mais é necessário que permaneça unido à vida fraterna. Por outro lado, existe o risco de um descaso para com as tarefas a nós confiadas, e de cair na preguiça e em uma má gestão do tempo.

42. Como Frades Menores Capuchinhos, somos uma fraternidade em que irmãos leigos e irmãos presbíteros gozam da mesma dignidade. É responsabilidade do ministro e do seu conselho buscar formas diversas de apostolado, para que a opção pela forma laical da nossa vida tenha um espaço efetivo de expressão, tornando possível uma realização humana e profissional. As circunscrições que se dedicam quase exclusivamente ao apostolado paroquial e sacramental, com uma formação predominantemente clerical no pós-noviciado, dificilmente poderão transmitir a importância e a beleza da forma laical da nossa vocação e atrair jovens a este estilo de vida. Sejam, por isso, propostas as diversas expressões da nossa vocação, favorecendo e solicitando a todos os frades para fazer frutificar os seus dons naturais por meio de uma formação qualificada, que os prepare para melhor desempenharem os serviços a eles confiados.

43. Um dos grupos mais marginalizados em nossa sociedade é constituído pelos enfermos. Reconhecemos o valor da presença dos irmãos enfermos nas nossas fraternidades. Com o seu testemunho no silêncio, na paciência e na oração, eles colaboram à edificação da fraternidade. Reconheçamos também o trabalho dos irmãos que, na fraternidade, assumem seus cuidados, acompanhando-os generosamente com amor e profundo respeito.

44. O amor e a responsabilidade para com nossos irmãos idosos e enfermos requerem, da parte da fraternidade, solicitude e atenções particulares: garantir-lhes os cuidados médicos e a assistência de saúde; adequar o trabalho na medida de suas possibilidades concretas; favorecer o progressivo retiro de responsabilidades, serviços e ministérios, acompanhando-os em tal passagem, por vezes, fonte de difícil processo interior.

45. Considerando que o dinheiro é fruto do trabalho de todos os frades, os guardiães e os ministros respeitem o “teto máximo” de gastos fixado pelo estatuto econômico da circunscrição (cf. OG 4/4), fazendo cada escolha com responsabilidade e transparência, de acordo com o conselho local e da circunscrição. Por isso, todas as circunscrições são chamadas a elaborar um estatuto econômico claro, a fim de evitar decisões arbitrárias e abusos de dinheiro por parte dos superiores.

46. Em espírito de pertença, todos os frades entreguem integralmente à fraternidade as ofertas, os salários, as aposentadorias ou outros recursos recebidos. Do mesmo modo, não se apropriem do ministério, de uma função ou do cargo, nem tirem deles proveito pessoal.

47. Se um irmão, obstinadamente, recusar-se a entregar à fraternidade tudo o que recebeu pelo seu trabalho ou por qualquer outro meio, o seu ministro é obrigado a admoestá-lo com firmeza, mansidão e amor, para que viva aquilo que prometeu, recorrendo, se necessário, também à admoestação canônica.

48. O tempo de férias seja considerado um momento de graça que o Senhor nos concede, contudo, não seja considerado um direito para se dispor autonomamente do tempo. Em cada fraternidade, faça-se discernimento acerca do modo melhor para viver tal tempo, tanto comunitariamente como individualmente.

49. Ao programar as nossas férias, olhemos para aqueles que não têm tal oportunidade, ou porque não trabalham, ou porque não têm meios para tanto. Evitemos nos adequarmos aos abastados, e façamos com que as férias sejam condizentes ao nosso ser menores, compartilhando-as possivelmente com os frades e em solidariedade com os mais humildes da nossa sociedade.

50. Expressemos gestos concretos de gratidão aos frades pelo seu generoso trabalho.

7. Com ânimo pronto, exerçamos todo tipo de apostolado

51. Nós, frades capuchinhos, contemplamos a realidade como lugar no qual Deus revela a sua beleza e a sua misericórdia. Na criação, no homem e no pobre, contemplamos o rosto de Cristo, que continua a revelar-se na sua kenosis e ressurreição. Por isso, as nossas escolhas de trabalho sejam fruto do discernimento feito na oração em fraternidade e em espírito de minoridade, com a atenção voltada ao contexto sociocultural em que vivemos.

52. Para melhor nos comprometer com decisões e ações reais e concretas, precisamos ter os olhos abetos sobre o que está acontecendo na sociedade, na Igreja local e na circunscrição da Ordem em que vivemos. É decisivo nos confrontarmos com a realidade particular na qual o Senhor nos convidou, sermos inteligentes em discernir os caminhos da sua vontade e agir decididamente para cumpri-la em espírito de liberdade e humildade.

53. A escuta e a atenta observação do mundo que nos rodeia e daquilo que preocupa as pessoas, consentem-nos de termos elementos para um melhor discernimento, a fim de:

a) reconhecer e valorizar as atividades de cada frade;

b) dar um rosto significativo às nossas fraternidades e nos relacionarmos com as pessoas;

c) evitar propor atividades que o contexto não necessite;

d) facilitar a nossa presença e testemunho evangélico entre os pobres.

54. Para melhor servir aos homens e mulheres do nosso tempo, o nosso trabalho seja desempenhado com competência e amor. Para tanto, partindo do “princípio do contínuo melhoramento”:

a) reconheçamos a necessidade da especialização, atualizando-a continuamente;

b) avaliemos as necessidades às quais dar respostas;

c) programemos bem os objetivos e as finalidades;

d) demos prioridade ao trabalho em equipe e em rede com outras organizações;

e) avaliemos os resultados e promovamos a inovação.

55. Os frades assumam seus compromissos não apenas em vista de um retorno econômico, ainda que necessário, mas também como resposta gratuita às necessidades do contexto social em que estão inseridos, em colaboração com outras iniciativas de serviço gratuito.

56. Uma das formas tradicionais do ministério dos Capuchinhos é a presença nos santuários, lugares de autêntico encontro dos irmãos entre si e com Deus. Exorta-se a uma presença ativa dos frades nestes lugares como peregrinos entre os peregrinos, dóceis e disponíveis para a acolhida pastoral e, especialmente, para as confissões e as bênçãos.

57. Valorizemos a prática das missões populares e a formação espiritual dos batizados, acompanhando-os no processo de conversão e de crescimento. Busquemos encorajar ulteriormente a criatividade na pregação do Evangelho e de promover a integração dos batizados na vida comunitária da paróquia e a reconciliação com o Senhor e com os irmãos.

58. Valorizemos e promovamos a participação dos fiéis leigos na vida eclesial, prestando particular atenção à Ordem Franciscana Secular. Comprometamo-nos na sua formação por meio de laboratórios, cursos, publicação de livros e uso da internet.

59. Compartilhemos o nosso carisma com os leigos, envolvendo-os em nossas obras. Incentivemos a solidariedade por meio do serviço de voluntariado, colocando as pessoas em condições de viver o espírito de fraternidade e de minoridade através do trabalho gratuito e alegre a serviço dos mais necessitados.

60. O cuidado pastoral de uma paróquia deve ser compreendido como confiado a toda a fraternidade. Cada vez que nos é confiada uma paróquia, o pároco não se aproprie dela, mas trabalhe em colaboração com a fraternidade.

61. A eclesiologia de comunhão nos pede para viver o nosso carisma e o nosso serviço pastoral como dom à Igreja universal e particular, em espírito de itinerância. Onde quer que estejamos presentes, como autênticos frades do povo, de bom grado coloquemo-nos a serviço do crescimento da Igreja local, também colaborando com o clero diocesano e as outras realidades eclesiais.

62. Encorajamos os frades a “sair das sacristias” e a trabalhar nas periferias existenciais, aonde ninguém quer ir, levando o nosso carisma de frades menores. Vivamos, por meio do nosso trabalho, a profecia da vida consagrada na Igreja.

63. Diversas circunscrições fundaram escolas de todo tipo e grau, muito úteis para os pais em busca de uma educação de valor. Frequentemente, nós, frades, limitamo-nos em desempenhar funções diretivas ou administrativas, enquanto que seria desejável que nos dedicássemos também em tomar parte ativa e de modo profissional no ensino das várias disciplinas. Isso nos ajudará a reduzir custos e também a ampliar o acesso também para jovens de modestas condições e aos pobres.

64. Nas obras sociais, educativas, de cuidado da saúde ou outras, a nossa presença seja prioritariamente a de irmãos e animadores espirituais, transmitindo o nosso carisma, criando comunhão e dando testemunho de fraternidade, não apenas como diretores e administradores. Para estas últimas tarefas, deixemo-nos ajudar por pessoas competentes que compartilhem do espírito da missão franciscano-capuchinha.

65. Os princípios de JPIC sirvam como pontos de referência na escolha ou avaliação do nosso trabalho. Preocupemo-nos com a salvaguarda da criação: não desperdiçando as fontes energéticas, reduzindo o consumo, reutilizando material reciclável, evitando os desperdícios, promovendo uma reflexão crítica sobre os nossos hábitos, denunciando as empresas que agridem a natureza. Em nosso trabalho, motivemos as pessoas a viverem em comunhão com a criação.

66. Conscientes das injustiças e dos problemas do mundo do trabalho, contemplemos o rosto de Cristo sofredor naqueles para os quais o trabalho não é visto como uma graça:

· em quem não tem acesso ao trabalho;

· em quem suporta condições injustas;

· em crianças, mulheres, idosos e todos aqueles que são explorados;

· nos muitos pobres submetidos a formas de atividade humilhantes e indignas (por exemplo, prostituição, tráfico de órgãos, narcotráfico);

· naqueles que sofrem por causa das condições insalubres de trabalho;

· naqueles trabalhadores pouco qualificados que, frequentemente, são subjugados pelo mundo da competitividade.

A estas pessoas, expressamos a nossa solidariedade e desejamos apoiar firmemente aqueles organismos que promovem de modo concreto a dignidade e a justiça no mundo do trabalho.

67. Colaboremos com as instituições que trabalham em favor dos pobres, dos marginalizados, de todos os perseguidos, cristãos ou não, e com as organizações que promovem a paz, a justiça e a integridade da criação. Privilegiem-se as instituições católicas e, de modo particular, as franciscanas, como “Damietta Peace Initiative” (“Iniciativa Damietta”) e “Franciscans International”, sem excluir outras instituições locais, como a REPAM (Rede Eclesial Pan-Amazônica), a REBAC (Rede Eclesial da Bacia do Congo) e a FAN (Franciscan Action Network).

68. Os frades que trabalham entre os marginalizados, os pobres, os migrantes, frequentemente não recebem qualquer compensação pelas suas atividades. Os ministros e as fraternidades locais sustentem de bom grado as necessidades econômicas destes serviços, também através de renúncias e sacrifícios nas despesas ordinárias.

69. O desenvolvimento tecnológico dos últimos anos, com a difusão dos meios de comunicação social, tem transformado de maneira considerável a sociedade, e seus efeitos se manifestam em um novo modo de viver, de comunicar e de estabelecer relações interpessoais. Vem-se criando uma nova cultura, com caminhos inexplorados de aprendizagem, que têm incentivado o desenvolvimento de oportunidades de trabalho até então inéditas.

As novas mídias digitais também favorecem a nossa obra de evangelização, bem como a comunicação entre nós, e agilizam a administração das nossas fraternidades e instituições. Coloquemos os nossos conhecimentos e competências em matéria de mídias digitais também a serviço dos pobres, que, frequentemente, não podem usufruir delas.

70. Nesta nova cultura, da qual fazemos parte e que por ela somos influenciados, notamos o perigo de um uso inapropriado e exagerado das mídias digitais, que criam um mundo virtual, com os riscos do individualismo, da distração, da perda de tempo. Tudo isso empobrece as relações fraternas, e comporta ulteriores problemas relativos a um mau uso destes meios.

A educação a um uso apropriado de tais meios seja um componente necessário no programa de formação inicial e permanente dos frades. Os formadores, em particular, devem ser conscientes dos condicionamentos provocados pelas mídias digitais, de modo que possam considerá-las, oportunamente, em seus métodos formativos.

8. Levemos o anúncio de salvação

71. A obra de evangelização requer uma “conversão missionária” da própria vida apostólica, não mais confinada nas próprias estruturas e atividades tradicionais, mas como “Igreja em saída”. Para tanto, os frades se dediquem em trabalhar com paixão e entusiasmo, em particular no serviço do primeiro anúncio do evangelho, na formação cristã da comunidade e em todos aqueles lugares hoje indicados como “periferias”. O nosso “sair em missão” privilegie, primeiramente, o testemunho e o serviço entre os não-cristãos, através do diálogo inter-religioso e, quando for possível, anunciando explicitamente o Senhor ressuscitado.

72. A obra de evangelização tenha em vista, primeiramente, fazer com que encontrem a pessoa de Jesus Cristo e a permanecerem fascinados com ele. Isso pressupõe que os frades se deixem, por sua vez, evangelizar e se renovar pelo encontro vivo com Jesus Cristo.

73. É necessário que, no trabalho apostólico, estejamos atentos e vigilantes em ler os “sinais dos tempos”, de modo a:

a) atuar com fidelidade a nossa forma de vida evangélica e o nosso testemunho apostólico nas diversas regiões e culturas;

b) harmonizar a evangelização com as necessidades dos homens e suas condições de vida;

c) abrirmo-nos ao diálogo com todos os cristãos, com os fiéis de outras religiões e com os não-crentes.

74. Sejam encorajadas novas iniciativas de fraternidades permanentes ou temporárias, a fim de responderem à busca e ao desejo de Deus por parte dos homens e às graves emergências sociais (por exemplo, refugiados, migrantes, desastres naturais).

Aprovadas na reunião do Conselho Geral OFMCap.

Roma, 8 de janeiro de 2016
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